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r------CONGRESSO N.ACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, José Fragelli, Pre­

sidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 4, DE 1985 

Aprova o texto do Segundo Protocolo Adicional à Constituição da União Postal das Américas e Espanha 
(UPAE), assinado em Manágua, a 28 de agosto de 1981._ 

Art. 1' É aprovado o texto do Segundo Protocolo Adicional à Constituição da União Postal das Américas e Espa­
nha (UPAE), assinado em Manágua, a 28 de agosto de 1981. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de abril de 1985. - Senador José Fragelli, Presidente. 

SEGUNDO PROTOCOLO ADICIONAL À 
CONSTITUIÇÃO DA UNIÃO POSTAL 

DAS AMJ!;RICAS E ESPANHA 
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SEGUNDO PROTOCOLO ADICIONAL À 
CONSTITUIÇÃO DA UNIÃO POSTAL 

DAS AMf:RICAS E ESPANHA 

Os Plenipotenciários dos GOvernos dos -Países­
membros da União Postal das Américas e Espanha, reu­
nidos em Congresso em Manãgua, capital da Ni.carâgua, 
tendo em vista o arfígo 28", Pã~ãgrafo 29, da Constituição 
da União Postal das Américas e Espanha, firmada na ci­
dade_de.__Santiago, capitã! do Chile, em 26 de novembro 
de 1971; adotaram, sob reserva de ratificação, as seguin­
tes modificações à -referida ConStituição:- -- -

ARTIGO I 
(''"Preâmbulo", modific-.tdo) 

Preâmbulo 

Os que subescrevem, Representantes Plenipoten­
ciãrios dos Governos dos Países-membros da-União Pos­
tal das Américas e Espanha; 

Conscientes da necessidade de estabelecer uma nova 
ordem em suas relações, em concordância com a re<ilida­
de atual: 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSE LUCENA DANTAS 

Diretor Executi,VO-

JOÂO MORAES DA SILVA 

Dir'etor_ Administrativo 

MÁRIO CESAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto · 

Tendo ém conta suas aspirações de ampliar e aper­
feiçoar. os serviços de correios em seus respectivos Países 
mediante uma coopc-r:Jção mais "estreita entre seuS __ _ 
membroS; · 

Adotam, sob n..-serv.a de ratificitçãO, a presetite Consti­
tuição. 

ARTIGO ll 

Suprime-se o Título l, "Dispo~ições orgânicas". 

ARTIGO lll 

(Capítulo I, "Generalidade;-", modificado) 

CAPITULO I 

. Disp"osições Gerais 

ARTIGO IV 

(Artigo I~', modificado) 

~COmpetência e finalidade da Uniio) , 

1. Os -Países cujos Governos adotem a presente· 
Constituição formam, sob a denominação de União Pos· 
tal das Américas e Espanh<l, um só território postal para 
a permuta recíproca de remessas de correspond~ncia em 
condições mais favoráveis para o público do que as. esta· 
belecidas pela União Postai_ Universal. 

i. -Em todo o território da União estará garantida a 
liberdade de trânsito. 

3. A União tem-como objetivos essenciais: 
a) facilitar e aperfeiçour as relações postais entre as 

Administrações dos Pãiies·membros; 
b) desenvolVer,' simPlificar- e melhorar Os serviçoS pôS­

tais dos Países-membros, med'iante uma estreita coorde­
nação e colaboração entre oS mesmos; 

c) i-ealizar estudos que interessem às AdministraçÕes 
postais e especialmente aqueles que tendam à implan-
tação de novos serviços; · 

d) promover a coõpet""açào técnica com as AdmíniS-
. trações postais para· obter, <i través de um planejamento 
. efiCiente das atividades, _o aumento da capacitaçãO- pro­

fissional dos funcionário_s__de' 'correíos e- o deseO:võhd.,:·:­
mento e melhoria da admirÍistração dos Serviços postais 
e dos sistemas _de trabalho; 

·e) estabelecer ação caPaz de representar eficazmente 
nos Congres~ós e deM-ai&-reUniões da União Postal Uni­
versal, assim como de outros organismos internacionais, 
seus interes~es comuns, e har":lonizar os esforÇos dos 
Países-membros para o alcance desses objetívo~. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRA.FICO DO SENADO FEDERAL 

DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso· sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federol 

ASSINATURAS 

Via Superfície:-

Semestre ........ "-~ ... ·-·· .................... ·-· -Cr$ 3.000,00 

Ano Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

4.---A União participará'." dentro dos limites financei­
ros dos prograinas áProvados pelo Cóngresso, na coope­
iaÇão téCiitci e nO-ensillo prOfrsS10n8l"poúal -e-m be11.eti---­
cio de s_euS Países-membros. 

ARTIGO\! 

(Artigo 2~', novo) 

Rela.:ões com i União Postal Únive~ 
E outros or1anismos internacionais 

l. A União "é independente de qualquer outra orga­
nização e.mantém relações com a União POstal Univer­
sal e, sob condições de recipro-cidade, çom as UniõeS 
postais restritas. Quando exist,am interesses comuns, que 
assim o reqúeiram, podertí: manter relações com outros 
organiSmos internilcionàis. 

2 .. Exé"rc~suas atividades· no âmbito das disposições 
da União Postal Universal, para cujo efeíto mantém seu 
caráter de União restrita, de acordo com o estabelecido 
no artigo 8~' da Constituição da União. Postal Universal. 

ARTIGO VI 

(Suprime·sc o Título ri, "Atos da União".) 

ARTIGO VII 

(Artigo 8~', modificado) 

Privilégios e· Imunidades 

I. A União gozará, nó território de cada um dos 
Países-membros, dos privilégios e imunidades neces-
·sártoS -parã- a i-eálização de. seus propOsitos~ -

2. Os representantes dos Países-membros que parti­
cipam -das 'reuniões dos órgãos da União-, ós funcionários 
da mesma e fundoriários das Administrãções-postais dos 
Países-membros, quando no cumprimento de funções 
oficiais -da_ Organização, gozarão, igu~lmente, dos. privi­
légios e imunidades neceSsários para o cuffiprim(!nto de 
suas a ti V]dades. ___ _ 

-ARTIGO Vlll 

(Sl!-prime-se os artigos, 91', 1()9 e·tl: "Uniões restritas"; 
.. Acordos especiais" e .. Departã.me~to de Trans6or­
doC') 

ARTIGO IX 

(Artigo 12, modificado, que passa a ser 99). 

Adesão ou admissio na UnliO 

----1. ·Os países ou territórios que estejam situados 'no 
Con'ti1_1ent~ americario ou suas Ohas e que tenham a qua­
lidade de membros da União Postal Universal, desde que 
não tenham nenhum conflito de soberania com algum 
Pa:ís-membro, poderão aderir à União: 

2. Todo País soberano das Américas, que não-seja­
membro da União Postal Universal, .. poderá solicitar sua 
admis.são na I,.Jnião Postal das Américas e Espanha: 

3. A adesão ou a solicitação de admissão na União­
deverá incluir uma decta·ração formal de adesão à Cons­
t~tuição e às _outras_ dispOsições obfigatóiias da União. 

ARTIGO X 

_(Artigo 14, modificado, que p-assa a ser 11) 

Órgãos da União 

I. A União comprecrle1e os seguintes órgãos: 
a) o Congi'esso 
b) a Conferência 
c) o Con~~l)1o Consultivo e Executivo 

. -d) a Secretaria Geral 

2. Os órgãos permanembs a,a União são: o Conselho 
Consultivo e Executivo e a Secretaria .Geral. 

ARTIGO XI 

(ArtigO t7, modificado, que passa a ser 1.4.) 

COnferência 

-Por" ocãs-1-ão de Celebi-arMse um Congresso Postal Uni­
versal, os Representantes .dos PaísesMp1embros realizarão 
uma Conferência para determinar a ação conjunta a Se-­
guir no qt~o. 

ARTIGO XII 

._(Artigo 1_8~ modi~~~~'=- que passa a ·ser 15.) 

Conselho -ConSultiVo e Executivo 

L 0 Con.i~Jb~ Çon-s~ltivo e Execu.tivo assegurará, 
entre dois Congressos, a continuidade dos trabalhos da 
União conform_e disp9sto nos Atos da Uníão,'e dev:erá 
efetuar estudos e opinar sobre questões__técnicaS, econô­
micas, de exploração. e de cooPeração técnica que inteM 
ressem ao serviço postá!. Também supervisionará e con­
trolará as at_ivídades da Secretaria Geral. 
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2. Os membros do Corisefho -Corisultivo e Executivo 
exercerão suas funções em nome e nO.intefeSse da União. 

ARTIGO XIII 

(Artigo 19, modificado, que passa a ser 16.) 

Secretaria Geral 

I. A Secretaria Geral da União Postal das Américas 
e Espanha é o órgão permanente de coordenação, infor~-­
mação e c_onsulta entre os membros da União e de çao-­
peração com os mesmos. Desempenharâ a Secretaria do 
Congresso, da Conferência e·da Conselho Cons_ultivo e 
Executivo, ao qual assistirá em suas funções. 

2. A Secretaria Geral funciona na sede da Uniãó, di­
rigida por um Secretário-Geral, sob a alta inspeção da 
Administração Postal da República Oríental do Uru~ 
guai. 

ARTIGO X!>'_~ 

(Suprime-se o Título 11, "Atos da Unlio".) 

ARTIGO XV 

(Capítulo I, "Generalidades", do Título li, modifica­
do, que passa a ser Capítulo IV.) 

CAPITULO IV 
Atos, Resoluções e Recomendações da Unlio 

ARTIGO XY! 

(Artigo 21, modificado, que passa a: ser 17.) 

Atos da União 

l. A Constituição é dAtO fundamental da União e 
contém suas normas orgâniCas. 

2. O Regulamento Geral contém as disposições que 
asseguram a aplicação da Cotl-Stitiliçãó e áfllncionâ.men­
to da União. Será obrigatório para todos os Países­
membros. 

3. Os Protocolos fi,nais, anexados eYentl.lalmente aos 
Atos da União, contêm as resefvas a eStes. 

ARTIGO XVII 

(Artigo 22, modificado, que passa a ser 18.) 

Resoluções- e Recomendlições 

1. As disposições dão-contempladas no Regulamen­
to Geral, i:tue se refiram ao funCionamento da União, de 
seus órgãos ou a certos aspecto~.:- da exploração postal, 
adotarão a forma de resolução e ferãb -caráter Obriga­
tório para-todos seus lnelnbJQ~--

2. As que afetem o funcionamento dos serviços ado­
tarão a forma de recomendação e sua aplicação pelas 
Administrações postais dos Pãfs_es-me:ntbros será levada 
a termo na medida em que seja possível. 
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ARTIGO XVIII 

(Artigo 20, modificado, que passa a sei- 19.) 

Despesas da União 

I. As despesas da União serão custeadas em comum 
por todos os Países-membros, que para tais efeitos serão 
classificados em diferentes categorias de contribuição. 
Para esse fim, cada País-membro escolherá a categoria 
dC contribuição em que deseja ser incluído. As categorias 
de contribuição estão determinadas no Regulamento 
Gerai. - -

- '2. Em caso· de adesão ou admissão à U níão, a Secre­
taria Geral determinará, em comum _acordo com o Go· 
vet'tlo do País interessado e do ponto de vista da repar~ 
tição das despesas da União, a categoria de contribuição 
na qual este deve ser incluído. 

ARTIGO XIX 

(Capítulo li, .. Aceitação e denúncia dos Atos da 
Uníão", do Título·n, modíficado, que pas~a a ser Cãpí­
tulo VI,) 

CAPITULO VI 

Aceitação dos Atos da Urdão 

ARTIGO XX 

(Artigo 25~ Modificado, que passa a ser "22.) 

Adesão à Constituiçio e aos outros Atos da Uolão 

Os Países-membros, que não tenham assinado a pre­
sente Constituição e as demais disposições Obrigatórias, 
poderão a ela~ ~~erir em qualquer mome~~o. 

ARTIGO XXl 

(SuprimC.:sC: o ã.rtigó 26, ''Denúncia de uin Acordo".) 

-ARTIGO XXII 

(Artigo 27, modificado, que Passa a ser 23.) 

Ap~taçio de Proposições 

I, As proposições -m.odificatívas dos Atos da União 
poderão ser apresentadas: 

a) pela Administração postal de um País-membro; 
b) peta Conselho Consultivo e Executivo-, como---con· 

se-qüência dos estudos que realiza ou das atividades da 
esfera de sua competência, assim Co"mo no que afetam à 
organização e funcionamento da Secretaria Geral; 

2. As proposições a que se refere o parágrafo ante­
rior deverão ser submetidas ao Congresso. 

ARTIGO XXIII 

(Artigo 29, modificado, que passa a ser 25.) 
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Modificação do Regulamento Geral 
e das Resolu_ções e Recomendações 

1. O Regulamento Geral, assim como as Resoluções 
e Recomendaçõ_es, poderão ser modificados pelo Con~ 
gresso,_ se houver· acordo da-ffiaioria dos Países-membros 
presentes e votantes. 

2. Sem prejuízo do estabelecido no parágrafo ante~ 
rior, o Regulamento Geral poderã conter, em determina­
da matéria e de modo expresso, disposição que exija 
maior quorum ou outra previsão. Em tal caso, se adota-_ 
rá _o que nele esq_.,..er estabelecido. 

ARTIGO XXIV 

(Artigo 30, modificado, que passa a ser 26.) 

Complemento às disposições dos Atos 

Os assuntos relacionados com os serviços postais que 
não estiverem compreendidos nos Atos da União, Reso­
luções ou Recomendações adotadas pelo Congresso 
reger-se~ão, pela ordem: 

19 pelas disposições dos Atos da União Postal Uni­
versal; 

29 pelos acordos que os Países-membros firmarem 
entre si; 

39 pela legislação interna de cada País-membro. 

ARTIGO XXV 

(Suprime-se o Título UI, .. Disposições finais".) 

ARTIGO XXXVI 

(Capítulo ónico, do Título 111, modificado, que passa 
a ser Capítulo X.) 

CAPITULO X 
Disposições finais 

~ARTIGO XXVII 

Entrada em vigor e duração do Protocolo 
AdiCional à Constituição da União 
~POS~i da:S-ÃiD&iC.:S-e Esp•Dha. 

O presente Protocolo Adicional entrará em vigor a 
partir do dia primeiro de janeiro de mil novecentos e oi­
tenta e dois e permanecerá vigente par -tempo indetermi­
nado. 

Em fé do que, os Plenipotenciários dos Governos dos 
Países-membros redigiram o Piesente Protocolo Adicio· 
nal, que terâ a mesma força -e o mesmo valor como se 
duas disposiÇões- estivessem inseridas nó próprio texto da 
Constituição, e aSsinaram um exemplar que ficará depo­
sitado nos arquivos çlo Governo do País-sede da União. 
O Governo do País-sede do Congresso entregarã um có­
pia a cada parte. 

Asslnado em Manágua, capital da Nicarágua, aos vin­
-t~ e oitQ 4ias do mês de agosto do ano de mil novecentos 
e oitenta e um. 

SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 55• SESSÃO, EM 30 DE ABRIL 
DE 1985 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n"' 81/85, de autoria 
do Sr. Senador Jutahy Magalhães, que dâ nova re­
dação aos artigos 4~> item I I. 5"' e 125 do Decreto~lei n"' 

SUMÁRIO 

200, de 25 de fevereirO de 1967, alterado pelo 
Decreto· lei n"' 900, de 29 de setembro de 1969; dispõe 
sobre a obrigatoriedade de publicação de atos e con­
tratos de interesse _da Administração Póblica Federal 
Direta e Indireta e dâ outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 82/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz modi­
ficações na Lei n'i' 7.183, de 5 de abril de 1984, com a 
finaÜdide dC: estabelecer critério espi:cíal de conces­
são de férias ao aeronauta, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 83/85, de autoria 
do Sr. Senador Itamar Franco, que prorroga a vigên­
cia de Lei 7.069, de 20 de dezembro de !982, que esta­
belece limite ao reãjuste_ de aluguéis residenciais. 

1.1.2 - Coinunicação da Presidência 

Referente ao Expediente da sessão do dia 9 de 
maío próximo, que serã- destínada a comemorar o 
Dia da Vttória, em atendimento ao Requerimento n'1 
69/85, de autoria do_ Sr. Senador José Ignácio Ferrei­
ra e outros Srs. Senadores. 
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1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR NELSdN CARNEIRO, como Líder 
-Necessidade de se estabelecer, numa mesma data, 
a vigência do reajuste de todas as categorias salariais. 
Defesa do reajuste integral do IN PC para todos os 
assalariados. 

SENADOR V/RG[L/0 TÁVORA, como Llder-­
fnconformismó -de S. Ex• pelo veto do Senhor Presi- · 
dente da República a partes do Projeto de Lei de In­
formática. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder 
- Novos nívCiS do salãrio mínimo, decretado hoje 
pelo Governo. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO. como 
Uder- Auspiciosidade da redução do índice de in­
nação no mês de abriL Aumento do salârio mínim_o. 
Demissão do Sr. Sérgio Freitas do cargo de Diretor_ 
da ãrea externa do Banco Central. 

SENADORA EUNICE MICHILES- "Dia Na­
cional da Mulher" 

SENADOR JORGE KALUME- "Dia do Traba­
lho'' 

SENADOR NIVALDO MACHADO. como Lfder 
- Liberação de parcela de verba conveniada destina­
da aos serviços de defesa das praias de Olinda-PE. 
Decretação do novo salário mínimo. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Discurso 
proferido pelo Presidente José Sarney ao ensejo das 
cerimônias de sepultamento do Presidente Tancredo 
Neves. _em São João del Rei- MG. 

1.2.4 7 Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n'~ 84/85, de autoria 
do Sf. Senador Roberto Saturnino, que acrescenta 
dispositiVO_ã_ Lei n'~ 7.183, de 5-4-84. 

-Projeto de Lei do Senado n<~ 85/85, de autoria 
do Sr. Senador Roberto Saturnino, que altera dispo­
sitivos da Lei n'~ 7.183, de 5 de abril de 1984. 

-Projeto de Lei do Senado n• 86/85, de a_utoria 
do Sr. Senador Virgflio Tâvora, que restabelece 

princípios da Política Nacional de Informática esta­
tuídos pelos Projeto de Lei n~' 10, de 1984, do Con­
gresso Nacional, parcialmente vetados pelo Poder 
Executivo, ao promulgar a Lei nl' 7.232, de 29 de ou­
tubro de 1984. 

-Projeto de Resolução n"' 7/85, que adapta o Re­
gimento Interno às disposições da Lei n~' 7.295, de 19 
de dezembro de 1984, que dispõe sobre o processo de 
fiscalização, pela Câmara dos Deputados e pelo Se­
nado Federal, dos atos do Poder Executivo e os da 
administração indireta, e dá outras providências. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Requerimento n"' 51 {85, requerendo urgência 
pura o Oficio Sf2, de 1985, do Governador do Estado 
Grande do Rio do Norte, solicitando autorização do 
Senado Federal para realizar operação de crédito ex­
terno no valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta mi­
lhões de dólares). Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- R~querimento n~' 58/85, solicitando urg~ncia 
para o Oficio S/8, de_1985, através do qual o Prefeito 
Municipal de Anápolis (GO), solicita autorização do 
Senado Para que aquela prefeitura possa realizai­
operação de empréstimo externo no valor de USS 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos míl dólares). 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 26/79, que acres- · 
centa parágrafos ao art. 517 da ConsolidaçãO das 
Leis do Trabalho. Votação adiada por falta de quo-
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 2/80, que dispõe 
sobre a escolha e a nomeação dos dirigentes das 
Fun<;lações de Ensino Superior. VotãÇão adiada por 
falta de quorwn. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 340/80, que acres­
centa parágrafo único ao art._3_73 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jornada de trabalho reduzida, com 
renumeração proporcional. Votação Adiada por fal­
ta de quOI'UDI. 
·-Projeto de Lei do Senado n' 18j80, que dispõe 

sobre aposentadoria especial do músico. (Apreciação 
preliminar da Constitucionafidade.) Votação adiada 
por falta de quoTIIID:. 

- .Projeto de Lei do S_enado nt 320 JSO, que revoga 
a Lei n' 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a 
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situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con­
selho Nacional de Imigração, e dá outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MARTINS FILHO- Denúncia vei­
culada nojornal"O Poti"- RN, a respeito de inter­
ferência do Governador do Rio Grande do Norte na 
campanha de assistência aos flagelados daquele Esta­
do. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- ReOexões alusi­
vas ao transcurso do "Dia do Trabalho ... 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Protesto 
contra ação poiidal repressora de manifestação rei­
vindicatória de professores em Manaus. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - E<tensão 
aos contadores e auditores da gratificação de nível 
superior atribuída aos técnicos vinculados ao serviço 
público federal. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- "Dia Nacio­
nal da Mulher". 

SENADOR IGNÁCIO FERREIRA - Ho· 
menagem ao Presidente Tancredo Neves. 

SENADOR MÁRIO MAIA- Momento político 
brasileiro e as prioridades da Nova República. 

L3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES. 

-Do Sr. Moacyr Duarte, proferido na sessã_o de 
25-4-85 

- Do Sr. Humberto Lucena, proferido na sessão 
de 29-4-85. 

'3- MESA DIRETORA 

4-UDERES E VICE-UDERES DE PARTI­
DOS 

Ata da 55• Sessão, em 30 .de abril de 1985 

3• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fràgelli, Marcondes Gadelha e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE' 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia - Eunice Michiles -
Fábio Lucena - Hélio Gueiros -Alexandre Costa -
Alberto Silva- Helvfdio Nunes- João Lobo~ Cesar 
Cals - Virgílio Távora- Carlos Alberto - Moacyr 
DDarte- Martins Filho - Humberto Lucena- Mar­
condes Gadelha - Milton Cabral - Cid Sampaio -
Nivaldo Machado - Luiz Cavalcante- Lourival Bap­
tista- Passos Pôrto- Lomarito Júnior- Jàão-Cai­
mon- José IgnáciO Ferreira- Nelson Carneírá.....:._-R:"O­
berto Saturnino - Itama< Franco - Murilo Badaró-

Henrique Santillo - Gastão_ J\:'lüller - José Fragelli -
Marcelo Miranda - Enéas Faria - Jorge Bornhausen 
-Carlos Chiarelli- Alcides Saldanha --Octávio Car­
doso. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragel!i)- A lista de pre· 
sença acusa o cqmparecimento de_3_8 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

Sobre a mesa, projetos de le1 que vão ser lidos pelo Sr. 
1'~-Secretá.rio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 81, DE 1985 

Dá nova redação aos artigos 4o, item 11, 5I' e 125 
do Decreto-lei no 200, de 25 de fevereiro de 1967, ai· 
terado pelo Decreto-lei Ii~' 900, de 29 d'e setembro de 
1969;: dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação de 
atos e contratos de interesse da Administração Públi­
ca Federal Direta e Indireta e·dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL fi' Os artigos 4~>, item U, 51' e 125 do Decreto-lei 

n~' 200, de 25 de fevereiro de 1967, alterado pelo Decreto· 
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lei n9 900, de 29 de setembro de 1969, passam a vigorar 
com a sequinte redação: 

"Art. 4"' .... _ .. , .... -..... ~ ... ,-,., .. ~~·-··· ... . 
I- ,,,,, ............................... . 
li- a Administii:r.ção Indireta, que compreende 

as sequin tes categorias de entidades, dotadas de per­
sonalidade jurídica própria: 

a) autarquias; 
b) empresas públicas; 
c) sociedades de economia mista; e 
d) fundações. 
Art. 59 Para os fins deste decreto-lei considera-

se: 
I- ..................................... . 
li- .................................... . 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

g) número e demais referências de identificação do 
processo. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário, es­
pecialmente a Lei n9 4.965, de 5 de março de 1966, e o 
art. 39 do Decreto~lei n9 900, de 29 de setembro de 1969. 

Ju~ificaçio 

A Proposição que submetemos à deliberação do Con­
gresso N acionai dispõe sobre: 

III- ............. ····~·-· -· _, ........ -..... -·~·-

a) alteração de dispositivos do Decreto-lei n9 200, de 
15 de fevereiro de -1967, incluindo no texto dessa legis­
lação a previsão das fundações, como entidades compo­
nentes da Administração fndireta, e estende, a toda esta 
cátegora, a exigência de prévia licitaçãO à celebração de 
contratos de compras, obras e serviços; IV- fundação- a entidade dotada de persona­

lidade jurídica de direito privado, instituída em vir­
tude de lei federal, obedecidas as disposições cons­
tantes nos artigos 16,24 e seguintes do Código Civil 
e artigo 29 do Decreto-lei n"' 900, de 29 de setembro_ 
de 1969, e de cujos recursos participe a União, 
quaisquer que sejam as suas finalidades. 

Art. 125 As licitaÇões para compras, obras e 
serviços passam a reger-se, na Administração Fede­
ral, pelas normas consubstanciadas neste Título e 
disposições complementares aprovadas em decre­
to." 

Art. 29 Os contratos de compras, obras e serviços, 
celebrados pela Administração Federal, somente terãb 
validade jurídica após a publicação no Diário Oficial da 
União._ 

§ }9 A publicação de que trata o caput deste artigo 
far-se-â mediante extrato do contrato, o qual deverá con­
ter os seguintes elementos: 

a) espêcie do contrato; 
b) nomes das partes contratantes; 
c) resumo do objeto do contrato; 
d) modalidade de licitação ou, se for o-caso, o funda-

mento legal da dispensa desta; 
e) crêdito pelo qual correrá a despesa; 
f) número e data do empenho da despesa; 
g) valo r do contrato; 
h) prazo de _vigência; e 
i) número e demais referênCias de identificação do 

processo. 
§ 29 A publicação do contrato, nos termos dq, "ca­

put" deste artigo e seu§ 19, serâ dispensada quando a ce­
, lebração do ajuste envolver assunto_ de interesse da segu-· 
rança nacional e o contrato for classificado como sigilo­
so pelo Ministro de Estado ou-dirigente das entidades da 
Administração Indireta. 

Art. 3'? Os atos administrativos, relativos aos servi­
dores dos órgãos e entidades da Administração Federal, 
somente terão validade jurídica após a publicação do 
Diário Oficial da União. 

§ !9 bs atos de concessão ·de vantagens pecuniárias, 
previstas na legislação em vigor, relativas aos servidores 
mencionados no "caput" deste artigo, poderão ser publi­
cados no Boletim de Serviço ou Boletim de Pess_Qal dos 
órgãos e entidades da Administração Federal. 

§ 29 No caso de aplicação do disposto no parágrafo 
acima, os números dos Boletins, nos quais os atos de 
concessão foram publicados, deverão constar, obrigato­

. riamente, nos processos _de pagamento. 
§ 39 A publicação dos atos de nomeação ou contra­

tação de servidores públicos na Administração Federal 
far-se-.á mediante extrato, o qual deverá conter os se­
guintes elementos: 

a) nome do servidor; 
b) função ou cargo; 
c) regime de trabalho; 
d)_ vencimentos ou salário, e destinação orçamen­

tária; 
e) prazo de contrato; 
f) fundamento legal; 

b) revoga disposição do Decreto-lei n9 900, de 29 de 
setembro de 1969, que excluía da Administração Indireta 
as fundações' governamentais; 

c) estabelece a obrigatOriedade de publícação dos 
atos administrativos, relativos a servidores públicos, e 
contratos de interesse e celebrados pela Administração 
Federal Direta e Indireta, vinculando a produção de efei­
tos juiídicos à préVia licitação; 

d) revoga a Lei n9 4.965, de 5 de maio de 1966, revo­
gação esta qJ..te se faz necessária pelo fato de o presente 
Projeto de lei dispor, com maior amplitude, sobre ames­
ma matéria regulamentada nessa lei. 

Pretende-se, com o Projeto, o retorno à situação antes 
estabelecida no direito positivo brasileiro, isto é, a previ­
são das fundações como entes integrados na estrutura da 
Administração lndíreta, Confornie o preceituado no§ 29 
do artigo 49, do D.L. 200/67, que foi revogado pelo arti-
go 8• do D.L. 900/69. -

"A erradicação das fundações da categoria denominada 
Administrãção Indircçta, produzida pelo D.L. 900/69 
(art. 39), ensejou, no Qrdenamento- jurídico bi--ilsileho, a 
esdrúxula situação de existência -de entidades governa­
mentais, submetidas à supervisão ministerial (arts .. 19 e 
26 do D.L~200/67)_ e à fiscalização administrativa (art. 
183 d_o D.L_200f67), setn, no entanto, constituírem-se e­
leme'! tos co~po~~~-!:.~ da Administ~ação Pública. Ora, 
esrarsujeità1à tutela administrativa, ser criado por lei, vi­
sando à consecução do interesse público, e pertencer à 
Administração Indireta, são realidades equivalentes. 

Essa situação anô'mala, verificada na ordem jurídica 
vigente, tem inspirado as mais exacerbadas e veementes 
crítíciJ.s de parte de consagrados estudiosos do direito 
público pátrio. 

Pronunciou-se, acerca da circunstância em apreço, o 
eminente jurista Celso Antônio B<indeira de Mello, que, 
classificando-a de. "rematado dislate", afirmou que a- e­
xegese_ do artigo 39 do D.L. 900/69, abre ensanchas à 
"maliciosa Sllposição" de que a única razão pela qual o 
D.L 900/69- excluiu as fundações do elenco da adminis­
tração descentralizada, teria sido a de subtraí-las do al­
cance da proibição prescrita no artigo 99, § 29 da Carta 
Magna, ou seja, a proibição de acumulação--de cargos (in 
"Prestação de Serviços Públicos e Administração Indire­
ta", Sãõ Paulo, 1973, págs. 157 e 170). 

Corrigida essa distorçã-o jurídica e incluídas as fun­
dações governamentais no elenco da estrutura adminis­
trativa indireta, colocar-se-ão, estas, também, sob o con­
trole do Congresso Nacional, nos termos constantes no 
artigo 45 da Constituição Federal, regulamentada pela 
Lei n• 7.295, de 19/12/84. 

Visando à realização e concretização do interesse 
público, o Projeto propõe a extensão à AdiÍI.inistração 
Indireta (compreendidas, nessa categoria, as fundações) 
dos instrumentos de controle fornecidos-pelo procedi­
mento Jicitatório, os quais, juntamente com a preVisão 
da vinculação da validade jurídica dos atos celebrados 
pela Administração Pública, à prévia publicação p.o 
.Giãiío Oficial da União ou Boletins internos dos órgãos 
e entidades da AdministraçãO Pública, fornecerão os ele-
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_mentos indispensáveis à moralização da atividade admi­
nistrativa e do serviço público. 

A exigência da publicação de todo e qualquer ato ad­
ministrativo, referente aos servidores públicos, e contr~­
tos celebrados pela Administração Públíca - inclusive 
condicionando à prévia publicação a validade jurídica 
desses atos. e contratos - proporcionará à sociedade, 
mormente através dos seus legítimos representantes no 
Congresso Nacional (V. art._ 45 CF), um mais amplo e 
mais efetivo controle das medidas adotadas pelos órgãos 
e entidades administrativas, sempre tendo em vista a 
prossecução da defesa do interesse p~blico, mediante a 
observância do princípio jurídico- da moralida4e admi­
nistrativa. 

Destarte, a Proposição, que ora apresentamos ao Con· 
gresso Nacional, pretende, precípua e primordialmente, 
a eliminação de situaçô~. ''anômalas" ~."esdrúxulas" e­
xistentes no direito vigente, visando à persecução do in­
teresse público, o que só será possível através de instru­
mentos moralizadores da atividade administrativa pre­
vistos em lei. 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1985.- Senador Ju­
tahy Magalhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 200, DE 25 DE FEVEREIRO DE 

1967 

Dispõe sobre a organimçã.o da Administração Fe­
deral, estabelece diretrizes para a Reforma Adminis­

. trativa, e dá outras providências. 

• * •••••••• •'• •••••••• - •••••••••••••••• ' •••••••••• 

Art. 49 A Adntinístração Federal Compreende: 
i- a Admin-íS:tr-ãÇãO- Direta, que se constitui dos ser­

viços integrados na estrutura administrativa da Presidên­
cia da República e dos Ministérios; 

I I- a AdministraÇão índireta, que compreende as se­
guintes categorias de entidades, dotadas de personalida­
de jurídica própria: 

a) autarquias; 
b) empresas públicas; 
c) sociedades de economia mista. 

· § J9 As entidades compreendidas na AdministraÇão 
indireta consideram-se vinculadas ao Ministério em cuja 
área de Competência estiver enquadrada sua principal a­
tividade. __ 

§ 29 Equiparam-se às empresas públicas, para os e­
feitos desta lei, as fundações instituídas em virtude de lei 
federal e de cujos recursos participe a União, quaisquer 
que sejam suas finalidades. (Revogado pelo Dec.-lei n9 
900, de 29-9-1969) 

Art. 59 Para os fins deste Decreto-lei considere-se: 
I -autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, 

com personalidade jurídica, patrimônio e receita pró­
prios, para executar atividades típicas da Administração 
Pública, que requeiram: para seti melhor funcionamento, 

· gestão administrativa a fmanceira descentralizada; 
li- empresa pública - a entidade dotada de perso­

nalidade jurídica de direito privado, com patrimônio 
próprio e capital exclusivo da União, criada por lei para 
a exploração de atividade econômica _que o Governo seja 
levado a exercer por força de contingência ou de conve­
niência administrativa, podendo revestir-se de qualquer 
das formas admitidas em direito; (Redação do Dec-lei n9 
900, de 1969; 

III- sociedade de economia mista - a entidade do­
tada de personalidade juríçlica de direito privado, criada 
por lei para exploração de atividade econômica, sob for­
ma _de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto 
pertençam, em sua maioria, à União ou a entidade da 
Administração Indireta. (Redação do Dec.-lei n9 900, de 
1969). 

-§ )9 No caso do inciso 111, quando a atividade for 
submetida a regime de monopólio estatal, a maioria a­
cionária caberã apenas à União, em caráter permanente. 
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§ 2\> O Poder Executivo enquadrará as entidades da 
Administração indireta existentes nas ·categorias cons­
tantes deste artigo. 

DIÁRIO DO~ONGRESSO NACJONAL (Seção 11) 

§ 2~ - A pedido do aerõnauta, por Cscrito,- as 
férias -serão divididas em dois períodõs, o menor de, 
pelo m~nos, quin;le dias. 

c _ArL50_ 
Art. 125. As licitações para compraS, õbras e ser- § f9 O einpiegãdor que, na -ép-Oca- própria não 

viços passam -a reger-se;·na Administração Direta e -na:s COn-Cedei fériia.S -ã--que -o em.p-rigadõ~fiUiJdS~ -fiC:aiâ-
autarquias, pelas normas consubstanciadas neste Título sujeito, dentre outras sanções, ao pagamento de 
e disposições-Complementares aprovadas em decreto_. multa correspondente a dez (lO) salários-garantia a 
•••••••• ·-· ·--·-·-·-·. ·-·-~~·-~-·~·~· •••••••• -.~ ~ .. # ..... --·---------..que tiver direito o emp-regitdO; sem prejui.Zo dó gozo 
..... _._ ... _ ......... ·~··r·~-~· ...... -·--·~--· ........ ·~~ . ...das férias. 

DECRETO-LEI N' 900, DE 29 DE SETEMBRO QE 
1969 

Altera disposições do Detreto-lei n' 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, e dá outras providências. 

LEI N' 4.965, DE 5 DE MAIO DE 1966 

Dispõe sôbre a publicação dos atos relativos dos 
senidores públicos civis do Poder Exetutivo e dá ou~ 
tras providências. 

Art. 19 Os atos relativos a servidores dos órgão da 
administraçãõ-centraliZada e das autarquias somente te~ 
rão validade jurídica inediante publicação: 

1- No "Diârio Oficial" da União, quanto aos atos de 
provimento e vacâncía-Ge cãrgos ou funções; 
li- No Boletim de Serviço ou Boletim de Pessoal, 

quanto aos atos de conc_essão de vantagens pecuniárias 
previstas na legislação em vigor. 

Art. 2"' Deverã constar, obrigatoriamente, dos pro~ 
cessas de pagamento das vantagens pecuniárias, de que 
trata o item li do artigo anteriõl-, o Boletim de Serviço 
ou Boletim de Pessoal em que foi publicada a respectiva 
concessão. 

Art. 39 Os órgãos da administração centralizada e as 
autarquias deverão_ encaminhar ao Departamento do 
Serviço Público exemplares dos Boletins de Serviços ou 
Boletins de Pessoal, a que se refere esta Lei, dentro de 10 
(dez) dias, contados da data em que forem publicados. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação .. 

Art. 5' Ficam revogados o parágrafo único do arti­
go 23 da Lei n9 4.345 (*),de 26 de junho de 1964, e de­
mais disposições em- Contrârio. 

H. Castello Branco - Presidente da República. 

(Às Comissõ~s de Constituição e Justiça e de Ser~ 
viço Público Civil.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~" 82, DE 1985 

Introduz modificações na Lei nv 7.183, de 5 de 
abril de 1984, com a finalidade de estabelecer critério 
especial de concessão de férias ao aeronauta, e dar 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )I' Introduzam-se as seguintes alterações na 

Seção V do Capítulo 111, da Lei n"' 7.183, de 5 de abril de 
1984: 

.. Art. 47. As fériã.s do aeronauta estabelecidas 
em períodos variáveis com no mínimo tririta (30) 
dias, serão acrescidas de um (l) dia por ano de e­
xercício profiSsional, até o limite de mais quinze (15) 
dias, devendo o seu gozo ser iniciado após a folga a 
que fizer jus.-

§ 19 Para efeito de contagem do tempo de e­
xercício profissioriãl, será considerada a data de ad­
missão no primeiro emprego como aeronauta, cons­
tante do contrato de trabalho. 

§ 2'1_o_- Constítu1-ato faltoso dO ae-rõnauta não go­
-zar as ferias legalmente determinadas, importando a 
desobediência, uma vez comprovada, em proibição 
automática de vôo por espaço de tempo correspon­
dente ao período das férias não gozadas, a cargo das 
áutoríd3des do Ministério do Trabalho e da Aero-

_____ §_).!.:_.f\._s fal!ªj _aq _§e_ryiço ou dias de susp_ensão 
--nãO -serão dedUzidas nas 'ferias do eltl'pre&ado. -

§ 49: _Regressando de férlãS; o aeronauta somen­
te será escalado para compor tripulação vi"ilte ·e qua­
tro ho~as após sua apresentação. 

§ 5~- Se áurante o PeiícidO oe férias ocorrer 
doença, devidamente comprovada, haverá prorro­
gação por igual número de dias em que o aeronauta 
tenha ficado impossibilitado de seu desfrute." 

Art. 29- --Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação._ 

Ãrt. J9 ·Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O período de férias,- de apenas trinta dias, princípal- -
mente para os que exercem atiVidades insalubre ou peri­
gosa, como os aeronautas, não estâ preenchendo sua fi­
nalidade. _ 

---Em~iela-ÇãO aoS pãTãli:ietroS e-u-ropeus e cõnSiderando 
que os aeronautas não desfrutam de licençã-prêmío (que 
corresponderia a dezoito dias por ano), fixamo-nos fór­
mula bastanterazoâvel: o período de lerias será acresci­
do de um dia por ano de exercício -da profissão até o limi­
te de maiS Quinze -dias, que, em suma, aumentaria o 
período de lerias de um aeronauta pãra a tê, no mâximo, 

-quarenta e·clnco dias ao ano. 
Os dois primeiros -parágrafõS acrescentados ao art. 50 

-têm por fiõãlidade evitar o desvirtuamento das lerias e o 
tercCÍro o -de garantir, preservados os seus obje:tívos,- que 
o aeronau-ta não seja duplamente penalizado. Há 
sanções espectficas peJas eventuais faltas de modo que 
não deve haver qualquer reflexo delas na concessão das 
férias. -· - -

o quar-to" parágraro, ·cre sua Vei, visa a PosSibilitar" a 
reintegraçãO do aeronauta ao trabalho, sendo as primei­
ras vinte- e ·quatro horas dedicadas ao conhecimento de_ 
novas técnkas ou Tristruções-·que ·aplicará no vôo. Um 
critério de cautela, no interesse da segurança. 

O quinto "parágrafo visa garantir, de fato, o gozo das 
ferias. se Ocorrer doinça no seu transcurso. 

Sala das Sessões, 30 de Abril de 1985.--, Nelson Car~ 
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
-LEI NO 7.183, DE 5 DE ABRIL DE 1984 

Reg~a o exercício da profissão d~ ~e~nauta, e dá 
outr~ ~rovidências. 

-SEÇÃO V 
Das Férias 

Art. 47. _ As férias- anuais do aeronauta serão de 30 
(trinta) dias. 
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.. -;- ..... -.- . ; ;· ... -. ' . ' . ' ..................... . 
(Às Comissões de Constituição~ Justiça e deLe­

-gislacào Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 83, DE 1985 

Prorroga a vigência de Lei Õl' 7.069, de 20 de de-­
__ zembro de 1982, que estabelece limite ao reajuste de 
aluguereS- residenciais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O artigo (9, da Lei n9 7.069, de 20 de de­

zembro de 1982, com a redação dada pelo artigo 22, do 
Decr~to-Iei n9 2.065, de _26 de outubro de 1983, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

uArt. !I' O reajustamento dos alugueres das Io­
cãçõeS--fe.Sidenciais, até 31 de julho de 1987, não ul­
trapassará 80% (oitenta por cento) da variação do 
lndice Nacional de Preços ao Cqnsumidor 
(IN PC)." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3' São revogadas as disposições em contrârio. 

Justificação 

Atendendo aos reclamos da imensa maioria da popu­
lação brasileira que não possui imóvel residencial pró­
prio, sendo portanto compelida a pagar aluguel, foi vo­
tada pelo Congresso Nacional a Lei n9 7.069, de 20 de 
dezembro de 1982, estabelecendo o limite de 90% (no­
venta por cento) da variação do Indice Nacional de 
Preços ao Consumidor como critério máximo de reajuste 
dos valores locatícios. 

Posteriormente, foi o referido percentual reduzido 
para 80% (oitenta por cento) do IN PC por força do dis­
posto no artigo 22, do Decreto-lei 2.065, de 26 de ou­
tubro de 1983. 

Dada a dificuldade de se enc,ontrar um critério justo e 
equânime para os interesses em jogo, por um lado, e, por 
outro, a necessidade de se encontrar uma solução emer­
gencial para o angustiante problema vivido pelos loca­
tórios, ambos os diplomas legais foram editados em ca­
ráter transitório. Esperava-se, à época, que medidas esti­
muladoras da atividade de construção civil associadas ao 
saneamento do Sistema Financeiro da Habitação pode­
riam colocar ao alcance da maioria a possibilidade de a­
quisição de moradia própria. Desgraçadamente, nem 

_ umª _nem outra vieram a lume, estando o País no mo­
mento presente a atravessar uma das mais sérias crises e­
conômicas de sua história. 

Tramitam no Senado Federal, desde 1983, duas pro­
posições cujo objetivo é dar uma solução definitiva para 
o critério de reajuste anual dos alugueres residenciais 
(Projetos de Lei n9 100 e 128 de autoria dos Senadores 
Roberto Saturnino Braga e Humberto Lucena, respecti­
vamente). Até a presente data, entretanto, não foi possí­
vel obter um pronunciamento con:clusivo das ComissõeS 
encarregadas de opinar sobre a matéria. 

Ocorre que o dispositivo limitador dos reajustes, a­
tualmente vigente, terã sua eficácia exaurida em 31 deju-
1ho de 1985 (art. 22 do Decreto-lei 2.065 de 26-10-83) em­
bar<~. as razões sócio-econômicas que recomendaram a 
s:ua aprovação não tenham desaparecido. Urge, portan­
to, providenci;u, em caráter de urgência, a prorrogação 
do attial Critério por um lapso de tempo suficiente ao 
amplo debate e exame do assunto._ 

A proposição ora submetida ao exame dos ilustre 
membros do Congresso Nacional não pretende formular 
uma diretriz definitiva em matéria reconhecidamente po­
lêmica. Trata-se apenas de preservar o atual estado de 
coisas de sorte a nãO agravar a situação do sofrido inqui-
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!inato enquanto for debatido, em sede_ própria, a orien­
tação mals conveniente e oportuna. 

Sala das Sessões, 3,0 de abril d_e 19~5. -Itamar Fran-
co. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 7.069, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1982 

Dispõe sobre o reajustamento d~ alugueres em lo 
caçõeS residênCias, e dá outras providências. 

o· Presidente da República, faço saber que o Congres 
so Nacional decret8.. e eu sanciono a seguinte lei: . 

Art. 1"' O reajUstamento dos alugueres das locações 
reSidenciais, nos anos de 1983 e-1984, não ultrapassará 
90% (noventa por .cento) da:variação do 'Indice Naciooal 
de Preços ao Consu.midor ---:"" lNPC. 

Art. 29 Aplica-se a regTa es(abelecida no artigo ante­
rior às hipóteses previstas no § 39 do art. 53 da Lei n9 
6.649, de 16 de maio de 1979; ocorridas no mesmo perio-
do. · . · 

Art. 3'í' (Vetado). 
Art. 4"' Esta lei entr.arã em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposiçõ.es em contrário. 
Brasília, 20 de dezembro de 1982; 1619 da Independên­

cia e 949 da República. - JOÃO FiGUEIREDO -
lbrahim Abi-Ackel - Carlos Vlacava -José Fládo Pé­
cora. 

(Às Comissões de ConstituiÇão e Justiça e de Le­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Frag~lli)- Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às 'comissões compe­
tentes. (Pausa.) 

Atendendo à sugestão do'nobre Senador José Ignácio 
Ferreira, primeiro signatário- do requerimento n9 69, de 
1985, solicitando seja realizada, no dia 9 de maio próxi­
mo, sessão especial destinada a comemorar o Dia da Vi­
tória, a Presidência, não havendo objeção do Plenário, 
destinará o tempo dos oradores do expediente daquela 
sessão à referida homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra, como Líder, ao nobre Senador 
Nelson Carneíro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Si'. Presidente, 
Srs. Senadores, em razão do noVo salário mínimo que se­
rá anunciado hoje pelo Senhor Presidertte da República, 
que esperamos venha acrescido de uma taxa de reposição 

· . nãO inferiór a 5, 75%, como o Senado já aprovou em regi­
me de urgência, teremos ·nas tabelas de empregos e sa­
lários do funcionalismo ptlblico federal, estadual e muni­
cipal, diversas referências absorvidas diante do novo va­
lor desse salário, impondo..:se,_de imediato, que as alte­
rações sejam, também, imediatamente corrigidaS. Com 
efeito, com o novO sB.lário, muitos funCionários ptlblicos 
terão vencimentos inferioreS a esse salário minimo. ~ 
justo que venha de logo a correção, para que eles não fi­
quem pi'ejudícados. 

Para evitar semestralmente este acontecimento e ao 
mesmo tempo aumentos sucessivos quando se realizam 
aumentos Salariais, é que vimos defendendo o reajuste 
dos salários de todas as ·categorias profissícinàis e dos 
funcionários e servidores ptlblicos civis e militares em 
uma só data, para pôr fim a essa constante disparidade 
de poder aquisitiVo em c;onseqUência de aumentos mui­
tas v~s que não atingiram aquela categoria salarial. 

Tenho defendido, desta tri.buna, a conveniê~cia de se 
fixar duas· datas no ano em que sejam aurrie:ritados, ao 
mesino tempo, os trabalhadores e os funcionáriOs ptlbli­

·cos, porque o que ocorre é o seguinte: quando se faz a fi­
xaçãO do novo salário_ mínirrio; em maío, as utilidades, 
todos os produtos aumentam no Pa:ís, e. só erri julho é 

• 
DIÁRIO DO CONGRESSO N ACIONAL(Seção li) 

que os funcionários públicos irão ter aumentO, de inodo 
que, de maio a julho os funcionários públicos são obriga­
O os a pagar os aumentos conseqüentes à fixação dO sa­
lário mtnlmo, sem que 'tenham recursos para isso. Mas, 
quando chega em julho os prejudicados são os trabalha­
dores, porque eles continuani com o mesmo salário fixa­
do 'em inaio, mas em julho tudo aumenta em fun'ção do 
aumento do funcionalismo ptlblico. Em I Q de novembro, 
aumenta de novo o salário mínimo e os fUncionãríos· 
públicos passam a ser os prejudicadOs, até que em }Q de 
janeiro a situação se inverte novamente. O id~al sçrifl que 
se fixassem apenas duas datas, que se aumentasse no 
mesmo dia os trabalhadores e os funcionários públícos, 
semestralmente~_!.: com isso se evítariam quatro aumen­
tos anuais de todos os prçças neste País, haveria apenas. 
dois aumentos.lsso tenho _sustentado e espefo que o Go· 
vemo e as autoridades financeiras_ se convençàm de que 
essa soluç_ão é aquela que melhor atende ao interesse 
público. 

Tão importante como a redução da taX:a de inflação é 
reduzir a·o míniino a díVida social que tem o governo 
com o povo brasileiro, e IW unificação da data e dos ipdi­
ces salariais, por certo, tmscar~mos solução que virã co­
lUborar enormemente para a grande diminuição dessa 
dívida se porventura não se consiga seu total pagamento. 

Confiamos. no intefe~Se e_na disposição d_o Presidente 
Sarney em buscar &olução para os graves problemas que 

·herdou e que não pode fugir aresponsabilidade de pro­
curar resolver. 

Fazendo esta implantação, estamos certos, como esiã­
.vamos quando da derrubada do famigerado 2.065 atra­
vés de projet·o de nossa autoria,- quando afirinamos que_ 
teríamos um rosário de greves se não fixássemos desde 
logo um piso de 100% do INPC para os reajustes sala­
riais e progressivamente se fizesse a reposição do salário 
perdido nestes últimos anos. 
~ o que estamos vendo, Sr. Presidente! Afinal, ·a lei 

não fixou um piso çio lNPC para todaS' as atividades e, 
hoN, todas as greves têm, no minirllo, como piso, o 
)NPC. A lei que afinal o Congresso aprovou em conse-· 
qilência de projeto de minha autoria que fixaVa Um piso 
de 100% do IN PC, passOu pa~a deteÍ-minadas categorias 
a 80% e, hoje, não há nenhuma categoria que não pleiteie 
não só o piso de 100%, mas além.dos 10.0%, o que mostra 

·--que-o legislador não atento_u para a realidade nacional, 
para a dívida social que o Gdverno__tem para com a clas­
se trabalhadora naquela oportunidade, e que esperO seja 
agora saldada. 

Se_ não tivermos um reajuste total e: real nos salários, 
não poderemos seguraf a implantação através de movi­
mentos reivindicatórios da trimestralidade e a sua conti­
nuação nos levará, inclusive, ao reajuste mensal. 

Hoje os trabalhadoreS não mais plelteam o reajuste se­
mestral. Já há os que pleiteam- e. várias são as greves 
neste sentido - um reajuste trimestral, já há quem lute 
pelo reajuste bimerisal e, em breve, nós teremos o reajus­
te mensal dos salários. 

Isso é que é preciso evitar, Sr. Presideri.te, para que se 
fixe, ao rilenOs, o mínimO-de estabilid:ide para: a ecOno­
mia nacional. e para as responsabilidades dos trabalha­
dores, dos fuflcionâiioS, 'do povo em geral.. 

O Sr. IAIIz Cavalcanti- Permite.V. Ex' um aparte? 

: O SR. NELSON. CA.RNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Luiz Cavalcanti-.,.. Começo po'r pedir-lhe escu­
sas, SC.nador Nelson Carnei,ro, porque o·m.eu aparte não 
tem nexo com o assUnto de que V. Ex' ·vem tratando, 
mas nexo terp com a pessoa de V. Ex' porque o senador 
Nelson Carneiro ê o grande defensor dos humildes, aqui 
'neste pl'enário, seni dúvidá. alguma e sem nenhum-laivo' 
de lisonja. Ent~o, quero aproveitar a presença de V. Ex' 

. nesta tribuna, e_ dar conhecimento ao Plenário de uma 
notícia ínserida em O Estado de S. PaUto do dia_20_ deste 
mês. -Trata-se de uma -senhora de 50 anos, mãe de 10 fi­
lhos, de extrema probreza- Sr• Alaíde Soüza Menezes 
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- que, estando completamente sem condições ~e ali-
- mentar os seus filhos, aceitou o conselho de uma vizinba 

e foi a. um supermercado roubar algumas latas de leite 
para matar a fome de se.us filhos. Consegui roubá-las, 
mas ao passar no guichê, foi .detida e levada·à polícia, E. 
hí, ·na polícia, morreu· - diz o jornal - de vergonha. 
Morreu de vergonha, repito. 

· Senador' Nelson Carneiro, os implicados nesses mo­
mentosos ca.sos do ·sulbrasileiro, Capemi, Coroa/Bras­
te!, Inv.cstbank, Brasilinvest e outros que tais, estes não 
podem morrer de vergànha, porque, infelizmente, nem 
chegam à ·polícia, 'não é vergonha? Que terrivel ironia! 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu agradeço a V. 
Ex~ Os seus apartes têm sempre nexo, ~enador Lu'iz Ca­
valcanti,'e V. Ex~ traz à baila um dr.ama marcadamente 
humano, de uma mãe de dez filhos, sem marido, sem 
companheiro, com a responsabilidade de alimentá-los, 
que se vê na cont,ingência, no estado de necésSid~de de 
furtar em um supermercado, alguns litros de leite. 

Por isso foi presa! E, ao chegar na delegacia- como 
V. Ex~ acaba de feferir- morreu, mas morreu, Sr. Presi­
dente. de vergonha. 

Evidentemente que isso é uma coisa que envergonha a 
todos nós, a todos nós que assistimos aos sucessivos gol­
pes contra a economia nacional, desferidos por altas per­
sonalidades do mundo econômico e financ_eiro, q1.1e aí es­
tão impunes, e contra as quais não há nenhuma sanção, 
nem sanção moral, porque em breve estarão aí.- como já 
t1 de um deles- se.preparandQ para disputar a cadeira de 
Dcputudo Fedeial na próxima A'ssemblêia Nacional 
Constltuirite. 

v_ __ Ex~ focaliza.,. e o faz. muito bem, nesse dia em s~ vai 
fix~r um sulário-mínimo, o drama: dos que não recebem 
nem um salário-mínimo. Meu saudoso chefe, Otávio 
Mangabeira, depois de deixar o Governo da Bahia, dizia 
que pior do que os que recebem um salário-mínimo, são 
os que não recebem nem um salário-mfnimo. E essa é a 
situação em que vão ficar numerosos funcionários ptlbli­
cos do Brasil, de amanhã em diuhte, porque nem todos 
paSsarão a receber o salário-mínimo fixado pelo Gover­
no para os trabalhadores em geral. 

O Sr~ Carlos Alberto- Permite-me V.,Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra, 
notirc Scnadqr Cãrlos AlbCrto. 

O Sr. C8rl0s Alberto - Senador Nelson Carneiro, te­
ilha _que, neste meu aparte,-·primeiro enaltecer o trabalho 
dediCado de V. Ex' na defesa das aspiraçõe:J mais nobres, 
na defesa daqueles que sofrem, dos humildes, dos traba­
Ihidores, dos funcionários púbblicos. E V. Ex• hoje, nes­
se seu pronuncíameD.to em que antecede o· 19 de Maio, 
analisa já a problemática do fUncionalismo PúblicO, que 
com o aumento, àm.anhã, do salário mínimo, muitos fi-· 
carão ganhando abaixo do salário mínimo. E é uma 
gr::inde verdade. Mas o _que eu gostaria de colocar hoje; 

___ nesta véspera de J9 de Maio, Senador Nelson Cai'neiro1 é 
q-Ue V. Ex' que lidei-a o PTB nesta Casa, Partido Traba­
lhi'~ta Brasileiro, fundado pelo ex-Presidente Getúlio 
Vargas, que lutou pelas causas mais nobres dos trabalha­
dores; é neceSsãriO que V. Ex• ~também nesta hora, faça 
uma reflexão, e eu· gostaria que V. Ex• pudesse também 
dar a sua parcela de contribuição àqueles trabalhadores 
.que estão, neste ·zyiomento, reivindicando por salários 
mais juStos, como sãci os trabalhadores da ABC paulista, 
os trabalhadore~ que estão em greve, os prOfessores do 
Amazo'nas, os professores do Rio Grande do Norte, os 
aeronautas, que também estão em greve, Mas.meparece, 
Senador, e ontem. eu tive a oportunidade de ler o discur­
so em i).omenagem ao l9 de maio, da liderança c;l.o' 
PMDB. E ele falava do ]9 de Maio ingrat_o para os traba­
lhadores, que eles não irianl comemorar a sua data, mais 
iriam lamenta'r em praça pública. Espero que a liderança 
do PMDB, a liderança do Governo traga para esta Casa, 
na tarde de hoje, para que possamos sair daqui cientes. e 
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conscientes de que a justic;;a está se fazendo na Nova 'Rc~ 
pública, o sa(ário digno que os trab.alhadores estão reivi­
dincando. E este o meu aparte a V. Ex~. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Acredito que a lide­
rança do PMDB atenderá ao apelo que V. Ex' está fa­
zendo, nobre Senador Carlos Alberto, V. Ex' foc:.~Jiza o 
drama dos nossos dias, essas greves que se prolongam 
que vão do Amazonas ao Rio Grande do Sul e que atin­
ge numerosas classes trabalhadoras. 

Ainda ontem, o nobre Senador Fábio Lucena a·qui 
descreveu o drama dos professores amazonenses. Recor­
do que, nesta Casa, há poucos anos, o então, Senador 
Ag_enor Maria dizia que no rio Grande do Norte, terra 
de V. Ex•, nobre Senador, uma professora ganhava qua· 
renta cruzeiros e hoje ganha tre_zentos. 

O Sr. Martins Filho - Elas estão em greve há vinte 
dias. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Elas estão em _greve 
há vinte dias, informa -o nobre S-enad-or MartinS Filho: 
Essa situação vai se tornar mais chocante diante Cl:"a noVO -
salário mínimo, que é superior a essa data. 

Sr. Presidente, concluo agradecendo a tolerância de V. 
Ex• e os apartes que me foram dados e que prolongaram 
demasiadamentP.: essas palavras, que seriam breves. 

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, como Líder. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS - CE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte diScurso)- Sr. Presfde:lte;­
Srs. Senadores: 

Pela premência do tempo, hojC trataremos apenas, de 
um dos dois assuntos que nos trouxeram à tribuna. 

Gostaríamos de chamar a atenção do plenário para a 
responsabilidade que tem o Congresso Nacional, princi· 
palmente esta Casa, noS tempos em que vivernos-c}úando 
da apreciação de proposições que dizem respeito, mais 
do que quaisquer outras, ao futuro das gerações que nos 
sucederçm. Referimo-nos tanto ao projeto de lei de in~ 
formática, que foi convettido depois em diploma legal, 
n~ 7232, como também, áquela outra mensagem gover· 
namental em que sua Excelência o Senhor Presidente da 
República, houve por bem, através de vetos, modificar 
completamente o espírito de uma lei, esta sim, embora 
oriunda de m~nsagem do Executivo, tinha, em todos os 
seus artigos, traduzido a idéia dominante deste Paria· 
mtnto sobre o que deveria ser as diretrizes dos princípios 
que norteariam esta polítíca. O envio da mensagem orÍ· 
ginal traduzia uma idéia geral de manobra, podíamos ci· 
tar, que consubstanciava uma centralização absoluta e 
total dentro de um órgão executivo de tudo que se refe­
risse às decisões Sóbre o futurO do PaíS rieste Setor: a-SEl 

Poderíamos citar como seus principais tópicos uma 
abrangência considerâver, piatíCa.mente- tOtal-de infor.: 
mática, em todos os campos da atividade humana, um 
poder, já referido, concentrado na SEI sobre a decisãci di 
qualquer problema a esse respeito, um alheamento com~ 
pleto do Congresso Nacional ao traçar não só essas dire­
trizes, como também de todo o acompanhamento atra· 
vês de Planos plurianu-aiS; do di!senrolar do nosso pro· 
gressivo caminhar na senda da iecnologia de ponta, tãÕ 
bem traduzida pela infoi-mãtiCit, pela autOénação.- --

Ao mesmo tempo o esquecimento, a prática, inviabili­
dade, que se dava por esse lapso da sobrevivência das in:­
dústrias básicas de míéroeletrdniCa, ém termos de com­
pctividade com o estrangeiro, fundamentais para que ti· 
vessemos, ai sim, uma indústria com tecnologia, com in· 
dependência e_ com decisão brasileira. 

Mas, ainda, como ponto que era fraco a nosso ver, o 
estímulo à irieficiênciã-iridtii.iCh por Umá reserVa-de 
mercado sem contrapartida de obrígações, de aquisiÇão 

de-. t~_cnologia, de i~vestiménlo t;m pesquisa, sem o qu~ 
estaN>e-ia dando verdadeiros cartórios eleitorais. 

Todo o Congresso, representado naquela Comissão 
Mista, esteve à_ altura daquelas esperanças que a Nação 
nela depositava e, após um mês e meio de trabalhos, ha· 
vendo sido estudado oito versões daquilo que se poderia 
constituir o substitutivo que representasse a vontade do 
povo brasileiro e a defesa dos seus interesses maiores, 
por unanimidade, foi aprovado esse relatório, que, indo, 
após, jã cgm~o _-obra da Comissão, ao Plenário, recC:beu, 
exceÇões, --=-confil-mando a regra, o prático consenso de 
toda a Casa. 

E -por-c{ue esta.lnos recordando tiós isto aqt.Ú? Para 
cobrar ~o Sr. Líder do PDS, do Sr. Líder do PFL, do Sr. 
Lí~_~r ~o_ PJM_p_B,_ do Sr. Líder do PT_S, do Sr. Líder do 
PDT, e aqui não temos representado o PT, o cumpri­
mentr? daqueles COI1!J?r_pmissos assumido.§, e se não pu~ 
demos, infelizmente, pela existência entre a primeira vo­
i<:~çào c a última, do interregno da Semana Santa, derru­
bar esse veto, vem o relator da matéria restabelecer os 
pontos fun-damentais deste projeto que no momento está 

- Com.pleTamente desfigurado. E mais deformado ainda 
qUando pela pressa, pela rapidez, e aqui fizemos, entre 
patêiitesis;-essa --advertência à ex·-Oposição, hoje si­
tuação, foi pelo Poder executivo atual baixado decreto, 
criando Ministério da Ciência e Tecnologia, que, igno­
rando completamente a lei e a vontade do Congresso, 
subvertia, em grande parte, a sistemática que então havia 
siçio adotada. 

Nós estamos a cobrar dos Srs., dos Srs. Uderes, é o 
apoio a este projeto que apres_entamos, que não tem ne­
nhuma inovação. Antes, pelo contrário, aqueles vetos do 
executivo que não colidiam com a idéiá básica da lei, nós 
deixamos de lado, não fomos atrás de procurar restabe­
lecei' artigOs menores. Mas conlo se ímaginar uma Lei de 
InfQrmática que diz ser a tecnologia nacional o alvo 
principal de todo o trabalho nesses anos futuros, e ser 
justamente vetado o artigo que cria o Fundo que vai dar 
os- recursos riecessáiios para eXistir essa pesquisa? E mui­
to mais ainda, na pressa em fazer este veto, justamente, e 
aqui falamos pessoalmente, por que foi obra de um Go­
verno apoiado pelo Partido a que pertencemos, 
esqueceram-se de também adotar a mesma medida com 
o artigo seguinte;, "Extinguir o Fundo". E no artigo 31 
davam destinações e normas de proceder com esse fun­
do, que, pela ação executiva, pelo seu veto,jâ não existia. 

Como conceber uma Lei de Informática em que é reti· 
rado do Conselho Nacional de Informática e Auto~ 
mação, o órgão;aí sim, detiberativo, dentro do Executi· 
vo, e presidído por Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República, aquelas funções básicas que fariam o nor~ 
teamento do toda essa política pelos anos afora? 
- Como retirar prerrogativas outras de acompanhamen· 

to do Congresso Nacional, fixando normas que paulati· 
nainente ha-veriam de ser inudadas pelos exames que nós 
fizéssemos do desenrolar dos sucessos dessa política, mas 
pelo Congresso Nacional? 

Como, de outro lado, não fixar, realmente, determina­
das noções de responsabilidade pelo CONIN, que, órgão 
maior no Executivo para tal, deveria ter a autoridade, 
como procuramos restabelecer, de fazer a divisão das 
respectivas tarefas pelos respectivos órgãos e Ministérios 
do Poder Central? 

Por essa razões e por outras tantas, é que aqui acha­
mos conlO a solução mais -prâtica e, ao mesmo tempo, a 
solução menos vagarosa, apresentar um pequeno proje­
to, que não ê nosso, mas é de todos os Srs., de todo o 
CongressO, porque são incisos votados pelo Congfesso, 
restabelecendo justamente_ess(;:s pontos e deixando bem 

-claro que um decreto, por mais autoridade que tenha o 
seu subscritor, não pode derrogar uma lei que foi votada 
pelO Congresso- e de que forma?- de uma forma con­
sagradora. 

O Sr. Roberto Sàtumino - V, Ex• me concede um 
ap"arte;-nobre Senador? 
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O SR. VIRG(LJO TÁVORA- Com prazer, ouvimos 
o nobre Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Satumino- Nobre Uder Virgílio Tá· 
vora, é apenas para conf1rmar, desde logo, o apoio do 
meu Partido, dos seus representantes não só aqui no Se­
nado como na Câmara, ao projeto que V. Ex• hoje ofere­
ce à Casa. Trata-se de uma iniciativa que merece o nosso 
cumprimento, o nosso reconhecimento, porque restabe~ 
Ieee o ponto de vista aprovado pelo Congresso, restabe· 
lece aqueles artígos e dispositivos extremamente impor­
tantes no projeto que saiu do Congresso e que foram ve· 
ta dos pelo Poder EXecUtivo, sob razões que não nos con~ 
venceram. As razões do veto, analisadas e estudadas por 
todos aqueles que acompanharam a tramitação do proje­
to -íri.iCTal,-efeiivãmente Oão chégaram a convencer, razão­
pela qual faltava exatamente aquela iniciativa que agora 
V. Ex~ preenche com seu projeto, a inicitiva de um novo 
projeto restabeiecendo aqueles pontos essencíais de toda 
política de informátk:a e de automação imaginada e vo~ 
tada pelo Congresso NacionaL De forma que quero ex· 
prcssar o nosso e o apoio-do meu Partido, e o meu cuin­
pritnento pela inciativa de V. Ex~ 

O SR. VIRGILJO TÁVORA -Agradecemos a V. 
Exl'-, nobre Líder Roberto Sa.turnino, esta declaração. 
Porque justamente não se pode compreender o que acon­
teceu. Vamos dizer que a lei estivesse_completamente er­
radu. Então, era vetada. Mas ficou um monstrengo. A 
verdade é esta. Desafia qualquer contestação, Aprende­
mos, na profissão de origem, que é a mesma de V. Ex~. 
uma palavra- coerência. Um cálculo tem que ser coe­
rente. Um projeto, se não é coerente, por mais bem feito 
que seja, está fadado a fracassar. Pois, se a lei que tinha· 
mos, nós congressistas, feito não representava exatamen· 
te o pensamento de um Executivo que havia, através do 
seu Ministro, encarregado do setor, o Secretário do Con­
selho de Segurança Nacional, e de o executante dessas 
decisõ_es_, que era juStamente o titular da Secretaria Espe­
cial de Informática, dado o seu placé, entrado em pleno 
acordo com .a Oposição, a Situação de então no Con­
gresso, e saído daqui, mesmo que houvesse o arrependi­
mento _de tal atitude, só se justificava passar a b9rracha c 
fazer outro projeto. Nunca, jarriais, pelo veto legislar, 
porque o que nós vimos '.'Oi cortarem palavras, cortarem 
frases, cortarem artigos, quase significando: onde 
queríamos dizer sim, apareceu um não ou um talvez. 

O Sr. Fábio Lucena- Permíte V. Ex~ um aparte? 

Q_SR. VJRG(UO TÁVORA- Com a palavra o emi~ 
nente Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Virgílio Távo· 
ra, é dispensável dizer a V. Ex• que o seu oportuno e sá­
bio projeto tem, in ínitio Iitis, o incondicional e irrestrito 
apoio da Bancada do PMDB e do Governo. Quero re­
cordar, com a sua pennissão, que o projeto de lei de in· 
formátic3 tramitou no Congresso Nacional em regime de 
urgência, requerido na forma da Constituição pelo Se­
nhor Presidente da República. Gostaria, então, de pro­
por às lideranças do PDS, do PDT, do PTB que subscre­
vessem o caráter de urgência para o projeto de V. Ex•. 
Não precisa citar o PTB, nobre Senador Virgílio Távora, 
porque o apoio do PTB é tácito, é explícito. Mas, sirvo­
me dos seus conceitos sobre veto para observar, nobre 
Líder VirgHio Távora, que todos os regimes, quando es­
capam da conotação, da configuração do estigma da 
força, ess_es regimes procuram subtrair do chefe do Esta· 
do o poder de veto que, originariamente. pertence à insti· 
tuição parlamentar. Veja, por exemplo, o caso espanhol. 
A Espanha, depois do Pacto de Moncloa, de_onde resuJ. 
tou a ConStituição da nova Espanha, retirou o poder de 
veto do chefe do Estado Espanhol, hÕje chamado indevi­

.damente Primeiro· Ministro, porque, na realidade, a no· 
menclatura correta é Presidente do Governo, dele retirou 
o poder de veto. Pela Constituição espanhola, os proje. 
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tos de uma, das Câmaras são ·vetadOs pela outra e vice-
, vers~. E a Espanha sa.iu de um regime de 40 anos de dí,:, 

datt.ira. Já a Alemanha Federal, que saiU de um regime 
bem pior, porque saiu de uma guerra em que foi pratica~ 
mente arrasad~ •. ela retirou, também, o poder do veto do 
chefe do Estado e transferiu para o 'cõrl~elho Constifu­
cional, que ê estabelecido pelo art. 50 da Const1hiíção da 
República Federal da Alemanha. Esse Conselho,'nobre 
Sena.dor, se compõe de representantes dos Estados fede­
radOs, de cinco representantes de cada Estado, e toQ.os 
eles votam por unanimidade, de_ tal sorte que, antes da 
promulgaçàd. da lei, hâ um equilíbrio inter-regional na 
República Federal da Alemanha, a'fim dC impedir que o 
legislativo le.gisle para uma região, em detrimento de 
oUtra região, como mui lamentavelmente sói aconte.cer 
aqui no nosso País. Seria também o projeto de V. Ex• 
uma excelente oportunidade parei inspirar a Constituinte 
a adotar a sugestão que pieconizou o ·saudoso vice­
Presidente .Pedro Aleixo, quandq elaborou o anteprojeto 
.da ConstituiçãO, que seria encarôinhado ab CongressO 
pelo.falecido Presidente Costa e Silva, Pelo projeto de 
Pedro Aleixo, o veto sairia das. mãos do Pres.ide.nte da 
República, porque,. na realidade, o Presidente da .Re­
pública, ao vetar um projeto de lei~ ele tem, também, a 
capaciQade legiferante, e essa capacidade, sairido do Pre­

·sidente, voltaria para o poder de origem, que é o Con-. 
gresso Nacional. Para conclüir, nobre Senador, apenas 
para estranhar que decreto,· definido pela Constituição 
como um instrumento de que se serve apenas para nor­

. malizar uma lej, dar forffia de execução a unia fei, t~nha 
servido, no caso em foco, para alterar a essência e a Subs­
tâ.ncia ~a própria lei .. São as obser"':ações que eu tinha 

. que fazer ao pronunciamento de V. Ex• Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - V. Ex~ já eX­
. cedeu quatro minutos do seu.tempo e hã vârióS oradores, 
·inclusive não iniciamos.sequer a lista dos oradores, o Se­
nador Jorge Kalume estâ a:í; aguardandO a sua v~. 

O SR. ViRGILIO TÁVORA- Eminente Presidente,· 
acre.ditainos que o assunto de Informática, data' ''enia; se 
reveste de um~ importância tão grande que dois ou três 
minutos que rOubemos de nossos colegas.não serâ um· 
fu_rto no sentido que Vieira dava a essa palavra. 

OuvimOs, com Prazer, o êmfnente Líder do PTB, Se­
nador Nelson Carneiro, apenas, antes, em agradecendo 
ao eminente' Líder do· PMDB, pedir" a S. Ex~ que com o 
seu·pies~ígío; ]à quC:o Senador Severo Gomes, que, pare­
ce, não -tem lá muito prestígío perante o Executivo,· ... 

O Sr. Hélio Gueiros- Não apoiado!. 

O SR. V!RGILIO TÁVO.RA -.· .. sane essa. "pe·que­
na" falha da Nova Repl)blica. Um decreto não pode, ab: 
solutamente, revogar uma lei e isso já so!icit~mos p·Or in­
termédip daquele colega ao Executivo há umas "três ou 
quatro semanas, se não estamos enganados. Apenas que, 
se algo hã de. ser modificado, que o seja por uma (ei. 

Com a palavra o eminente· Senador Nelson Carneiro. 

O Si. Nelson Carneiro- Nobre Senador .Virgilio Tá­
. v ora, a delegação do PTB na Câmara e n"o Senado é pe­
quena e, por isso mesmo, poucas 'as palavras que devo 
d~zer. Apenas para afirmar a V. Ex' 'que o PTB,ter4 uma 
grande, honra em subscrever, não só o projeto de V. E~• 
como o .Pedido de urgência para que ele seja imediata­
mente apreciado pelo Senado e enviado à Câmara dos 
Deputados~ pelas razões que V. Ex• acaba de expor. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA -Agradecemos a V. 
Ex', eminente Senador Nelson Carneiro, e para atender 
ao pregão do Sr. P.residente da Casa vamos concluir, dei­
xandO bem ·clàro que prqcuramos restaurar, nãb tendo · 
sido objeto do acordo da comissão mista, os arts. 40 e 41 
sobre autOmação, sobre privacidade, por haverem eles 
constituído motivo de entendimento das diferentes lide­
ranças ... 
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O Si. Nivaldo Machado- Permite V. Ex' UlTJ apafte? 

Ó SR. VIRGIUO TÁVORA - Jâ atenderemos ã.o ... 
aparte de V. Ex• Sr. Líder .do PFL. Iremos terminar a 
frase ... : entendimento das lideranças quando da votação 
no Plenârío. "Seria deselegante, seria anti éticO que, em­
restabelecendo aS linhas mestras do projeto, deixáSsemos 
Oe lado aqueles dois tirtigOs dos quais não somos muito 
entusiastas, entre parênteses, mas que representam um 
compromisso aSsumido pelos partidos. · 

Ouvimos com prazer V. Ex•, eminente SenadrNivaldo 
Machado 

O Sr. Nivaldo. Machaclo- Senador Virgílio Tâvorá, a 
despeiTo da êxiiüidã.de do temp·o de que V. Ex• djspõe,­
desejaiia;·assOCíando-me às manifestações· das lideranças 
do PMDB do· PTB e do PDT, dizer a V. Ex•, que. fala 
com,tanta profíCiênda nesta Casa sobre todos os assun-. 

. tos e, principalmente, sobre lnforniática, que o Partido 
'da Frente .Liberai está disposto a acolher as sugestões 
que v-: Ex• se propõe encaminhar, atravêS de co.mpetente 
prõjeto de lei, destinado a sanar aquela falh~ decorrent~ 
do veto, inoportuno, do Poder Executivo a"o· Projeto de 
Informática, o qual mereceu desta Casa a ·mais demora­
da e.ampla análise. De forma que, rapidamente, sempre­
tender tomar:the o tempo. precioso para a conclUsão. da-s 
-considerações que faz a respeito do assunto, quero.ape­

·nas reafirmar o propósito em que Se encontra o Partido 
da Fretlte Liberal, de colaborar, de ajudar, no.esclareci­
men~o, na análise e na aprovação _de projeto de tantil. irp­
po~tância, c;omo o que V, Ex• ·apresenta, visando, sobre­
tudo, a suprir a falha decorrente da não cr.iação de um 
Fundo necessário à viabilização da _lei que disciplina o . 
pro~!~ma da infor~ática. Muito obrigado a V. Ex~ 

_9 SR. VIRG1LIO TÁVORA -Agradecemos ao_effii­
nente"Í.:.íder do PFL o apoio aqui dado~Apoio já traduzi­
do pelas vozes tle seus outros colegas, o que só desvanec"e 
em. muito o orador. · 

E gostaríamOs de chamar a atenção d~Sta Casa para a 
,urgência atráSreferida pelo eminente_Senador Fábio Lu­
~ena. 

Votada a Mensagem do Poder Executivo; ·em outubro 
do ano passado, sabem os Srs. Senadores quantas Vezes 
se reuniu este órgão, que foi criado pelo Poder Legislati­
vo em substituição à omamerital comissão· antes propos­
ta, quantâs vezes o.CONIN, que era, o órgão a traçar as 
diret.rizes maioreS, a decidir as questões mais vitais, para 
nos encaininharmos, realmente, na senda ·da infoqn"âti­
ca? Nenhuma. E até hoje ainda.se discute, ao arrepio da 
Lei, se eSte_órgâo, que peta vOntade do Congresso Nacio· 

· _na! -foi incluído Como integrante da Presidência da Re­
pública, faz ou riãO parte da assessoria inalar, mãís che~. 
gada ao Primeiro Magistrado da NaçãO. 

A·. u~gêncla desta providência, a nosso ver, se imj,õe, 
para que, pelo meno~. haja uma definição sobre aqueles. 
pontos e não vejamos, na nova ordem de coisas que se 
instalo.u n~te País, novamente decretds-lei~ eStarem 
complementando, com'o o 2.203 o fez,. à Lei Básíca de In· 
formátiCiC 

Sr. Presidente, Srs. ·Senadores, agr.adecidos pela 
atenção disp~nsada, passamos à Mesa o projeto em 
questão. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE (SE REFERE O SR. 
VIRG!UO TÁVORA EM SEU DISCURSO: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• . , DE 1985 

Restàbel~ princípios da P~lítica Naclon~i ôe In~ 
- formátiça estatuídos pelo Projeto de Lei n"' 10, de 
19~, do· Congresso .Nacioital,: parcialmente vetados 
pelo Poder Executivo, ao promulgar a Lei n9 7.232, 
de 29 de outubro de 1984. 

Q:_Congresso Nacional deci-eta: 
Art. J9 Os 1i§ [9 e 29 do art. 39~ os itens 111, X.e XIV do 

art. 7"'; o item V ào art. 8"'; o§ 29 do art. 9~"; o art. 10; o 
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parágrafo 'único do art. 11; o caput e o parâgrafO Unico 
do arL 17; o item I do art. 24; o art. 28; o art. 30 e seu pa­
rágrafo único; o art. 40 e seu parâgrafo único, o art. 41 e 
os s.eus_três parágrafos da Lei n"' 7 .232, de 29 de outubro 
de 1984~ passam a vigorar com a seguinte redação: 

, "Ari, 39 •r•-•••••••••••••••••••••••••••·• 

§ l9 Considera·se computador o equipamento. 
autôn"Omo programâvel destinado à coleta, trata­
mento, estrutura_ção, armazenamj;:nto, recuperação, 
processamento e apresentação da informação. 

§ 29 A estruturação, a exploração de bancos de 
dados e as normas para a conclusão de acordos de 
l:!.Ces~o a banco de dados focalizados no País e no ex­
terior serão regulados por Lei específica". 

Art. 79 •. o·L···'.'''' •••••••.•••..••••••••• 

I I I _:... estabelec.er, de acordo com o disciplinado 
no Plano Nacional de Informática e Automação, re­
partição de responsabilidades e resoluções especifi8 

cas de procedimentos a serem seguidas pelos órg~os 
da Administração Federal; 

·x-estabelecer normas para o controle no flux.o 
de· dados transfronteiras e para a concessão de ca­
nais e meios de transmissão de dados para ligação a 
bancos de dados e redes no exterior, obedecido o 
-pre-scritO nos ~rts. 3'>' e 43. , 

XIV- opinar sobre as condições básicas dos 
atos ou contratos, entre entes. .de direito público ou 
pr!vado nacional e silpilares estrangeiros, relativos 

~-às atividades de informática;· 

Art. 89 
V- analisar e decidir sobre os projetos de de­

senvolvimento e produção de bens de informática 
que lhe forem submetidos; de acordo com o item 111 
do art. 7_9 

Art. 99 ·····-··········~~················ 
§ 29 Igualmente não se' apticam as restrições do 

caput deste artigo aos bens e serviços de Informãti· 
ca, com técnologia nacional cuja fabricação inde­
penda da importação de partes, peças e componen- . 
tes de origem externa. 

Art. IÓ. -O POder Executivo poderâ estabe­
lecer limites. à comercializaça.o, no mercado interno 
de. bens e serviços de informática, mesmo" produzi~ 
dos no País, sempre que ela implique a criação de 
monopólio de fato em segmentos do setor, favoreci­
dos por beneficios fiscais. 

Art. 11 
Parágrafo único. Para o exercício dessa preferên­

cia, admite-se, além de condições satisfatórias de 
prazo de entrega, suporte de serviços, qualidades, 
padronização, compatibilidade especificação de de~ 
sempenho, difere~ça de preço sobre similar !mpor­
tado em percentagem a se;r proposta pelo Conselho 
Nacional de I-nformática e Automação- CONIN, 
à Presidência da República, e mediante proposta 
desta ao Congresso Nacional, que a fixará. 

~rt. 17. Sem prejuízo das'demais condições a 
Serem estabelecidas pelo Conselho Nacional de In· 
formática.e Automação, as empresas beneficíárias 
deverão investir em programas de criação, desenvol-

.. violento ou adaptação _tecno!6g"iCa quantia corres­
pondente a u_ma percentagem determinada por nor­
mas cOnstantes do Plano Nacional de Informática é 
Automação, fixada previ-amente no. ato de conces­
são de inc,entivos, incidentes sobre a receita trimes· 
trai de comercialização. de" bens e serviços do setor, 
deduzidas: as despesas de frete e seguro, quando es­
crituradas .::m separado no documentário "fiscal-e 
correspOnderem aos preços correntes do mercado. 

Parágrafo único. Caso nãQ seja aprovada a reali­
zação do investimento previsto neste artigo, a co­
mercialização dos bens ou servi.ços só serâ a.uto'riza- · 
da mediante. o recolhimento, à Fazenda Nacíonal, 
do valor correspondente: 

Art. 24. . ............ ' ' ... ' ........ ·-- ~ ... ~ -
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I·-. a produção de seus computadores, peças e 
acessórios se destine exclusivamente ao mcrcaqo ex~ 
terno. 

Art. 28. _As importações do produto' de eletrô­
nica procedentes dos Distrito"s de Exportação e de 
Informâtica serã_o considerados como ir1,portil.ções 
do exterior, subordinando-se ao disposto nes_ta lei. 

Art. 30. Fica o Poder Executivo autorizado 
anualmente destinar,· em seu orçamento fiscal, ao 
Fundo Especial de lnformâtic"ã e Automação, quan­
tia cqúivalcnte a 0,8% (oito décimos por cênto) de 

· Suu receita tributária. 
Parágrafo úni"~o. O'FunP.o de Informática e Au­

tomacrlo destina-se ao financiamento, a ''fundo per­
dido", a programas de pesquis-as e desenvolvimento 
de tecnologia de informática e automação- na área 
de microeletrônica; ao--aparelhamento dos Centros 
de Pesquisa, com prioridade paia as Universidades; 
à capitalização dos Centros de Tecnología criados 
em con~onância com as Diretrizes do Plano Nacio­
nal d_e Informática e Automação; e à modernização . 

· da Indústria Nacional pelo empregO de novas técni­
_cas, sistemas e processos digitais propiciildos pela 
'nfor~:nática. . 

Art. 40. A instalação, em quaisquer unídades 
indus~riais e <;te serviços, de máquina ou equipâinen­
to de automação controlado por processo eletrôni­
co, fica condicionada à aprovação de órgãos pari~­
tários dç empregadores e _empregados, incumbidos 
de examinar a introduç_ão de inovações tecnológi­
cas. 

Parágrafo único. A ~missão de automação· de 
cada empresa tcrâ como critério principal, no _exame 
dos projetos de automação submetidos à sua anáti­
se, a preservação do nlvel de emprego. 

Art. 41. As informaçÕes referentes a pessoas, 
a~quivadas em bancos de dados, serão de livre aces­
so àqueles que nelas são nominados, podendo os 
mesmos solicüar eventuais correções ou retificações 
nas informcições neles .contidas, ficando os bancos 
de _dados expressamente proibidos de utilizar, sem 
autoriza,ção prévla,-OS dados pessoais e indiviPuari­
zados para outros'fins qhe não aquele para o qual 
foram confiados. 

§ 19 Serão registrados na Secretaria Especial de· 
Informática todos os b::úicos de dados que forem 
operados no· Pais. 

§ 2'? A recusa 'de acessó às informações previs­
tas neste artigo efou a sua-não co"rreção ou- retifi­
cação sUjeitarão o responsável pelo banco de dados 
às seguintes sanções: · 

a) se servidor público - ate demissão a bem do 
serviço público e multa de 50 ·(cinqüenta) a 100 
(cem) salários mínimos; · 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão 11) 

trovérsia e ensejado tantos estudos no P3.rlamenfo como 
quanto ao estabelecimeDto de uma Política Nacional de 
Informática. 

O resultado do esforço foi compensador: tornou-se 
possível resumir em quarenta e seis artigos esse-amplíssi­
m-o universo- a-tr'a.Vés da apreciação de oito versões de 
substitutivos, mobilizando o interesse nacional nu,ma 
discussão de que participaram todas às banCadas e ten­
dências com expressão no Congresso Na~ional e, frise­
se, com repre~entantes do Poder Ex~cutivq. 

A Comissão Mista, incumbida de examinar a mensa­
g~m dispondo sobre o assunto, dissecou-a completamen­
te, convergindo sel!s mernb.ros para o substitutivo do R~­
! ator (em oitava versão, fruto de semana,s de discussão), 
finalmente aprovado unanimemente, examinadas duzen­
tas e seSs.enta e uma emendas. 

Traduzind_o a opinião da quase totalidad~ do Congres­
so Nacional, foi finalmente o projeto encaminhado à 
sanção do Poder Executivo. 

O trabalho- reconheça-se-, como toda o_bra huma­
na, tinha imperfeições, mas- repetido é- fruto de um 
acordo Executivo-Legislativo, em que apreciado item 
por item. Seu senão maior foi a não equiparação das emk 
preSas de capital aberto do setor às consideradas como 
empresas nacionais para efeitos da lei em questão, mas o 
Decreto-lei n9 2.203/84 sanou tal falha. 

·Não é, pois, justiticâvel que, inesperadamente; nada 
menos de vinte e três vetos hajam sido apost0s ao proje­
to, destarte desfigurado pelo crivo do Poder Executivo 
c.o_m _a supressão de dispositivos ínteiros, ocorrendo na 
maioria dos casos uma clara mutilação, com o simples 
corte de uma ou algumas palavras.no texto, maneira tão 
disfarçada -quanto a:inplamente criticada de "legislar 
pelo veto". 

Mais airida: os legisladores do Executivo, transforma­
do o veto em instrumento legiferante ativo - quando 
tem escopo mera~ente supressi~o - ~otararri a pro_po­
sição, em vários pontos, de diretriz antfpodá à aCclrdada 
qUaOdo de sua tramitação no Parlamento. Foi restabele­
cida em quase toda a sua plenitude a concentração abso­
luta de poderes da SEI em detrimento do CONIN -
Conselho Nacional de Informática e Automação, e do 
Congresso Nacional, ato mais agravado pelo decreto do 
Executivo, que posteriormente regulamentou o diploma 
legal. 

Pt>r outro lado, enquanto o substitutivo da Comissão 
Mista·- do qual nos orgulhamos haver sido o Relator 
- criava o Fundo Especial de Informática e Auto­
mação, o Executivo lamentavelmen~ o vetou, embora, 
pa~mem o Senhores congressistas, haja citado sua gestão 
Como umi-das atribuições do Ministério de Ciência e 
Tecnologia no decreto- ato do Ex.ecutivo....:... que criava 
~~. fato tradutor da balbúrdia introduzida no setor por 
essas ªtitudes apressadas. · b) se servidor de erppresa·privada- até cassação 

do registro de banc9 de dados e multa de 50 ( cin­
qUcnta) a 100 (ccrii) salários mínimos. 

§ J9 As sanções previstas no parágrafo anterior 
serão a_pticad~s -sem prejúízõ-de ou iras sanções de 
natureza civil e penal. 

. Desejamos deixar bem claro: criação'detecnologia na~ 
-.- - Cio na! no se'tor, sem alocação d~ recursos abundantes em 

volume proPorcional aos fins colimados, chega a ser pia­
da de mau gostO: 

Art._ 29 B:st~ lei entrã. em vigor na data de sua pubU-. 
cação. 

Art. 3_1' Revogam-se aS disposições .em contrário. 

Justificaçio 

A discussão da mensagem presidericial que resultou na 
a·provação, à prâtica unanimTdade no Plenário do Con­
gresSo, do Projeto de Lei J;19 lO,· de 1984, foi eXai.t'stivã:­
mente examinado sob todos os ângulos técnicos, econô­
micos,, financeiros e polfticos que apresenta o problema 
da regulamentação e desenvolvimento da Informática no· 
Pais, optando-se por uma democratização maior das de­
cisões, inclusive com participaçãO mais ativa 'dá ·con­
gresso na: questão. 

Talvez depois do de_bate sobre a questão petrolífera 
(1951/1952), nenhum outro tenha despertado tanta con-

Estes os motivos determinantes de apresentai;'Illos pro­
posta que pe_rmite reconstituir o projeto em sua quase to­
tal integralidade: os vetos por nós aceitos não ferem par­
tes do acordo feito na Comissãd Mista CiüÍda e. nem des­
figuram o espírito da lei (art. 69, § 29, arts. 22, 25 e 26); os 
artigoS 40 e 41, da lei, restabelecidos, decOrrentes de en­
tendimentos de tidera~ças em plenário, são mantidos em 
respeito ao mesmo_. 

Passemos, a'gora, à apreciação dos vetos, mostrando o . 
·seu Qescab"finento. 

Alega-se, sem Qualquer demonstração, que o§ I~ do 
art. 39 colide com o item 11 do mesmo çHspositivo, quan­
do o' primeiro apenas define o computU:dor e o segundo 
enumera .as diversas atividades ligadas ao tratameilto ra-

. ciortal e automático da informática. Ademais, a defi­
nição específica de comPutador não desconsidera as apli- . 

. cações de quaisquer outras máquinas autorilâticas desti-
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nadas ao tratamento de informações no que t.ange ao 
. controle de processos. · 

. No que se refere ao § 29 do art. 39, não se aqvertiu o 
Executivo de que as normas adjetivas, conforme sua im­
portância,podem ·ser trataãos em leis ordinárias e n~o 
em regulamento, parecendo-nos, no caso, louvável a sis­
t.emótica do Projeto, em se tratando da conclusão de 
acordos de acesso a bancos de dados localizados no País 
e no exterior, não im.portando se, anteriormente, a Secre­
taria Especial de lnfo.rmátic_a tinha competênCia espCcífi­
ca na matéria. 

Configur-a inaceitável perfeccíonismo jurídico inqui­
nar de inconstitucionalidade a expressão "repartição de 
responsabilidades" no item lii do artigo 79, tanto mais 
quanto a divisão de atribuições, competência ou respon­
sabiTídade de órgãos da. administração federal entre si, 
não elide, de modo nenhum, a superior resPonsabilidade 
do Presidente da República, exercida com o auxílio do 
Ministério. 

Descabe, por igual, o veto à expressão ''obedecidO o_ 
pre!;critó nos arts. 3? e 43", constante do "item X do art. 
·79, pois,, qe incentivos, .e se definam, desde jâ, as obri­
gações em que incorrerá a empresa que não tiver prova­
da a realização de seus planos de investimento previstos 
no artigo. · 

Contrariamente ao que alega o Executivo, com rçspei· 
to à expressão. "de seus computadores, peças e aces­
sórios", constante do item I do artigo 24, a sua perma­
nência se prende ao fato de que as restriÇões se aplicam 
não a todos os produtos capazes de serem produzidos 
por uma em pesa na área de eletrônica, mas sim aos que 
especificamente são cobertos por esta lei. 

As objeções levantadas ao artigo 28 são absolutamen­
te improcedentes. O artigo diz apenas que as impor­
iaÇõ"cS que se façãm dessa região estão sujeitas às mes-· 
mas limitações impostas ás importações de bens de infor­
mática de qualquer produtor estabelecido em qualquer 
parte do mundo. Objetar a isto significa querer impor-.se 
a empresas estabelecidas no território nacional con­
dições restritivas que não prevalecem nem para empresas 
estabelecidas em outros países. 

Isto posto, considerada a sem-razão desses vetos e sua 
repercussão negativa no estabelecimento de uma desejá­
vel Política Nacional de Informática, colocamos à supe­
rior consideração do Congresso Nacional o presente 
projeto, que visa tornar plenamente exeqüível a Lei n9 
7.232, de 29 de .outubro de 1984. 

S<~la das Sessões, 3 de abril de 1985.- Virgílio Tivora. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Sellador Huinberto Lucena, que falará 
como Lí_der do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDE~T_E (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, ao nobre Senador Roberto Saturnino, quC fala­
rá como Líder do PDT. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor) - Sr. Presidénte, Srs. Senádores: 

Dou seqilênci~, aQui, hoje, ao propósito firmadõ pelo 
meu Partido,_ pelas nossas Bancadas no Congresso, de 
comentar com isenção e com independência aos à tos do 
Governo. Neste início de semana, há três medidas, três 
f.atos, que merecem, a meu juízo, tim comentário dos 
quais dois positivos. e, diria até, altamente positivo e Um 
negativo_ e, também .a meu juízo, altamente ne~ativo. Os 
dois positivos já foram, aqui, objeto de menção e registro 
por parte dos oradores que me antecederam, especial­
mente do l.íd.er Humberto Lucena e dos Senadores que o 
apartearam. Quero me referir, de um lado à queda verifi­
cada no mês de abril do í~dice mensal de inflação. Real-
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mente, embora se. tenha verificado, ãínda, um índice_ 
muito alto de 7.2% ao mês, erilbora .tenha se verificado 
um índice ainda muito alto, representa, efetivamente, um 
progresso muito grande em relação às taxas dos meses 
imediatamente anteriores~ Prova, Sr .. Presidente, de que 
o controle de preços, exercido com rigor, é eficaz, aO 
contrário do que sustentam os monetaristas, aqueles eco­
nomistas que procuram desacreditar as intervenções que 
o Governo, que a autoridade faz no mercado para, exer­
cendo o poder de arbítrio, e o poder do arbitramento en­
tre os conflitos econômicos_, irriPOr determinadas regras e 
determinados limites de lucratividade e dJ::terminados li-_ 
mites e, por conseguinte, de aumento de preços. O con­
trole de preços é uma arma eficaz. Está aí provado. 
Quando exercido com rigo!' e com eficiência ê um ins(~u­
mento que produz resultados, e produz resultados muito 
importantes. Mas, todos nós sabemos, também, que é 
um instrumento de eficácia que tem uma duração limita­
da. Isto é, não se pode pensar em combater a inflação 
apenas coni o controle de preços, porque este controle, 
exercido de uma forma rigorosa, se outras causas da in­
flação não são atadas, se os jurOS-CO-i:Jtinuam elevados e 

· se os salários não são arrochados, obviamente, as empre­
sas acàbam asfixiadas, acabam tendo que recorrer ao de­
semprego para não perecerem, para não chegarem a si­
tuações falimentares. E o desemprego desencadeia, por 
conseguinte, todo um rosário de conseqUências sociais, 
inclusive, a baixa de salários que a medida do salário 
mínimo pretendeu se contrapor. De forma que não basta 
o controle de preços, mas é importante Se ter Vermcado­
que, com isso, se cOnsegue demonstrar que o monetaris­
mo puro diz, faz afirmativas que a realidade não confir­
ma, mas, ao contrário, a realidade_infirma na medida em 
que revela a eficâcia dos instx:umentos dein_tt:IVenção di­
reta do Governo. De outro lado., o aumento do salário 
mínimo foi importante. O princípio de se elevar a taxa de 
reajustamento acima da taxa do INPC, -ve-rtficada no 
período, é uma demonstração por parte do Governo que 
está disposto a tentar pelo menos a recomposição do_sa­
lário desgastado, ao longo sei lá de quantos anos, por 
medidas econõmicas que só tiveram como efeito-, exata­
mente, o ch<~mado arrocho salarial que tantos de nós_, ou _ 
quase todos nós. aqui combatemos com rigC!r desta tri­
buna. É de se ressaltar a influência positiva do Ministro 
Almir Pazzianotto, que vem se revelando, desde que as­
sumiu a pasta, um Ministro efetivarrieitte" preocupado 
com os aspecto sociais do nosso quadro político econô­
mico. E a influência _que ele exerceu, contra a opinião 
dos Ministros da área econômica fazendo valer o seu 
ponto de vista que, a nosso juízo, realmente é aquele que 
atende mais os interesse não _s6 da classe trabalhadora, 
mas ao interesses da Nação brasileira. B preciso, é real­
mente necessário, desenvolver uma política de recupe­
ração do valor real dos saláriOs desgastados, durante 
tantas décadas, neste País. 

tio lado negativo, Srs. Senadores, temos a notícia da 
demissão, pouco depois de um mês de h a ver tomado 
posse, do Diretor da área externa do Banco Centra1, Sr. 
Sérgio Freitas, que foi o único c_omponente da equipe 
econômica do Governo a fevdar uma disposição de en­
freiltar o problema da dívida externa com uma afir­
mação dos interesses brasileiros. Na reunião do BID, em 
viena, discursou em nome da oetegação brasileira e fez 
ver aos participantes daquela reunião que o problema da 
dívida externa não é um problêma econômico, tampouco 
financeiro, mas um problema político e que tem -que ser 
politicamente enfrentado, fázendo os países devedores 
valer os seus p-ontos de vista e até as suaS raZões de Esta~ 
do diante de uma situação insustentável, situação que 
tem que ser modificada através da compreensão da natu­
reza política do problema; do contrário, vamos enfrentar 
problemas graves não só neste País mas em todos ou em 
quase todos os paises devedores do mundo_de_hoje. 

O fato de esse único representante que revelou tal dis­
posição ter sido demitido, ao que se diz, por pressão dos 
banqueiros in.ternacionais e do Fundo Monetârio,. cuja 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção li) 

eqmpe, recentemente, aqui esteve, é fato altamente nega­
tivo, que também queremos aqui comentar juntamente 
com os- dois posith:os. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite mais um aparte, Ex~? 

O SR. ROBERTO SATHRNINO -Com muito pra­
zer, só-_apelando para a brevidade. 

O Sr. Virgílio Távora- É curtíssimo! Eminente Sena­
dor, parece que algumas autoridades monetárias do País 
já desmentiram ter sido esse a razão da demissão._Acha­
mos que devia ha_yer um desmentido muitc;t enfátiCo_ a 
d-utr;s versões que aí correm tambêm sobre o assunto, 
versões que, realmente, se confirmadas, elevam o nome 
do demitido mas não deixam bem o infcio de uma Admi­
nistração, ou Seja, a recusa de socorro em dólar a um 
barlco brasileiro que se achava com dificuldade de caixa. 
Achamos _que também devia haver esse desme!l_!._ido para 
esCla-recinlenio de todos nós. Não estamos aqui encam­
pando, mas saiu ela nos jornais. Seria interessante tam-_ 
bém, para tranqUilidade de V. Ex'", minha e de todo o 
povÕ- brasileiro, -que está abrindo esse crédito de c-on­
fiança ao novo Governo, que fosse categoricamente des­
mentido eS$e fato, como o foi a outra ver~ão de que teri~ 
ele sido demitído, como diz V. Ex•, pela exposição cora­
josa que fizera em Viena. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Nobre Senador, 
os desmentidos nem sempre preenchem as expectativas 
do convencimento de cada um. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas o silêncio, geralmente, é 
uma aquiescência e um caso grave como esse, não, é_ uma 
infâmia, não se deu isso, nào c~sta es~larecer! 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Claro, dou intei­
ra razãO a V. Ex'; ao contrário, rião estou querendo 
contestá-lo, mas ficar com V. Ex~ Apenas ressaltar o fato 
de que essa coincidência foi tão grande por que mudar 
utn diretor de Banco Centra1 com 40 dia-s de exercfcio i:to 
cargo? Quer dizer, que razões poderiam ter levado o Go­
veri:io a fazer _essa troca, senão uma coisa muito grave, e 
o que teria cometido de muito grav_e_este Sr. Ségio Frei­
tas, que vem já da Comissão COPAG, em que trabalhou, 
foi o relator do problema da dívida externa, exatamente 
nessa Comissão'? Que razões outras teriam determinado 
o .afa~tamento desse diretor? Que razões outras teriam 
determinado~ por exemplo, a marginalização do Sr. Cel­
so Furtado, eminente economista do PMDB e da área de 
oposiç[o e que pregava também um enf~entamento de 
natureza política no problema da dívida externa? Essas 
coincidências, é claro, geram interpretações que os des­
mentidos verbai~. retóricos por si mi!smõ~ não são capa­
zes -de ultrapassar. 

De forma que fica muito mais a convicÇão de que as 
razões verdadeiras não foram aqUelas qtie o desmentido 
procura alegar ma~ aquelas, exatamente, que o desmenti­
do procura, em vão, tentar desfazer. 

Nessas condições, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu 
temo, eu receio que o balanço desses fatos positivos com 
esse fato negatívo seja, na verdade, negativo ... 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- ... não obstante a 
importância do reg_iustamento do salário mínimo, a im­
portância da queda da inflação neste mês de abril. Não 
estou_ querendo negar essa importância, não estou que­
rendo cultivar o pessimism-o, maS apenas trazer :aqUi, 
mais uma vez, minha advertência: receio que o balanço 
desses fatos positivos e negativos seja, uma vei mais, ain­
da, negativo. 

Ouço, com prazer, o nobre Senador Luiz Cavalcante. 

_O Sr. Lujz Cavalcante- Eminente colega, a meu ver, 
o Diretor demitido não diss_e nada de mais, nenhuma in~ 
verdade; em outras palavras, disse apenas que o interesse 
do Brasil_ não podia_ficar subordinado aos intere~ses di:ls 
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banqueiros norte-amerícanos. E foi um norte­
americano, ilustre norte-americano que disse a mesma 
coisa...,... o Sr. Paul Samue\son, Prêmio Nobel de_ Litera­
tura em 1970. Disse, literalmente, isto: 

"Os países em dese~volvimeilio .têm grande inte­
resse em lutar contra a inflação, mas têm de lutar 
ainda -Contra outras circunstâncias adversas, como o 
mau tempo, a pobreza interna e também a nossa 
prosperidade." 

- a nossa, deles, dos americanos. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO - Muito obrigado, 
nobre Senador, muito obrigado. Realmente, o Dr. Sér­
gio Freitas fez tal afirmação considerada por mim im­
portante, oportuna e verdadeira. Passou-se uma semana, 
vieram ao Brasil os Delegados do Fundo Monetário In­
ternacional, vieram alguns representantes dos banquei­
ros interilacionais _e, simPlesmente, o Sr. Sérgio Freiias 
sumiU do mapa. Então, o desmentido vai-nos convencer 
d:e·que a razão não teria sido essa, observando o compor­
tamento do Governo como um todo, a marginalização, 
como disse, do Sr. Celso Furtado- francamente, acho 
que -o desmentido é insuficiente, absolutamente insufi; 
ciente. Para desmentir fatos como esSe, só outros fatos 
fortes, mostrando a disposição do Governo de enfrentar 
esse problema, ~os vão convencer, a nós e a Nação brasi­
leira. 

Temo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que todas essas 
medidas positivas - o salário mínimo, a queda da in· 
flaçào, a disposição de desenvolver programas sociais­
sejam tragadas,_ literalmente tragadas pelo custo, pelo re- · 
demoinho, pelo vórtice do custo das dívidas, da dívida 
interml __ e externa.' os· pagameritos decorrentes dessas 
dívidas simplesmente são tão maiores, têm dimensão 
tantas vezes maior do que qualquer iniciativa que se pos­
sa tomar na área social, buscando melhoria do quadro 

_ Qrusileirq_, que a mim, sou levadQ a acreditar que essas 
medidas simplesmente desaparecerão diante da onda, da 
va_ga, da maré, da_giga_ntesca maré dos custos das dívidas 
infcrna e externa: 

Virá ao Congresso o Sr. Ministro da Fazenda para 
apresentar à Nação a gravidade do problema; o défLcit 
dos orçamentos da nação, na ordem de 53- trilhões. E 
apresenta ele quatro meios, quatro possibilidades, qua­
tro alternativas de enfrentar esse déficit: emitir moedas, 
emitir novos títulos, cortar despesas do Governo ou tri­
butar. Des$aS quatro, três vão sobrecarregar a classe tra­
balhadora, sem nenhuma dúvida: emitir moedas signifi­
ca elevar a inflação e a inflação é um imposto sobre os 
salários- a inflação come os salários, não come a remu­
neração do capital, que é feita mensalmente em ORTN, 
reajustada direitinho. Por .conseguinte, emitir moeda e 
elevar a inflação si_g_g_i_ficarn passar a fatura para a classe 
trabalhadora. A me_sma cojsa é emitir novos títulos. De­
pois dessa dívida aí de 53 trilhões, preencher esse dêficit 
à _custa de novos tít!..tlOs, _elevar as taxas de juros ainda a 
píncaros mais elevados, significa, por conseguinte, colo­
car nova sobrecarga às empresas que vão respassar isso 
para os seus preços e aumentar a inflação, e os custos fi­
nanceiros- continuo a dizer- são a maior causa da in­
flação brasileira de hoje. Quem vai acabar pagando, no­
vanlente, são Os assalariados, é a classe trabalhadora. 

Cortar despesas do Governo- mas que despesas mais. 
cortar? Já não foram cortadas as mordomias e os supér­
fluos? O que resta, ainda, a cortai- senão os investimen.:. 
tos, e investimentos essenciais? Como vai Se pen-sar em 
programas sociaiS; ofereCendo-se, como medida para 
cobrir esse défiCit, o Corte de despi!sas governamentais. 
P..Har ainda mais a economia do País que jâ começa a 
dar os sinais de um recrudescimento do fenômeno reces­
;i~~. que medida é esta, _se não causadora de desempre­
go, de afliçãO, sobre a- classe trabalhadora, que -terá os 
seus salários, também em conseqiJência disso, reduzidos, 
pela próPriã compctição~-entre _os desempregados ou su-
bem pii!giidos dO PUfS? -- -- - -
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Só a quarta rriediqa alternati~a que ele oferece- tri-­
butar- poderá ou nãO atingir a classe trabalhadora,' de­
pendendo do tipo de iffiposf6. Claro, se foi-em impostOs 

· peSados, sobre ganho's de capital, patrimônios, heranças, 
a sobrecarga se encaminha para a minoria dos privilegia­
dos _do País; mas se for um tipo de- imposto ii-Idir~to ou. 
mesmo um imposto de renda da pessoa jurídica que' seja 
repassado para o consumidor, acaba também~ pelo me­

. nos em grande parte a classe assalariada ·pagando toda 
esta fatura. E dCpois, retirar de novos impostos um mon­
tante.da ,ordem 'de 50 trilhões de cruzeiros, parece-me al­
guma coisa além das possibilidades dC realmente cobrir-
se este dé.-ficit. ' · 

Faltou, exatamente ao Ministro, a apresentação dil. 
quinta alternativa que é a desvalorização, pór uma medi-

' da Política, dessa dívida interna que aí,e:Stâ jã somãildo 
13Q ou mais. Alguns falaffi em 140, outros 150, outros 
em 160 trilhões de cruzeiros. Só ps juros e correção mo­
netária dessa dívida significa um programa social por 
mês; dessa dimensã.o que estão aí â falar; da ordem de 15 
trilhões de cruzeirOs._ 

Como é Põssfvd pretender cmD.b~ter o déficit Público 
e.fechar esse enorme rombo? Como é possível se pensar· 
em 'resolvei- enfrentar o problema social enquanto n.ós ti~ 
vermoS quepag;lr juros e.c_orreção monetária .dessa dívi­
da, que cu não sei se ê-_dJ:: 130 ou 160 trHhôes, porque a 
desinformaçãb aí continua no mesmo estado. 

De foi-ma' Qlle, Sr. Presidente, não vejo essa disposiçãO 
. ·por parte do governo de enfrentar, pOrque é af que está a 
·causa da elevação dOS juros, a causa da elevação da in­
flação e a causa da péssima distribuição de renda. 

Porque, é claro, é um rendimento que é apropriado 
por umâ minoria de brasileiros que são os detentores 
desse tiwío, e os renPimentos desse título_correspondem, 
a grosso nlodo, a toda a massa salarial paga no País. 
Como .é p~ssível se pretender mUdar O qu:Cú:fro sociaJ sem 
enfrentar esse problema da dívida interna? A m,esma coi­
sa em relação à dívida externa:_Como é possível se pen­
sar em <:nfrcntar o problerha·social, em desenvolver no­
vos programas,. em ,retomar o d'esenvolvimento se nós 
vamos ter que remeter para o exterior só custa<; de juros, 

· · 6 a 7.:. · 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Nobre Senador, a Mesa adverte que V. Ex~ dispõe de 
apCnas 2 minutos par3 concluir o seu discurso, portanto, 
pede para nà'! Conceder apartes. 

O SR. ROBERTO SATURNI.NO- Eu procurarei 
concluir, e se o Presidente for condescendente, só ouvirei 
O· aparte do Senador Cid Sampaio. Mas etn 2 minutos 
cOncluo, Sr. Prcs~dente, dizendo que são esses 6 a 7% do 
pruduto bruto brasileiro que são drenados para pagar os 
furos da dívida externa. Esse ê o montante cOrrespon­
dente ao inveStimento adicional que teria que ser feito 
para uma retomada do desenvolvimento brasileiro. Por­
que se nós poupamos Cerca de 16, 17, 18 ou 19% do nos­
so produto bruto rara poupança interna brasileira, se te­
mos que gastar cerca 'c e lO% do produto p:ira repOsição 
do capital desgastado duran~e um ano, o investimento 
verdadeiramente desenv'oivimentista será a diferença en­
tre esta pou.pança de 1~% e os 10%~ cjue lemoS de gastar 
para repor estcques e eqUipamentos. Então, são exata­
mente esses 6, 7 ou 8% do produtÇJ,que'estão sendo reme-· 
tidos para o exterior; para pagar juros da dívida externa, 
juros e comissões, sprea~~' sei lá o quê. Sem estancar essa' 
d-renagem, ri.ão há hipQtese de retomada. Se rião há hipó­
tese de retomada, fica muito.di(ícil redistribuir interna­
me.nte a r)queza porque redistribuir riquezas num qUa­
dro de estagnação Signifh::a aquela história do jogo de so­
mar zero: é precisO tirar de um para dar para outro. Isso 
complica: o problema, de tal maneira que acaba dando 
em Sabotagem econômica, em reações violentas, em de­
sespero e até'mesmo em·cao's econômico. Nós já vimos 
essa história. Nós já vimOs esse filme muita~ -v~. Pas.­
s~do aqui n~ Brasil e em_outros P?-~ses da Amér[ca Lati­
na. Só .uma economia em franco dinamismo, 2om uma· 
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b-Õa tax~ de crescimento, é c3pR;Z de permitir uma redis­
tribuição da renda e da riqueza internas, de forma a rrie­
lhomr, efetivamente, realmente, a condição de vida do 
povo brasileiro. E só 'nestas.ccindições é. possível susten­
tar um regime democrático. 
--Acho muito dtffcil, repito, acho muito diflcil sUstentar 

um regime democrático, com um nível de tensão sociál 
que, inevita'(elmente, resulta deste quadro de desigul,llda~ 
des, de injustiças que caracterizam a soc~edad~ brasileira. 

· Cl~ro que os trabalhadores i~ão .Protestar, e já estão pro­
'testando. E o. protesto deles é muito justo, e temos que 
corriP-rC:erldcr. E os trabalhadore~ _a- prot~tar, a escalá 

-· dc:;.te protesto vai g;!rar o quê? Aumento das tensões so~ 
cials e dcj)ois, daí até a própria_ ·ação provocadora do 
Caos econôrrilco, o caminho é curto, instalada aquela si­
tuaçãO de desorganização econômica próxima_do caos, a 
sênsaçã_o. da· r'ei-)ressàà, para r:estabelecer a "Ürdem '' - a 
orde_m dO$ privilegiados· ê muito grande. Então, como 
varriaS pensar em Nova República, em consolidar o regi­
me dem_QCrático Se_ não _atacar, colocar o Qedo nas duas 
feridas, apagar .os .Proble11;1aS essenciais _que ·ar estão: 
questãO da dívid3. externa e a questão ·da dívida iilú~rna, 
_esvaziando essas drenagens de recursQS bru_tais, seja para 
pagar juros e correção monetária .de uma, s~ja parã pa­
gar juros e comissõ~ da outra? 

Enquanto não Sentir dispqsição, por parte do Gover­
no de enfrentar· essas questões e enfrentâ-lás realmente 
de maneira eficaz, sinto di~er, l_amento' em dizer, 'recei9 
a tê dize!': não acredito em progra·ma social! Não acredito 
em retomada de desenvolvif!tento, não acredito mesmo 
na consolidação da democracia no País, porque esses 
problemas são essenciais à convivência dos brasileiros, 
das classes sOciais e das camadas P,fl nçssa pçpulação. 

Encerro por aqui, Sr. Presid_ente, pedindo permissão â 
V. Ex~ para ouvir apena:; o aparte do Senador Cid Sam­
paio. 

~-o Sr~·ad S8Ôlpaio- Ilustre Senador, a sua obser­
vação, eu a interpreto como de colaboração aQ atual Go-. 
verno e visa, na reatidai:ie, buscar o equilíbrio impossfve!, 
hoje, de realizar no Brasil tirando de um para dar ao-'ou­

,lfo. Nós temos buracos de tal tamahho, que foram aber­
tos 'no percurso que percorre"u este País, nestes últimos 
Vlnte anos que oU se tem a coragem suficiente de tapar 

- esses buracOs ou então serã muitO difícil a jornada, atra~ 
vés "deles. Diz muito bem V. Ex~ que .o déficit externo é 
uin deles, talvez seja o maior. 

· O SR. ROBERTO SATtlll.NINO - Segur~mente. 

O .Sr. Cid Sampaio - Mas, a par: do déficit externo 
.existe o problema da dívida interna; a ciranda financeira. 
O dinheiro que hoje se canaliza para especulação finan­
ceira que enriqUece uns poucos, que ganham em papel, 
sem vincular esse papel a nenhuma m'ão-de-obra, a ne­
nhumã- força de trabalho, tampouco produzindo ou rea­
lizando nada, para melhorar a economia do País. O re~ 
curso 'que é canalizado para a ciranda financeira na reali­
dade se múltiplica aumentando o dêficit interno numa 
bola de neve que nós não sabemos quand.o vai acabar, 
existe também a importaç~o do petrôleo. Nós contiilua­
mos a gastar cerCa de 4 a 5 Qilhões de dólares importan­
do petróleo. Sem sanar ·esses mal~s vai ser muito difícil 
consertar a inflação e a recessão que nos atormenta. Por­
tanto, qUero parabenizar V. Ex~ pelo apanhado que faz, 
pela observaçãó. e pelos seus argumento.s. Estou ·certo 
que a intençãO de V. Ex~ ê de auxiliar o Governo a en­
coritrar:-a s-eu camính-o porque, sem que se encontre esse 
carrihl,ho, dificilinente o PaíS-fará em paz a travessia que 
_"lós', brasileiros, esperamos que faça. Muito Obrígado -à 

'· Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Eu que agra· 
deço, nobre Senador. V. Ex~. i1o seu aparte, exprimiu 
sinteticamente ·o que eu queria dizer no pronunciamento 
desta tarde. Que"riã dizer exatamente isi:o: que ess-as duas 
questões são tão import.antes que, sem- resolvê~hls, Oão 
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adianta efe'tivamerite; não adianta o controle de preço, 
porque não vàl dar certo: n5.o adianta elevar o' salário­
míniino acima do INPC, porque não vai dar certO; não 
adianta deflagrar programa social de merençia escolar ou_ 
~e presfdi0, porqUe, nada disso vai dat· certo. Porque a 
drenagem. de recursos é um problema t.1.o maior çlo que 

. tudo isso que tqdas as iniciativas ficam condenadas ao 
fracasso e, condenada ao fracasso a solução do problema 
econôrriicO, condena à frustráção popular, condenado à 

·deCepção popular estará est~ País. 
E. es'te Pãis, com todas as esperanças que foram depo­

sifadas na Nova República, sujeita. a sua população a 
uma frustração, a uma decepção profunda em relação às 
mudanças. que se esperam na área eo.:mômica, não sei o 
que poderá advir, não sei, mas presumo que nada· de 

. bom poderá advir em conseqüência desse fato. 
Era o que eu tinha a dizer: Sr. PreSidente .. propotldo~ · 

me a continuar a analisar, com insençào e independên­
cia, os atos do Governo, como prOI.!Urei fazer nesta tar­
de. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENT~ (Marcortdes Gadelha} Concedo 
a palavra à nobre Senadora .Euníce Michiles. 

A ,::,R.A. E.UNICE MICHILES (PFL- AM. Pl'onun­
da o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado-
res: 

Trinta de abri( "Dia 'Nacional!Ja Mulher", ê marc8.­
d.o de forma especial neste ano de 1985. No momento em 
que a Nação se vê-abaladã pela ausência daquela que rC"­

·presentava o anseio de 130 milhõe!io de pessoas desejosas 
de melhores dias, no mqmento em qqc a morte se fez pre­
sente transformando o sorriso largo 11um choro convulsi­
vo, o pOvo deste País encont~ou apoio e estímulo na figu­
ra miúda de Dona Risoleta Neves. 

Foi essa mulher frágil, de fala mansa, de olhar meigo 
mas espírito forte como as rochas, qut:! assumiu o comaJl­
do dos fatos evittl.ndo que tragédia maior ocorresse em 
Belo Horizonte, na~ cerimônias fúnebres do Presidente 
Tancredo Neves. 

Na figura de Dona Risoleta est{l projetada a imagen 
da mulher deste 'País, trabalhadora incansável que, a des­
peito das dificuldades, continua firme, tendo semprê 
uma palavra de ânimo e no rost-o a luz da esperança. 

Parece que o destino quis mesmo marcar de forma es­
pecial· este 30 de _abril Perdemos um grande estadista, . 
mas no cenárío nacional projetou-se a ligura inconfundí­
vel de uma. mulher que, mesmo "com o coração em pe-

. daços",_ como ela própria disse, foi ~.:a paz de comandar, 
conter, 'dirigir. 

Apesar da aparência extremanente rrágil. ela tem sido 
o eSteio pára recostar-nos- por um instante, e reabastecer­
nos de ~nergias e continuar a luta para fazer deste País 
"uma grande NaçãO". 

Um dia dedicado à mulher brasileira se explica porque 
vivemos um signo atual d~ nossa cultura. profundamente 
marcada pela luta da m,ulher para vencer barreiras e por 
firmar-se como ser humano dignO, capaz, inteligente e 
amâvel. 

De fato, a nossa sociedade reflete um estado comum a 
todos os grupos humanos conhecido.~. onde o mito da 
superioridade do homem se faz presente; embora haja al­
guns estudos antropológicos que disct.Item a existência 
de sociedades igualitárias, todos sabemos que raramente 
a mulher alcança posições públicas de comando e vê n:-

. conhecido o' seu valor. O que ocorre, de modo geral, é 
que p.as sociedades contemporâneas o papel da mulher 
estâ sempre subordinado ao do homem -a desigualdade 
·dos sexos se_ ycrifica effi plano universal. 

Hoje, no Brasil, faço parte de uma corrente de mulhe­
res que tenta entender essa posição para mu<!-â-la. Pro­
gressivamente, estamos tomaÍldo conSciência do papel 
que nos cabe desempenhar na história dessa Nação. 
Sobretudo na última década pcrdemos observar o surgi­
mento da força feminina capaz de sobressair e ocupares­
paços, im todas as áreas de atividades. 
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Assim, foi bastante significativa a aScensão de Es-ther 
Figueiredo Ferraz ao posto de ~inistro da Ed_ucaçãO._ 
Essa conquista marcou em definitivo os pOucos ·anos de 
seu exercício como a era da maturidade política brasileí­
ra. Mas ê importante 'reconhecer que, se_ Esther ocupou 
essa cadeira, tão alta no governo da l"f ação, é porque, de 
fato, ·a dedicaçãõ de toda a sua vida profissional teria· 
obrigatoriãmeate que culminar dessa maneira. Nada lhe 
foi oferecido graciosamente. Q~em teve, como eu, opor­
tunidade de .conhecer-lhe o currículo, pdde facilmente 
constatar que se trata de uma mulher de exceção,. cujos 
dotes intelectuais são sobejamente _reconhecidos no pla-
no internacionaL ·. 
"O processo de conscientização política da mulher bra­

sileira também se expressa no fato de termos hoje repre­
sentantes no Congresso Nacional. A honr~ que me é 
dada de representante do meu ·povo aqui, no Senado Fe­
deral, soma-se à das nobres companheiras da Câmaia 
dos Deputados, senhoras Beth Mendes., Cristina Tava­
res, ·Lúcia Viveíros;. Rita Furtado, Irma Passoni, Júnia 
Marise. Cabe-nos uma resPonsabilidade muito especial, 
pois pela primeira vez podemos empregar nossos talen­
tos, nossa voz, na defesa de uma situaçãO que pelo me-­
nos tenda à igualdade de direitos, à liberdade de escolha, 
à verdadeira fraternidade entre homens e mulheres do 
nosso País. 

Ao refletirmos no plano da intefectualidade brasileira, 
vem-nos prontamente à memória a luta incansãvel de fi­
gura feminina por direito's lguãiS aO do homem, de ter re-­
conhecida sua obra literária, através de um assento na 
Academia Brasileira de Letras. Raquel de Que~roz· to­
mou nas mãos uma bandeira, defendeu-a com valentia e 
sagacidade, brandura e teimosia-~ O signíficado de enver­
gar aquele fardão, que ma:is tarde também seria orgulho­
samente vestido por outra figura humana ineS:Quecível­
Dinah Silveira de Queiroz...:... _transCende em muito o alo 
semelhante, repetido ao longo do século por dezenas de 
eScritores representantes do sexo masculino. 

Há, na série literâria brasileira, um vulto de escritor 
cuja arte se iguala a dos maiores de todos os tempos. 
Clarice Lispector, que trouxe para a nossa literatura 
uma grande contribuição, que incontestavelmente trans­
forma, reCria, enaltece os padrões da narrativa com uma 
estrutura nova. Clarice superou todos os seus contem­
pOrâneos escritores, não só no âmbito nacional, mas 
mesmo quando nos referimos à literatura 'geral, conheci­
da no ocidente. 

Na· esteira dessas estrelas maiores, poderíamos citar 
virias outras artistaS brasileiras. Se sairmos do campo 
da Literatura, vamos encontrar, ri'a c~amada "sétima ar­
te", Tizuka Yamasaky, que formou seus ideais no meio 
universitário brasiliense e hoje se projeta com uma visão 
política dos nossos proble!JlaS., discutindo o renascimen­
to do nacionalismo brasileiro. A mensagem de Tizuka, 
em '"Pátria Amada", nos chama a reflexão para a neces­
sidade do sentimento pátrio. O mçmento ·histórico da 
campanha comandada por Tancredo Neves soergueu­
nos o orgulho, fez-nos de novo abraçar a mãe-plitria 
com emoção, com fé, com obstinaÇão. A cena da ban­
deira encobrindo os jovens, à frente do Congresso Nã.­

. cional, é um símbolo emocionante, inolvidâvel, de que a 
pátria brasileira,_ a terra sofrida e até então desespe­
rançada, é capaz de abrigar todos os se~s filhos, de 
protegê-los contra as intempéries. 

CampH.nha das diretas. A figura da mulher brasileira, 
feminina, batalhadora, amiga, companheira, idealista -
foi simbolizada em F afã de Belém. A mocinha simpática 
da Amazônia exuberante, antes aplaudida em auditórios 
atê certo ponto restritos, corre o Brasil inteiro levandO a 
pujança da sua raça, o sorriso largo, a sinceridade co~ 
movedora. Como nunca a mulher do povo acorreu às 
praças públicas, reivindicou direitos,. expressou seus an­
seios. Jckntificando-se com a "musa", as mulheres senti­
ram ser chegada a hora de uma participação efetiVit i:t.o 
processo político que se desencadeava. 
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O Sr. Nelson Ca~elro- Permite:_V. Ex.• um aparte? 

A SRf EVNICE MICHILFS- Com ()maior prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Nelson -Carneiro- V. Ex• focalizã-Um aSpecto 
da maio! relevância. No Brasil, as mulheres· são a maio-­
ria do eleitorado brasileiro e poucas são as que têm a 
Ventur~. como V. Ex.•, de represeritã-las no Congresso 
N aciOnai. Acredito que é preciso que a mulher se con­
vença dC que nãO hâ melhor representante do que a pró­
pria mulher e que, para a vida pública, acorram muitas 

___ das sue até agora se têm destinado ·a outras atividades e 
triunfado. em outros setores da vida. Mas é preciso q\l,e 
elas se dediquem também à vida pública e venham en-

-_ cher os parlamentos com as suas proposições. aqueles 
projetos e aquelas aspirações que só elas podem tradu­
zir, que só elas sentem _de um itiodo diferente dos ho­
mens. V. Ex• ~uma ·intérprete desse mundo feminino, 
que no Congresso Nacional tem poucas representantes. 
Espero que, na Assembléia N acionai Constituinte, nu­
merosas sejam as mulheres convocadas, jâ agora, a par­
ticipar da luta partidária e trazer a contribuição_ da sua 
experiência, da sua sensibilidade para a elaboração de 
uma Carta que seja não o resultado de aspirações de um 
grupo social, mas de toda a nacionalidade brasileira. 

A SR• EUNICE MICHILES- Senador Nelson Car­
neiro, muitO obrigado pelas suas palavras generosas. 

ALFA significa Ação Liberal Feminina; ê o departa· 
mento feminino da Frente Liberal, que se propõe exata­
mente a levar a to'das as mulheres, de forma pedagógica, 
a discussão sobre_a Constituinte- exatamente para que 
a Ínulher seja chamada a esse debate, para q~e ela seja 
niótivada a trazer ·a sua contribuiçãO, o fruto da sua Cx­

. periência. 
Entendemos que, nós, mulheres mais politizadas, de 

certa fõi"mà mulheres privilegiadas, temos a obrigação, 
o dever de levar a todos os rinções deste Pais o chama­
mento Para Que a mulher rião fique de fora, como diz V. 
Ex.~. dessa Carta que· será o resultado da futura Consti­
tuinte. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite-me V. Ex• um aparte? 

A SR•. EUNICE MICHILES- Com o maior prazer, 
meu nobre colega. 

O Sr. Jorge Kalume - Primeiramente, quero 
cOngratular-me com V. Ex• pelo '"Dia Nacional da Mu­
lher" e lembrar, nesta oportunidade, o trecho de um 
pronunciaMento que fiZ aqui -no uDia Internacional da 
Mulher": · · 

"Em todos os segmento"s da sociedade a mulher 
vem se destacando. Bastaria lembrar algumas den­
tre Centenas cujo desempenho deixou marcada sua 
passagem pela vida -nos campos da literatura e da 
ciência, da tecnologia, da medicina, e até como he-
rofnas. · 

Lembraríamos Marie Curie; a Rainha Vitória da 
Inglaterra; Indira Ghandi; Cleópatra, se quisermos 
ir à antiguidade; Joana d'Arc; Bârbara Heliodora; 
a heroína acreana, nascida no Cearâ, Angelina· 
Gonçalves Souza, figura deStacadã. 4a ReVolução 
acreana, considerada a nossa Anita Garibaldi." 

.S esta a nossa homenagem. E a nossa homenag~m se­
ria maior se a ~ova República, conforme eu disse nessa 
ocasião, nomeasse uma ou mais mulheres para ocupar 

--um ou mais Ministérios, mesmo. porque O local onde 
nasceu Adão ·ou surgiu Adão só se tornou -paraíso com a_ 

-presença da Eva. Muito. obrigado .. 

--A SR• EUNICE_MICHILES -As suas palavras são 
realmenies muito bonitas e concord~ com V. Ex• intei· 
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ramente em que, 9-e certo modo, causa ligeira decepção 
que a mulher não tenha _sido_ con~emplada no primeiro 
escalão da Nova República e não se tenham ouVido no­
mes de mulheres para ocupar o segundo escalão. Mas 
entendemos também que os homens que dirigem este 
Pais se conscientizarão de que nenhuma reforma em 
profundidade será possível sem a participação da mu­
lher, jã. que representamos mais do que a metade da po­
pulação e metade do eleitorado. Não chegaremos a ne­
nhuma modificação substancial se este segmento ficar 
de fora. 

Muito o_brigado pelas palavras de V. Ex.•. 

Quando nos _lembramos desses expoentes femininOs, 
vem-nos a impressão de que as conquistas da mulher são 
significativas. De fato, muito_ se caminhou na direção d_o 
respeito à_ <!ignidade da mulh~r como ser humano que 
deve ter oportunidades equivalentes às do homem. Não 
podemoS nos esquecer, porém, de que se trata de fatos 
iSOlados, que por-isso mesmo chamam a atenção. Repre­
sentarri desvioS de uma situação "normal", ou melhor, 
de uma situação supostamente normal. N'o campo polí~ 
ti co poderíamos dizer que passada a refrega a mulher, 
de modo geral, é "desmobilizada:", não se cogita de dar­
lhe participação na condução do poder. 

A inteligência feminina pode desenvolver-se, em con­
dições iguais, tanto quantO a do homem. A crença ante­
riormente difundida de que "atê p(!r p·roblemas biológi· 
cos se comprova a superioridade masCulina" hoje é mo­
tivo de riso, e foi desmentida desde Tobias Barreto. As­
sim, pOr exemplo, calculando-se o p~o do cl:rebro da 
mulher relativamentee ao total do peso do seu corpo, te­
mos. que, quanto à massa encefâlica,. para usarmos de 
argumentos que antes eram usados pelos homens, ela se­
ria potencialmente mais capaz: o peso do cérebbro da 
mulher representa 2,5 por cento do peso do seu corpo; o 
do homem, 2 por cento. Essa informação nos é transmi­
tida pelo médico americano Ashley Montagu, no ~eu li­
ver A Supetioridade Natural da Mulher. 

Onde se situaria, então, a origem do mito da superio­
ridade masculina, que impregna todas as sociedades hu­
manas conhecidas? Inúmeros antropólogos se debruçam 
nessa pesquisa, mas uma conclusão satisfatória ainda 
não foi alcançada. Poderíamos. citar Maccoby, .Bard­
wich, Hutt, dentre os mais recentes, cujas interpretações 
çoincidem em alguns pontos. Dele teínos a no-ção de que 
o fato de _a mulher, em certos períodos, conserva-se den· 
tro do lar por ser a maior responsável pela reprodução e 
por ter a função de amamentar, teria conseqtlências 
comportamentais decisivas. Ironicamente, uma con· 
dição biológica, natural, que só poderia elevar a ·digni­
dade feminina acaba por tornar-se - isso se os antro­
pólogos estiverem certos -- o elemento de condiciona­
mento cultural que lhe traz maiores prejuízos. 

A cristalização dos conceitos de força, poder e co­
mando masculinos acontece de modo inevitâvel. Se são 
os homens os detentores, desde a mais remota história 
conhecida, dos meios de comunicação, não lhes interes­
saria transmitir idéias que lhe pudessem causar perdas. 
Isso explica, por exemplo, a razão por quê, nos textos 
bíblicos, transparece a tradição de se tratar a mulher 
como ser submisso ao _ho_mem, embora o Cristo tenha 
Sempre revelado seu propósito de enaltecê-la, como se 
COJ)lprova_ em passagens como a das Bodas de Canaã. 

Não tenho a intenção, neste momento, de discutir em 
profundidade esse aspecto do problema, que merece u~ 
tratamento à parte. t importante, por hora, afirmar que 
a mulher tem o direito de se reaJizar coi11o pessoa huma­
na, dentro do seu lar e fora dele, em condições igüais às 
dO seU Coffipanheiro. Poi,s hâ mulheres que alcançam a 
plenitude de sua realizaçãÕ- nO lar,levando uma vida re-­
catada, passando despercebida aos olhos da sociedade. 
f: fundamental, porém, que sua dedicação exclusiva ao 
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lar, aos filltos, ao marido, seja fruto de uma escolha li­
vre, consciente, independente das pressões culturais. 

A mulher brasile~ra é especialmente corajosa.. Vive 
num pafs em que os valores culturais repousam ria tra­
dição, onde a mudança de mC:ntB.lidade se processa len­
tamente. É a minha geração a responsável maior por 
uma abertura de caminhos novos· para o futuro, 
tornando-se insubmissa às pressões de uma falsa monil, 
de uma org3.nização familiar incompatível com a reali­
dade, de uma estrutura económica ultrapassada. 

Sabemos todos que, por força dos costumes e do ar­
raizado tradicionalismo, as nossas conquistas senipre 
custam alto preço. Nosso espaço é àmpliado graças à 
dedicação, à coragem, à garra. Clarice só erigfu à con­
dição de escritora maior porque sua qualidade revelava­
se indiscutivelmente superior. Esther ascendeu áo pri­
meiro escalão depois de trilhar longa carreira intelec­
tual, sendo respeitada como professora, jurista, reitera, 
conselheira. Tizuka coleciona prêmioS porque seus fil­
mes aí estão, competindo em festivais, exiOindo sucesso. 
Senadoras e Deputadas têm assento no parlamento por­
que se elegeram em pleito democrático. Mas, em geral, 
para cada conquista houve uma renóÔcia: 

.Nossas vitórias favorecerão, sem dúvida, a nova ge­
ração, a daS mulheres que hoje têm 20 anOs e se prepã­
ram, num ambiente jâ mais aberto, para prosseguir 
avante, levando nossa bandeira. _ 

As jovCris de hoje enfrentam ainda barreira de menta­
lidade conservadora, mas felizmente, vivem inédita 
oportunidade de conquistar, através da legislação, a dig­
nidade antes subtraída. A inegãvel realidade da Presença 
da geração de mulheres de 40 anos na atividade econô­
mica, a partilhar com os hori1ens as mesmas farefas ...,... 
situação exigida pelo desenvolvimento da Nação- evi­
denCiou a urgênciã-de se extirpàr dOs textOs legais as cla­
usulas mantenedoras da desigualdade de condições. 

b por essa razão que hojejã integra a legislação vigen­
te e repete-se no Projeto do Código civil-a preceitúação 
de que .. ambos os cónjugues são obrigados a contribuir 
para as despesas do casal na proporção dos rendimentos 
do seu trabalho e de seus bens, salvo estipulação em 
contrário ·no pacto a;ntinupcial". Note-Se que a validade 
social deu origem, na última década, à expressão ~~rendi­
mento fammar", o que atesfa a sintOnia Qo legrstador 
com os fatos sociais cõntempofãneos. 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex• um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHILES-- Pois não meu caro 
colega! 

O Sr. Nivaldo MachadO --Senadora Eunice Michiles, 
ninguém tem maior autoridade do q-ue V. Ex• para f8.1iir, 
nesta Casa, a respeito do "Dia Nacional da Mulher",jâ 
pela coi-ldição de Líder polítiCa, jã peTa co-tidição de Uder 
feminista. Por isso que, todos nós., nesta Casa, C:stainos 
ouvindo V. Ex• com a maíor atenção e com o maior res- · 
peito, exatamente porque traduz, nesta hora, os senti­
mentos da rÍlulher brasileira, que luta, há muito tempo, 
para conquistar um "Íugar ao sol", a fim de reduzir a di­
ferença em que se encontra, dian'te dos direitos já al­
cançados pelo homem, no ordenamento jurídico brasi­
leiro; de maneira que V. Ex•, na Constituínte, que deve­
rã ser a síntese das justas aspirações do povo brasileira, 
refletida numa Carta poUtica não alienada·, não copiada 
servilmente, mas numa Constituição capaz de traduzir o 
que o povo brasileiro merece. V. Ex•, na Constituinte, 
serã essa voz autêntica, Sem demagogia, tranqUila, equi­
librada, capaz de cOmandá.r toda essa aspiração de jus­
tiça da mulher brasileira, fazendo-a confluir para a 
Constituinte e, af,. corrigir as desigualdades que V. Ex•­
agora destaca no Código Ci.Yil· Brasileiro. Porque a 
Constituição, sendo a Lei Fundamenial, a Lei Maior, 
poderá traçar, de logo, os lineamentos capazes de levar 

DIÁRIO DQÇONGR(\SSONACIONAL (Seção 11) 

o legislador ordinário a adaptar o Código Civil e toda a 
legislação ao texto constitucional a ser votado, assegu­
rando à mulher braSi~ei!a as condiÇões d~ _igu_!l~adC por 
que ,vem lutando e a que faz jus, para contri&uir p8i'a o 
~envolvimento do nosso Pais. Muito obrigado a V. 
Ex•. 

A SRA. EUNICE MlCHILES - Muito obrigada, 
meu ema colega. 

Mesmo entendendo que a redação do novo Código Ci­
vil, já aprovado na Câmara dos Deputados e que trami­
ta, hoje, nesta Casa, traz substanciais modificações para 
a condição da mulher, como, por-exemplo, a questão da 
ctiefia da SoCiedade conjugal. a questão do pátrio poder, 
mesmo assim ainda haverâ grande espaço pira .que a 
mul~er traga a sua contribuição e aperfeiçoe ainda mais 
a nossa Carta Maior que: surgirã, sairã do. trabalho des­
sa, Constituinte. 

Muito obrigada meu caro colega. 
P~ossigo, Sr. Presidente: 
Conquistas houve, é VCTdade. E outras precisam ser ai~ 

cançadas. Impõe-se, ao voltarmos os olhos para a reali­
dade presente e para a futura, a revisão de todos os res­
qufcios discriminatórios ou fa\sameilte protetOres-que 
airida "permanecem em nossos textos legais. É importaitte 
que, em discussão democrática, se examinem as medid.ils 
protecionistas, pois, em muitos casos, elas acabam por 
reveiter-se contra a mulher.Assim: medidas de prott?ção 
à mulher grávida transformam-se em obstáculo surdo, 
impalpável. à admissão das jovens mulheres casadas em 
qualquer atividade econômica. 

É necessário que o Estado crie inCentivos para que o 
empregador, no cálculo de sua realidade econômica -e de 
acordo com a estrutura de sua empresa, não encontre 
qualqUer motivação para julgar preconceituosamente o 
empregado do sexo feminino, no instante da admissão 
ao emprego. 

Para isso, é coniç5o essencial que nós, mulheres parti­
cipantes do processo de muduiiÇa, estejamo:- sempre 
atentas a todas as oportunidude.-> de discussão dos nossos­

. problemas. Exemplo significativo [oi a CP! da mulher, 
cujas conseqilências começamos a avaliar. O anteprojeto 
de Código Civil, ora em tramitação n-o CongressO Nacio­
nal, representa, dessu ocusião ímpar, um re.<;ult<tdo con­
creto: aí já não se encontram cláusulas denotadoras da 
hegemonia masculina, que caracterizam _profundamente 
o Código aínda em vigor. Por exemplo, desapareceu, na 
definição das responsabilidades dos cônjuges, a preva­
lência do_ direito do marido §Obre_o da esposa._Port(!nto, 

-----;;-adireçã~ d-a sociedue conjugal, no exercício do pátrío 
poder. na administração do patrimônio comum, na re­
presentação e assistência aos filhos menores. homem e 
mu_!_~er d~ve_m dividir responsabHidades, ter direitos e 
deveres ig_l,Jais. Da mesma for!T!_a, no capítulo da Curate­
lat_do n_g_yç_C_{l_9ígo, çleixou de figurar o privilégio do pai 
s_obre a mãe. 

Com _e~~~s modificações, esperamos que se cumpra o 
disposto no -arl. 165, i li, da ConstituiçãO Federal, que 
assegura -igualdade de oportui-tidades profissionais ao 
homem e à mulher. Até hoje, esse dispositívó nào tem 
passado de -uma carta de intenções, visto que a mulher 
tem sido 9brigada a acumular funções dentro e fora do 
lar. · 
-ESte, -alíãs, é prlilCípío da Declaração Geral aprovada 

p~la Conferencia MIJ.ndial do Ano Inter.nacional da Mu­
lher, endOssada pela ONU: 

--"Constitui responsabilidade do Estado criar as 
necessárias fucilidfldes para que as mulheres possam 
se integrar na sociedade, enquanto suas crianças re­
cebem cuidados adequados." 

Ao concluir, eu diria que, neste momento de abertura 
democrática, descortina-se uma oportunidade. incompa­
rável pam a mulher bra~ileira. A Assembléia Constituin­
te, a ser eleita em 86. dar-lhe-á novos meios de partidpar 
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do processo de mudança. Claro que não serã um passo 
fácil. Há um longo caminho a percorrer, barreiras a su­
perar. Os obstáculos são mUitos, sabemos. 

Mas é nosso dever aproveitar esse momento histórico 
para harmonizar a Lei Maior com nosso anseio de ver­
mos rec-onhecida, _de uma vez por todas, nossa condição 

. de dignidade. 

Não pode~os mais pc!-rmitir que a mulher seja objeto 
de jugo autoritário ou veja coibida sua liberdade de esco­
lher. 

Esperamos, Senhor Presidente, Senhores Senad-ores. 
que a Nova República, consciente de que representamos 
o maior contingente populacional deste País e que sOmos 
metade de sua força eleitoral, despoje-se de todos os pre­

. conceitOs e democraticamente convide a mulher a parti-
cipar do mandamento do País. 

Numa rápida vista d'olhos, vêrificamos que mesmo 
nos chaiTiados países do terceiro mundo, a mulher tem 
grande participação, como na China, México, Ven_ezue­
la, Jamaica, ·Nicarãgua, Chile, etc .... isso sem citar, natu­
ralmente, os Estados Unidos e a Europa. · 

No Brasil não estamos representados nem no primeiro 
nem no segundo escalão; não temoS uma s'ó Secretária 
Gerai de Ministro~ Sed que de tantas mulheres que se 
comprometeram na campanha "Nova República" não 
se encontrariam mulheres capazes para' dirigir à CO­
SAL, SUNAB, C.F.P., CEME, FAE, COHAB, 
MOBRAL, isso para citar só alguns casos que guar:dam 
afinidade com as atividades tradicionais da mulher? 

Esperamos que o Presidente José Sarney, no comando 
competente do País, ajuste, neste particular, o Brasil ao 
ritmo dos novos tempos, 

De nossa parte, é necessário que todas as brasileiras 
tomem consciência de sua responsabilidade, do papel 
que lhes cabe desempenhar. É horu de abandonar como­
dismos e de luta·r. sem extr_cmismos, mas com equilíbrio 
e determinaçlio, por valores autênticos. 

Ê hora de a mulher brasileira refletir sobre o trcr.::hõ da 
Encíclica dé Joào 'XXIII, Pacem in Terris, que diz:-

"Na mulher _faz-se cada vel. mais clara e operante 
a consciênçia de sua própri<l dignidade. Ela sabe que 
não pode consentir em ser considerada como instru~ 

_ menta~_ ex.ige ser considerada como pessoa, em 
igualdade de direitos e obrigações com o homem, 
tanto no_ âmbito. da vidu doméstica quanto no da 
vida pública." 

O Sr. Fábio Lucena ~ V. Ex• permite um aparte, 
nobre Senadora? 

A SRA. ElJNICE MICHILES - Com pra2:er, meu 
caro colega. _ 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senadora Eunice Michi­
les, são múltiplos os motivos da satisfação em poder 
aparteá-\a. Em Primeiro lugar, por saber que V. Ex• re­
presentá, no Senado federal, a mulher amazonense, e a 
alegria de saber _que â mulher amazonense representa a 
mulher· brasileira no Senado Federal. Seu pronuncia­
mento soube encontrar guarida em todos os nossos co- . 
rações de filhos e de pais~ seu pronunciamento surge 
numa Óportunidade ímpar, em que a questão dos direi­
tos da mulher deve ser discutida com bastante profuridi­
dade. Desejo louvar, inicialmente, um convite que V. Ex• 
--está divulgando pelo Serviço de Som do Senado Federal," 
.em que convid<;t os Srs. Senadores para patticipa~em de 
uma pa!t~stra, logo mais às.l8 horas, sobre um painel a 
respeito da Constituinte, em que as conferencistas são 
eminentes juristas, sãO pensadoras do maior quilate que 
existe em nossa grande Nação. Ém segundo lugar., nobre 
Senadora, para chamar a atenção da Casa para um setor 
áa nossa sociedade, que deve se investigad0 em profun­
didade e esvurmado c_~m til! profusão pelo setor estrUtu­
ral do trabalho, em que a mulher brasileira vem sendo 
tratada de forma bem piOr do que as servas da gleba n~ 
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Idade Média. Imagine V. ·Ex'~ Senadora Eunice Michi- palmente. E sabeis que falo de experiência pró_pria 
les, que certas agências bancãrias, que certos bancos não ·porque durante mais de 35 anos dirigi f~bricas_com 
admit~m como funcionária a mulher casada e, como se a milhares de operários e sei bem o que vos digo. Con-
gravidez fosse uma doença, a mulher, ao engravidar, é. fcsso que trabalhei com crianças de 10 ou 12 anos e 
colocada sumariamente na rua por grande parte do se_tor --talvez menOs porque, rlesses cãsos.,"os prÓpri~s pais 
de trabalho .do nosso País. Este esbulho, esse espezinha- enganavam. O horário normal era. de lO horas e, 
menta hâ que ser combatido pelos responsáveis da Nova quando necessário de 11 ou 12 horas. O que vos di-
República. Queira crer que esse tfabalhO que Y. Ex• hoje · zer das mulheres grávidas que trabalhavam até a 
ehceta, com vista a convocar a participação da mulher véspera, que vos dizer? Até quase a hora de nascer o 
brasileira para a Constituinte, queira crer qu•e a Consti- filho. Não preciso explicar os exemplos, dito ~stes 
tuinte que se avizinha será o grande dealbar para a afir- unicamente para mostrar que o problema existia." 
mação da mulher brasileira.- Em 1934, tivemos apenã.s E Ruy Barbo::;a, numa repetição de Lincoln,:_ .. 0 traba-
uma mulher, uma paulistana, representando 0 Brasil in- lho precede ao' capital e deste não dêpende. O capital nãõ 
teiro na Constituinte promulgada pela Assembléia, na- é senão ·um fruto do trabalho e não chegaria nunca a 
quele ano. Espero, slncCra'nlente, ·nobre Senadora, que existir, se, primeiro, não _existisse o trabalho. O trabalho 
por. UJI).a questão âe proporcionaHdade e até de justiça----· é, pois, superior ao capital e merece consideração mais 
para a r:nulher brasileira, na próxima Constituinte, te- elevada." E dentro dCssc princíplÕ foi nOrteada a política 
nhamos uma divisão bem paritária, a fim de que toda a social brasileira que não obstante os esforços dos gover-
socieda'de, de fã.to, fique ali autenticamente representa- nos anteriores a.l930~ contudo, foi Getúlio Vargas quem 
da. Os parabéns e .as pongratulações da bancada do mais se dedicou a aperfeiçoar as ieis trabalhistas. Não fo-
PMDB e do Governo ao magnífico pronunciamento de ~am diferentes os -Q!Je o suc~deram, cOmo Dutra, Gou-
V. Ex' que, além da beleza de suas palavras, traz a ele- lart e Juscelino Kubitschek. 
gância e a simpatia de V .. Ex' à tribuna .do Senado. No perípdo revolucionário, os -que nos iovernaram 

A SRA. EUNICE MICHILES -- Muito_ obrigada, 
nobre Senadqr Fábjo Lucena. SuUs palavras são muito 
generosas. 

Gostaria de acrescentar à denúncia que V. Ex' faz, de 
que algumas empresas bancárias estariam dispensandc 
mulheres grâvidas, que recebi denúncia,- ainda esta scma~ 
na, de que também setores do Governo -~-tão a fazer a 
mesma coisa. Estou preparando um pronunciamento, 
para a próxima semana, em que abordarei esse tema, e 
desde jâ agradeço a contribuição que V. Ex~ trouxe, e os 
votos para que tenhamos, na próxima Assembléla Cons­
tituinte, uma divisão mais equalitáríã-em termos riuméri­
cos. 

Muito obrigada. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (M"condes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

. O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
mundo brasileiro se com-praz com o 1~ de maio- consa­
grado ao tràbalho. Este evento não poderâ passardes­
percebido pelo seu alto significado social, pois represen­
ta o estuário de uma luta louvada no direito e na justiça. 
E por que não se fazer um mergulho no passado até 
como rever~ncia à classe trabalhadora, hoje sob mereci­
do manto _de sua conquista social? Não se poderia com­
preender o trabalho esmagado, quando o pensamento 
certo é situá-lo ·lado a lado com o capital. E a ev~Jução 
resultante de lutas de centenas de anos foi-se intensifi­
cando com tal força e magnitude que desde_o sêculo pas­
sado esse conceito no campo social adquiriu foro de rea­
lidade. E, a partir daí, ampliaram-se os justos beneficios 
e muito especialmente no Brasil, onde o direito trabalhis­
ta, desde o início' da República, passou a ser cogitado 
dentro de um critêrio mais equânime, banindo-se o 
espírito eScravocrata. E, assim, uma série de conquistas 
foi sendo posta em p'râtica. -

Referentemente ao Brasil, vejamos o que escreveu Jor~ 
ge Street, citado por EvariStci de Morais Filho: 

.. ·:Negar a existência de uma questão sacia( no 
Brasil foi erro. É certo que entre "nós o problema 
não se apresentava com a acuidade de outros povos. 
No entanto, ela· existia. Se entre Oós o trabalhador 
nunca teve, depois da primeira gi'ande lei social da 

·libertação dos escravos, uma vida que se pudesse, 
riem de longe, cha.mar de trágica, tal qual nos mos­
tram os inquéritos e as publicações da, Europa in­
dustrial, havia entre nós, no entanto, incontestavel­
mente, abusos e injustiças contra crianças, mulheres 
e, mesnio, operários homens no que diz respeito à 
idade de admissão, ~horário e do salário, princi~ 

mantiv-eram a mesma preocupação, pois sabianl sef-flln­
damcntal a busca de legislação condizente, acompanhan­
do as necessidades que iam surgindo. As mulheres, por 
um -princípio ditado pelo respeito que devem merec_er, 
quer como mães e em especial no período da gravidez, 
obtiveram P.rcccitos adequados à sua delicada condição. 
E dentro dessa llnha, os menores também foram ampa­
rados, estabelecendo-.se a(nda maiores cuida.dos com a _ 
velhice. Nossa legiSlação é protetora e eclética, pelo elen­
co de medidas: que encerra. 

'_Epde-se dizer qüe os nossOs governos têm sido sensí~ 
veis e as nossa leis alcançaram bom índice de justa defesa 
em prol de qtiem vive do trabalho. 

_Q nosso pireitO Social e Trabalhista, em linhas gerais, 
ve"!ll adquirindo amplitude louvável. 

Não me posso furtar ao desejo do t='egistro do meu -
Projeto n'? 282, de 1963, que apresentei à Támara dos 
Deputados c conquanto não tenha chegado ao final, ser­
viu o seu teor de inspiração para o FUNRURAL, que 
hoje beneficia milhões ,de patrícios e patrícias de todo o 
Brasil. 

Como Senador, apresentei ainda o Projeto n9 122, de 
amparo ao seringueiro da Amazônia; e estou certo que, 
dentro em breve, isso será uma realidade, atendendo as­
sim à minha vocação social e à minha senSibilidade em 
favor dos desprotegidos, como sói ser essa classe· que 
manteve viva a Amazônia. 

Estou convicto de que esta data comemorativa servirá 
inclusive p~ra uma maior reflexão por parte dos nosos 
governanteS; no sentido de inspirarem-se na busca cres­
cente dC amparo aos trabalhadores de todas as catego­
rias, visando com essas medida·s aproximar-se de uma si­

. tuação hãrmãnica entre o capit~l e o trabalho, objetivo 
final de todos os que desejam o bem da Pátria. 

Nesta véspera do (9 de Maio, envio minh~s fraternais 
saudações a todos os tràbalhadores do Acre, da Amazô­
nia e do Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado, 
como líder do_PFL. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTRf'GUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÂ PUBLICADO POST!'RJOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Maroondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra para uma breve comunicação, por cinco 
minutos, ao nobre Senador Louriyal Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia _ _o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. 

Quarta-feira 1 0901 

Somente na tarde de _ontem tive oportunidade _de 
associar-me às homenai;ens prestad_a~,' neste plenário, ao 
i~:tsigne Presidente Tancredo Neves, falecido, em circuns­
tâncias dramáticas, depois de um doloroso calvário de 
suc~vas intervenções cirÓrgicas, iniciadas no dia 15 de 
março passado e de uma longa, terrível e comovedora 
agonia, ql,le traumatizaram 130 milhões de brasileiros. 

Tambl':m na m.esma ocasião cúmpri o doloroso dever 
de prantear o falecimentO do saudoso ex-Ministro Olavo 
Bilac Pinto, relatando, embora concisamente, as cerimô­

. nias fúnebres do sepultamento desse eminente homem 
público, amigo dileto de_mats de.3Q.anos, em Santa Rita 
de Sapucaí, sua terra natal, para onde me dirígi acOrripa­
nhando sua famjlia enlutada. 

Hoje, contudo_, assumo a tribuna para registrar com o 
relevo que merece, a homenag_em mãxima que se poderia 
tributar ao inesquecível Presidente Tancrcdo Neves, cuja 
fascinante personalidade como homem de cultura, pen~ 
sarnento e ação, tmnsformou~o num dos protagonistas 
maiores da História do Brasil, à semelhança de Tiraden­
tes- ou seja, o idealistp._ e suPremo artífice da Nova Re-­
püblica. 

De fato, Tancredo Neves, embora não tenha logrado 
assuffiir a Presidenda, recebeu, no entanto, ãntes e_de-' 
pl)is de eleito. a consagração suprema da unanimidade 
nacional, que desejava o advento do Estado de Direito 
DCmocrUtico, cerhlmente a aspiração maior da naciona~ 
I idade. 

Mas, a homenagem máxima a que me referi, coube ao 
Presidente José Sarney fazê-ia, em São João del-Rei, 
quundo, antes do ~.;orpo do Saudoso Presidente descer à 
sepultura, pronunciou um discurso antológic9. denso e 
emocionante, perante sua família e as mais altas lide­
ranças nacionais entà_o presentes, representando todos os 
segmentos do povo brasileiro. 

Esse memorável discurso tem o duplo significado de 
uma mensagem à Nação, e de um juramento solene. 

Entendo ser um dever cívico de reproduzir, neste mo­
mentq, as claras, Cnérgicas e históricas palavras do Presi­
dente José Sarney, então dirigid<is de São João del-Rey 
para todo o Brasil, a fim de_que os Anais do Senado Fe­
deral eternizem, nas suas páginas, esse pronunciamento . 

Trata~se, 'na verdade, de um documento histórico e 
transcendental, de valor permanente, no qual o Presiden­
te José sãrney, afirmou, depois de enaltecer o legado de 
Ttfncredo Neves:- . .-.."ilignidade na vida pública, amor 
ao povo,· tolenínéia, conciliação" ... -: "Nós saberemos 
honrá-lo. O seu compromisso será o nosso compromis­
so. A sua promessa será a nossa promessa. O seu sonho 
será o nosso sonho". 

Solicito, destarte, a incorporação desse documento ao 
texto destas breves considerações, sendo desnecessário 
along~u-me, porquanto as palavras do Presidente José 

. Sarney dispensam quaisquer comentários adicionais. 
(~uito bem! Pal_mas. O oradOr é cumprimentado.) 

. DOCUMENTO A.QUE SEREFERE O SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

_ ;Çorreio Braziliense - Brasília, 
;quínta~feira, 25 de abril de 1985. 

"SARNEY 

São João dei Rei- O Presidente da República, 
José Sarney, fej!: o seguinte pronunciamento: · 

O Brasil conheceu Minas Gerais em dias de 
glória, em dias de festas ém que os sinos de suas cen­
tenárias catedrais repicavam em alegrias. O Brasil te 
conhece pelo sangue de teus mártires e pela tua pai­
xão pel_á liberdade. Hoje, é um instante diferente. 
NeSt<:~- Tioite- fria,- o~ -sinos dobraram em silêncios e 
em finados. O Brasil entrega a Minas Gerais nest.a 
santa terra de São João del-Rei a relíquia do corpo 
de um dos maiores homens de sua história. A sua al­
ma, liberta da vida neste instante. flutua na eterni-
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dade. Perante Deus, ela não chegará só. Ela 'irá 
acompanhada de brasileiros que, omen, na Praça da 
Liberdade, num simbolismo trágico, como anjos do 
povo, acompanharão Tancrcdo Neves no caminho 
da morte: Deixa Tancredo Neves_ para esta Nação 
um grande legado. Deixa o legado da dignidade na 
vida pública. Deixa o legado do amor ao povo. DeiR 
xa o legado da tolerância. Deixa o legado da conci­
liação. E deixa o legado da grandeza na vida públi­
ca. Nós saberemos honrá-lo. b seu compromisso, já 
o disse, será o nosso compromisSO. A sua promessa 
será a nossa promessa. O seu sonho será o nosso so­
nho. 

TaiJ.credo Neves será, sem dúvida, nos momentos 
e nas encruzilhadas de difiCuldades, inspiração e se­
rá força, porque neste Pals,-em nenhum instante de 

·sua história, tantas esperanças se SOI!laram a tantas 
dificuldades. Neste momento, em sua honra e em 
sua memória diante deles, como presidente deste 
País, eu perrso nos pob-res, -penSo-nOs humildes, pen­
so 'nos que sofrem, penso nos que est.ão sedentos de 
justiça. E é desse pensamento que nós vamos extrair 
o barro de construção e da construção da Nova Re­
pública. 

Tancredo Neves, em nome do povo brasileiro, 
adeus, até sempre, saudades." 

COMPARECEM N!AlS OS SRS. SENADORES: -. 
Altevir Leal- Raimundo Parente- Claudionor Ro­

riz- Galvào Modesto- Oda~ir Soares- América d.e 
Souza - José Lins - GLtil.h~TnJe Palmeira - Carlos 
Lyra - Albano Franco - Jutahy Magalhães - Luiz 
Viana - Moacyr Da lia_-:-- Alfredo Campos_- Alilãral 
Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Mauro Bor­
ges - Roberto Campos _-,Saldanha Derzi - Lenoir 
Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Sobre 
a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo s-r~ 19-
Secretário. 

São·lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 84, DE 1985 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 7.183, de 5 de abril 
de 1984. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art." ]1' Ã Lei n9 7.183, de 5 de abril de_l984, são 

acrescentad'os o capítulO XIV- Do Conselho Tripartite 
e o artigo que se segue com a ·nunte~ação que· couber: 

"Art. É criado o Conselho Tripartite de Es-
tudos Técnicos ·da Aviação-Civil, integrado porre­
presentantes dos Ministérios do Tr3.bafhõ, da Aero~ 
náutica e dos Transportes, do .Sindicato Nacional 
das Empresas Aeroviárias, do Sindicato J\lãcional 
de Empresas de Táxi-Aéreo, da ConfederaçãO N<i­
cional dos Trabalhariores em Transportes Maríti­
mos,_ Fluviais e Aéreos, da Federação NaCional dos 
Trabalhadores em Transportes Aéreos, do Sindica­
to Nacional dos Aeronautas e Sindicato Nacional 
dos Aeroviários, com as SegUinteS atribuições: -

a) estudar e propor soluções para· as questões 
concernentes à profissão de aero"Oauta e de aero­
viário; 

b) colaborar na determirtação de normas técni­
cas oficiais relativàs à seguraOça de vôo -e ao tráfego 
aéreo: p~rtieipando _dos estudos junto aos órgãos 
CO!Tipetentes; 

c) funcionar como instânciã revisora de pu­
nições administrativas e disciplinares inipostaS a ae-­
ronautas ou a aeroviários. r 

§ l'>' O Conselho será presidido, alternadamen· 
te, a cada seis meses, pelo SCcretárío de Relações de 
Trabalho do Ministério do Tfabalho' e pelo Díretor~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Ger<il do Departamento de A viação Civil, devendo 
cada uma das entidades referidas neste artigo indi­
car, por escrito, aos Ministérios do Trabalho e da 
Aeronáutica, até o prazo de trinta- dias da publi­
cação desta Lei, dois representantes junto ao Coqse· 
lho, um dos quais c9mo suplente do membro efeti~ 
vo. 

§ 29 _ Os membros do Conselho poderão fazer-se 
acompanhar de assessores, por ocasião das reu-
niões, -- - --

§ 3'>' O 'Conselho reunir-se-á, alternadamente, 
em_BrasíHa_e no Rlo de Janeiro, no Ministério da 
AeronáutiCa e no Mínístédo -do Trabalho, ordina­
riamente uma vez por mês pelo menos, é tantas ve­
zes quantas se -fizerem nee!essârías, p-Or cO-nVoca-ÇãO­
extraordinária, por solicitação de -qUãlqúer -de seus_ 
membros..· 

§ 49 A Secretaria de Segurança e Medicíria do 
Trabalho, do Ministério do TrabalhO, o Ceiliro de 
Medicina Aeroespacial e o Serviço de Investigação e 
Prevenção de Acidentes, do Ministério da Aeronáu­
tica, assessorarão o Consel)jlo Tripartite no tocante 
.aos assuntos de sua competência." 

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposi~ões em contrário. 

Justificaçlll? , 

x-crraçao do presente Conselho Tripartite de EstudeiS 
Técnicos da A viação Civil é uma exigência organiza:cio­
nal e funcional do nosso atual sistema de aviação civil. 

Existe necesSidade evidente de um órgão que congre­
gue represeiltantes'de todos os segmentós a que o aSsun­
to estâ mais diretamente afeto, para que, através-dO ·en­
tendíffien-to, Se dê orientaçãO prática, objetiva e efiCierite · 
à matêria, o que virá beneficiar a todos e, em especial, à 
população, aos usuários do trimsporte aéreo, para que, 
teleologicamente, tudo deve ser díreclonãdo, 

1:. indispensável que em assunto de tão alta importân­
cia, de fõrm_ã_ dCiriõcrãticit todOS ú.Ilam seus esforços e 
conhecimentos: por mei~ d~ diálogo consfrutivo, visan­
do o bem maior do interesse col~tivo que, ao final, é o in­
teresse de cada um. 

Os colegiados como o que ora propomos, na forma, 
aliás, rotineir-ame-nte ·recomendada peJa OIT-.:....:. "Organi­
zação Internacional do Trabalho, têm sidO o modo mais 
democrático e eficiente de se buscarem soluções que 
átendam permanentemente a seus fins. 

Esta a ni.aileira que· vislumbramos para, num fnomen­
to em que, mais uma vez, se evidencia a carência de um 
melhor entrosamento entre todas as partes integrantes 
do sistema de aviação ciVil, tentarmos seu apriinõramen­
to. 

Sala das Sessões, 30 de ab.ril de 1985. -Roberto Sa­
turnino. 

----LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 7.183, DE 5 DE ABRIL DE 1984 

Regula o exercício-da profissão de aeronauta, e dá 
outras providências. 

• • • • • • • • • • • • • ' • ' • • • • • • • • • • • • •• •- .-. • • • • • F. '• .--.-.---

(Às Comissões de ConsittuiÇão e JUstiÇa, -Leils­
iaçào Social e Serviço Público Cr\•il.r 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 85, DE 1985 

Altera dispositiVos da Lei n9·7.183, de 5 de abril 
de 1984. 

O Cong_rCsSo Nacional decreta: 
Art. !? O parágrafo único do art. 12 da Lei n9 7.183, 

de 5 de abril de 1984, passa a vigorar com a seguinte re=. 
daçlio: 

Maíode 1985 

Art. 12. 
§ J9 Âs Tripulações Compostas será assegura­

da, para utilização em turn·os de rodízios: 
i --aos comissários, quantidade de poltronas re­

clináveis igual à métade do seu número; 
II·- aos demais tripulantes, nos vôos internacio­

nais, quantidade de beliches igual à metade de seu 
número, que- permita o seu repouso horizontal, e 
nos vóos domésticos, nos casos previstos na alínea 
Hb'' do art. !5, poltroõas reclfnáveis. 

§ 21' Em ambos os casos previstos nos incisos I 
· e 11 do § f9, quando o número de tripulantes for 

ímpar, a quantidade de poltronas Será igual à meta-
de_ mais um." · 

-Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3Q _ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

São propostas Condições mínimas que torne realmente 
possível o sistema de turnos de rodízios a bordo. E indis­
pensável propiciar número SJ.!.ficiente de poltronas para 
os comissários e relativo descanso aos derriais tripulan­
tes, pois, afinal de Contas, no caso das Tripulações Com­
pOstas, chega-se a até 12 horas de vóo e a até 14 ou 15 
horas de jornada, praticamente o dobro ~e uma jornada 
comum. 

Na verdade, somente quant_idade de poltronas igual à 
·metade do número de comissários permitirá que, num 
grupo de doz~ comissários, p. ex., liaja rod-íZio verdadei­
ro dentro do sistema normal de turnos. 

Explica-se: numa jornada de 14 horas, das quais 8 a 12 
horas de: vôo, todoS os comissários exercem, em conjun­
to, as suas tarefas, c;Jesde _o_ momento de sua apresentação 
para a viagem e durante:_ as d1.1as primeiras hor<J,S de vôo, 
desimcunbindo-se do intensQ "serviço de bordo'\ totali­
zando um primeiro período de. pelo menos, 3 horas 
contínuas de trabalho, todo ele realizado de pé. A seguir, 
s'eis deles permanecem em -.jgília, atendendo aos passa­
geiros e, prin.c_i_Ra_tmente~ prontos a acorrer a alguma si­
tuação de emergência, cOmo despressurízação, etc. Vol­
tam todq~. em co_njunto_, _às suas_ tarefas pelo espaço de 
tempo de tr_és horas que antecede o pouso. 

A continuarem apenas quatro poltronas para os co­
missflrios~ tçr-se-á, para relativo descanso (poltronas re­
dináveis) de cada grupo de quatro tripulantes, tão­
somente-O 1:20 horas (no caso de jornadas de 10 a ll ho_· 
ras) e 02:40 (no ·caSo de jornadas de mais de 11 atê 14 ho­
ras). 

A emenda proposta- quantidade de poltronas igual 
à metade do número de comissários a bordo- corrige 
tal condição, sendo interessante notar que, então, haverá 
correspondência com o que já é fixado para as Tripu­
lações de Revezamento no art. 13 da própria' Lei n9 
7.183. 

Sala das Sessões, '30 de abril d~ 1985.- Roberto Sa­
turnino. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 7.183, DE 5 DE ABRIL DE 1984 

Regula o exercício da proftssio de aeronauta, e dá 
outras providências. 

Art. 12. Tripulãção composta ê a constituída basi­
camente de uma triPulação simples, acrescida de um pi­
loto qualificado· a nível de piloto em comando, um mecã~ 
riicO- de vôo, quando o equipamento assim o exigir, e o 
mínimo de 25% (vínte e cinco por ce-nto) do número de 
comissários. 

Pafágrafo único. Aos tripulantes acrescidos à tripu­
laçãO simples serão asegurados, pelo empregador, pol· 
tronar reclináveis. 

Art. 13.- Tripulação-âe revezamento é a constituída 
b~tsicumente de uma tripilação.imples, acrescida de mais 
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um piloto. quullfic.tdo a nível de piloto em comando, um 
-co-p'tloto, um mecánico d_c vôo, quando o equipamento' 
assim o exigir, c de 50% (cíngUenta por cento) do_númào 
de comissários. . . 

Parágrafo úni::o. AoS pilotos e mecânicos de vôo 
m .. "!escidos U' tripuluçilo simples serão ásseguradas, pelo 
empregador, acomodações para o descanso hOritontal e, 
pu r~ os comisSário~. número de assentos reclinâve_ís igual 
à metade do seu número com aproximação para o inteiro 
superior. 

' ' ' ' ' ' ' ' r • • ' •' •o- • • •' O O • O O O O • O • • • • • •'• 

Art. !S. A,._tripula.~ões compostas ou de rev:ezamen­
to só podcrJ.o ser empregadas em vôos internacionais e 
nas seguintes hipóteses: 

a) mediante programação; 
b) pam atender atra;;;os ocasionados por cpndições 

meteo,rológicas ou por trabalhos de manute:nção; e 
c) em situações excepcionais, mediante autorização 

do MinistériO da Aeronáutica. 
Parágrafo único. Uma tripul<\ção composta poderá 

ser utilizada em vôos domésticos_ para atender a atrasos 
ocasionados pvr condições meter~ológicas desfavoráveiS 
?U por trabalh~1~ de manutenção. 

..... •,• ........... ' . •- ................. '~ ..... . 
(Ãs Cvmi.\',\Ões de Co1Útituição e Justiça e deLe­

., gislacàv Suâaf. J 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~' 86, DE 1985 

Restabelece princípios da Política Nacional de In­
formática estatuídos pelo Projeto de Lei n9 10, de 
1984; 'do Congresso Nacio~al, parcialmente vetados 
pelo Poder Executivo, ao promulgar a Lei n~' 7.232, 
de 29 de outubro de 1984 •. 

O Co11greSso Nacional decrCta: 
Art. (9 Os &9 I~ e 29 do art. 3~>; os !tens 111, X e XIV 

do art. 79; o item V do art. 8~>; o§ 2~' do art. 9~'; o art. 10; o 
·parágrafo ú.nico do art. 11; o caput e o P.arágrafo único 
dO art. 17; o item I do art .. 24; o art. 28; o art. 30 e seu pa­
. rágni.fo único; o art. 40 e seu parágrafo único; o art. 41 e 
os seus três parágrafos da .Lei n9 7.232, de 29 de outr,obro 
de 1984, passam a vigorar coin a seguinte redaçã9: 

·"Art. 3~> 
§ I"' Considera-se computador o equipamento 

a,utônomo programáVel deStinado à coleta, trata­
mento, estruturaÇão, armazenamento, recuperação, 
processamento e apresentação da informação. 

§ 29 A eStruturação,' a exploração de bancos de 
dadOs e as normas para a conclusão de acordos de 

· . acesso a bancos de dados localizados no País e no 
exterior serão regulados por_ Lei especifica. 

Art. 79 ............................. ---· 
1I1 __:,estabelecer, de acordo com o disciplinadO 

Qo Plano Naciorial de Informática e Automação, re­
. partição 'de responsabilidades e resoluções específi­

cas de procedimentos á sefem segUidas pelos ó.rgão.~· 
da Administração Federal; 

X -estabelecer normas para o controle no fluxa 
dc.d~dos trunsfronteiras e para ·a concessão de ca­

. nais e meios de transmissão de dados pará ligação.a­
bancos de dados e res;ies no exterior~ obedecido. o 
prescrito nos arts. ·39 e 43. · .. 

XIV- opinar sobre as condições básid.s dos 
atos ou contratos, entr~ entes de direito público ~u 

. privado nacional e 'semilares estrangeiros, rel.ativos 
<).s atividades de informática; 

. Art. 89 ................ __ ...... ·- ·- .. -···· 
V- analisar .e decidir sobre os projetos de de­

senvolvimento e produção de bens de inforrli.ática 
que lhe forem submetidos, de 'acordo com o item Il 
do art. 7\' , 

Art. 9<.> ..... ~ .•. - ·~ ~ · · · · ·-~· "-"-.__.____.,__=~---
§ ·2~> · Igualmente.não se aplic~m as restrições do 

'cap'ut deste artigo aos l:!.eos e serviços de lnformáii­
~ 

DIÁRiO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

ca;. co~ iecnologia nac,ional cuja fabricação i~dé­
pénda da importação ,de partes, peças e componen­
tes de origem externa. 

Art. IQ. O l?oder Executivo p9derá estabelecer 
limites à comerCialização, ·no 'mercado interno, de. 
bens e serViços de informática, mesmo produzi.dos. 
no País, sempre que ela impliq!Jea criação Q._e mono­
pólio de f<Jto em segmentos do setor, ·favorecidos 
·p<rr'bCnefíciOs rís._ciúS: · · 

_Art. 11. ........... _., .................. .. 
Parágrafo único. Para o exerdcio dessa preferên­

cia, admite-se, além de condiçõeS satisfatórias de 
prazo de ~ntrega, suporte de serviços, qualidades, 
padroniz::lçào, compatibilid.<!de e especificação de 
desempenho, dif~renÇa de pfeço s·obr.e sirriilar. im­

. portado em percentage111 a ser proposta pêlo Conse­
lho Nacional de Informática e Automação~ CO­
N J.N à Presidénci_a· da República, e mediant~ pro-. 
posta desta ao Congresso Nacional, que a fixará. 

Art. 17. Sein prejuízo das demais condições a 
sere~ estabelecidas pelo Conselho N,acional de In­
formátic'a. e Aul.omação, as empr~sas beneficiárias 
deverão investir em programas de.cr.iaÇão, deSenv·ol­
VimeQ.tO _ou adaptação tecnológica qUantia corres:. 
pondente a uma percentagem determir:tada por nor­
mas constantes do Plano Nacional de Informática e 
Automação, fixada pre~iamente no· ato de· 'conces­
são de incentivos, incidentes sobre a receita· trimeS:­
tral de conmercialização de bens e serviços do sé.tor, 
deduzidas as despesas. de frete e seguro; quando es­
crituradaS em separado no documentário fiscal e 
corresponderem aos preços corientes do mercado. 

Parâgrafo Único. ·Caso não seja provada. a reali­
zação do investimento previsto neste artigo, a co­
mercialização. dos bens ou serviços só.seráautoriza­
da mediante o recolhimento, à FaZenda Nacional, 
-do valor Correspondente. · 

Art.· 24. . ............................... . 

1- a.produção de seus computadores, peças e 
acessórios se destine exdusivarTiente aç mercado ex­
terno . 

·Art. · 28'. As iinportações de prodUto de eletrô­
niCa procedentes dos Distritos de Exportação e de 
Informática serãO considerados cqmo' fmp,Ortações 
do exterior, subordinaildo-se ao disposto nesta Lei. 

Art. 30. Fica o Poder Executivo autorizado a 
anualmente destinar, em seu orçamento fisca-l, ao 
Fundo Especial de InformátiÇa e AutomaÇão, quan- · 
tia equivalente a o:S% (áito décimos por cento) de 
sua receita Jr:ihu.târia_, __ 

Parágrafo único. O Fundo de Informática e Au­
tomação dêstina-se ao financia&-~iõio, ~"fundo per­
dido", a programas de pesquisas e desenvolvimento 
de tecnologia de informática e a,utomação na área 
de· microele;trôni.ca; ao ap<i.i"elho dos Centro~ de Pes­
Quisa, com prioridade para as Universidades; à ca~ 
pitalizaçào dos Centrç.s. de Tecnologia crÚtâos em 
Consonância com as Diretrizes do'Plano NaCional 
de Informática e Automação; e à mod~rnização da 
Indústria Nacional pelo emprego.de novas técnjcas, 

__ sis(emas e proceSsos digitais propiciados pe!a infor­
mática. 

Art. 40. A instalaçâo, em quaiquer ullidades 
industriais c de serviços, de máquina ou equipamen­

-to .de autom::lçào controlado por processo elétr'ônl­
. c9. fica condiCionada à aprovação de órgão pari­
, i.ário de cmpregador~s e· empregados, incumbidos 
de· examinar a intrOdução de inovações tecnológi~ 
cas. 

Parágrafo ~nico. A comissão de automação de. 
cada empre~d terá-Coino critério principal, no exame 
dos projetos de automação subme'tidos 'à sua análi­
se, 'a preservação do nível de emprego. 

Art. 41. As iriformações referentes,a pessoas, 
arquivadas em bancos de dados, serão de livre aces­

- s.o àCiõCles que .nelas sào noll)inado.S podendo os 
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mesmos Soiicitar eventuais correções oU retíficações 
neles contid~. ficando os bancos de dados exPressa­
mente- proibidos de utiliZ:ar, sem autorização prévia, 

· os dados pe~soais individualizados para outros fins 
que não aquele para o qual foram confia.dos. 

· §" 19- serão 'registmdos na Secr:etã.ria Especial de 
lnformátiça todos os -b~ncos de dados que forem 
operados no País. r 

. § 21' A recusa de acesso às informaçÕes previS~ 
tas nes~e artigo e ou a· sua não cÇ>rreção ou reiifi­
cai;ào sujeitarão o responsável pelo banco de dados 
às seguintes sançQes~ - · · 

a} se s~vidor público --até demissãO a bem do 
serViço púbfico e inUita ·de SQ.(cinqüenta) a 100 
("cem) salários ·mínimos; 

b) se_ servidor de empresa priv3.da- até cas­
·saçào.do registro do banco de dados e mulia de 50 

· (cinqüenta) a· tOO (cem) salários mínimos. 
§ 39 As sanções prevista') no parágrafo anterior 

· serãO. aplÍcadas sem prejuízo de Outras sanç·ões de 
natu~e~a civil" e penal.''· 

Art.· 2<:> Esta Lei entra em vigor na data .de sua publi­
cação. 

Art. 3<? Revogam-se as disposições em contráriQ. 

Justificação 

.A discussão da Mensagem Presidenci.:il que resultou 
na aprovação à prática unanimidade no Plenário do 
Congresso, ·do Projeto de Lei n9 lO de 19~4, foi exãusti­
viimente Cxaminado sob todos' O'S ângulos têcnicos, eco-. 
nômicOs, financeiros e políticos que apresenta o proble­
ma da rcgulame~tação e dese~volvimento da inforniáti­
ca no País, optando-se por uma democratização maior 
das decisõeS, inclusive com participação mais ativa do 
Congresso na quéstãd. 
, Talvez dep,ois do debate sobre a questão' petrolífera. 
( 1951/1-952) nenh'urn outro tenha despertado tanta con­
trovérsia e ensejado. tantos Estudos po Parlame~to como 
quanto ao estabclecimerito de uma Política Nacional de 
Inform'ãtka. ~ ·. 

O r-esultado do .eSforço foi coinpeniador: iornou-se · 
possível resumir em quarenta e seis ar(igos esse amplíssi-

-mo ui'liver_so airavés da aPr:eciação de Oito versões de 
substitutiVos, mobilizando o interesse naciõnal numa: 
discussão de que participarain todas as ban~adits ~ tenM 
dênciaS cOm expressão no Congresso Nacional e, frise.:. 
se, com representantes do Poder Executivo. 

A Comissão Mista incUmbida de examinar a Mensa­
gem dispondo sobre o assunto, di~Secou-a.completamen­
te, convergindo- seus merilbro's para o SubstitutivO do· 
Relator (em oitava vérsão·, fruto de s~manas de discus­
são) finalmenté aprovado unariimemente, exaniinãdas 
duzentas e sessenta e uma emendas. 

Traduzindo a opinião da quase to~alidade do Congi'es­
so Nacional, foi finalme'nte o projeto encaminhado à 
sanção do Poder Executivo.' 

O trabalho - reconheça-se- como toda obra humana, 
tinha jrilperfeições, inas- repetido é- fruto de um acordo 
Executivo-Legislativo, em que apreciado item por item. 

·Seu senão maior foi?- i"lão.eétuiparação das empresas de 
capital aberto do ·setor às consideradas como empresas 
nacionais para efeitos da lei em qUestão, mas o Decre'to~ 
lei n~' 2.203/84 sanou tal falha. · · 

Não é pois justificáVel que, inesperadarriente, nada 
me11os de vinte e três vetos hajam sidos apostos ao Proje­
to,. destarte desfigurado pelo crivo do Poder Execl,Itivo 
com a supressão Oe disp.ositivos inteiros, ocorrendo na 
maioria ·dos casos uma clarà mutilação, com .o simples 
corte de uma óu algumas palavras. no texto, maneira tão 
disfaçuda quanto amplainente' crit1cada de. "legislar pelO 
veto". · · 

Mais ainda: os legisladores do Exe<;utivo,. tr.ansforma-· · 
do o veto em instrumento Jegisferante ativo - quando 
tem escopo meramente supressivo - dotaram a Propo­
sição, em vários pontos de diretriz antipoda à acordada 
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quando de sua tramitação no Parlamento. Foi restabele­
cída em quase toda sua plenitude a concentração abso!U~­
ta de poderes da SEI em detrimento do_ CONIN - Conse-. 
lho Nacional de Informática e Automação e do Congres­
so Nacional, ato mais agravado pelo Decreto do Execu­
tivo que posteriormente regulamentou o diploma legal. 

Por outro lado, em quanto o substitutivo da ComiSsão 
Mista, do qual nos orgulhamos haver sido o Relator­
criava o Fundo Especial de Informâtica e Automação, o 
Executivo lamentavelmente o vetou, embora, pasmem o 
senhores Congressistas, haja citado sua gestão como 
uma das atribuições do Ministêrio de Ciência e Tecnolo­
gi~ no Decreto-Ato do_ Executivo- que criava este, fato 
tradutor da balbúrdia introduzida no setor por essas a ti~ 
tudes apressadas. 

Desejamos deixar bem claro: criação de tecnologia na­
cional no setor, sem alocação de recursos abundantes em 
volwne proporcional aos fins co limados, chega a ser pia­
da de mau gosto. 

Estes os motivos determinantes de apresentarmos pro­
postas que permite reconstituir o projeto em sua quase 
total integralidade: os vetos por nós aceitos l'l:ão ferem 
partes do acordo feito na Comissão Mista citada e nem 
desfiguram o espírito da Lei, (art. 6~', §2 art 22, 251' e-26Q); 
os artigos 40 e 41 da Lei restabelecidos, decorrentes de 
entendimentos de lideranças em Plenário, são mantidos 
em respeito ao mesmo. 

Passemos, agora, à apreciação dos vetos, mostrando o 
seu descabimento. 

Alega-se, sem qualquer demonstração, que o§ ]9 do 
art. 39 colide com o item li do mesmo dispositivo, quan­
do o primeiro apenas define computador e o segundo 
enumera as diversas atividades ligadas ao tratamento ra­
ciOnal e automátiCo da informática. Ademais, a defi­
nição específica de compUtado!- nãO disCorisidera as apli­
cações de quaisquer outras máquiriaS automáticas desti­
nadas ao tratamento de informações no que tange ao 
controle de processos. 

No que se refere ao§ 21' do art. 31', não se advertiu o 
Executi'!o de_ que as normas adjetivas, conforine sua hn­
portância, podem ser tratadas em leis ordinárias e não 
em regulamentos, parecendo-nos, no caso, louvável a sis'­
temãtiCa do Projeto, em se tratando da conclusão de 
acordos de acesso a bancos de dados localizados no País 
e no exterior, não impõrtarido se, anteriormente, a Secre-~­
taria Especial de Informática tinha Competência esp6Cífi::­
ca na matéria. 

Configurà inaceitável perfeicíOní.SriiO ]lirídíCO inquinar 
de inconstitucionalidade a expressãQ. ''repartição de res­
ponsabilidades" no item 111 do artigo ·7<~, tanto mais 
quanto a divisão de atribuíções, competériCía-·ou-Y.eipon­
sabilidade, de órgãos da administra-ção federal entre si, 
não elide, de modo nenhum, a superior responsabilidade 
do Presidente da República, exercida com o auxílio do 
Ministério. 

Descabe., por igual, o veto à expressãQ "obedecido o 
prescrito nos arts. Jl' e 43", constante do item X do art. 
71', pois de incentivos, e se definam, desde já, as obri­
gações em que incorrerá a empresa que não tiVer prOva­
da a realização de seus planos de investimentos previstos 
no artigo. 

Contrariamente ao qUe alega o ExecutivO,-Com respei­
to à expressão ''de seus computadores, peças e aces­
sórios>· co-nstante do item I, do artigo 24 a sua perma­
nência se prende ao fato de que as restrições se aplicam 
não a todos os produtos capazes- de serem produzidos 
por uma empresa na área de eletrônica, mas sim aos que 
especificamente são cobertos por esta Lei. 

As objeções levantadas ao artigO 28 são abs6ft..ita-men~-­
te improcedentes. O artigo diz apenas que aS Tmp-or~­
tações que se façam dessa região -estão sujeítis àS mes­
mas limitações impostas às impoi'tações de bens de infor­
mática de qualquer produtor estabelecido em qualquer 
parte do mundo. ObJetar-a isto, significa querer imPor-se 
à empresas estabelecidas no território nacional con­
dições restritivas que não prevalecem nem para empresas 
estabelecidas em outros países. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAclONAt: (Sei;~.o I!) 

Isto posto, ~onsiderada a sem-razão desses vetos e sua 
repercussãO negativa no estabelecimento de uma desejá­
vel Política· Nacional de Informática, colocamos à supe­
rior consideração do Congresso Nacional o presente 
Projeto, que visa a tornar plenamente exeqiJível a Lei n9 
7 .232, de 29 de outubro de 1984. 

Sahi das Sessões, 30 de abril de 1985.- Virgílio Távora. 
(Às Comissões de Consrituiçào e Justiça, de Ciên­

cia e Tecnologia, de Economia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Os 
projetos que acabam de ser lidos serão publicados e re­
metidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, projeto de ·resolução que será lido pelo 
Sr. ]I' Secretário. 

É lido o ·seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 7, DE 1985 
-(da Mesa do Senado Federal) 

Adapta o Regimento Interno às disposições da Lei 
nl' 7.295, de 19 de dezembro de 1984, que dispõe sobre 
o processo de fiscalização, pela Câmara dos Deputa· 
dos e pelo Senado Federal, dos atos do Poder Execu­
tivo e os da administração indireta, e dá outras provi-
dências. · 

O Senado Federal resolve: 
Art. Jl' O Regimento Interno do Senado Federal 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 52. . ....... _ ..................... . 
26-A) autorizado pela Mesa, dirigir-se à presi­

dência da Repúbfíca a fim de sOlicitar informações 
ou documentos de interes-se da Comissão de Fiscali­
z::ição e ContrOle;" 

Art. 73. As Comissões Permanentes são as se-
guintes: 

1) Diretora (CDIR); 
2) de Agricultura (CA); 
3) de Assuntos Regionais (CAR); 
4) de Constituição e Justiça (CCJ); 
5) do Distrito Federal (DF); 
6) de Economia (CE); 
7) de Educação- e Cuitura (CEC); 
8) de Finanças (Cf); -
9) de FiscaliZação eContrO!e (CF:Q; 
10) de Lesgislação Social (CLS); 
li) de Mínas e Energia (CME); 
12) de Municípios (CM); 
13) de Redação (CR); -
14) de Relações Exteriores (CRE); 
15) de Sáude (CS); 
16) de Segurança Nacional (CSN); 
17) de Serviço,Público Civil (CSPC); 
18) de Transportes, Comunicações e Obras 

Públicas (CT)". 
''ART. 74. As Comissões Permanentes têm 

por firi3"1idadC estu-dar os assuntos sub~etidos a Seu 
exame, sobre cl~s manisfestando-se na forma previs­
ta neste Regimento e, no âmbito das respectivas 
competências, propor à Comissão de Fiscalização e 
Controle a fiscalização de atos do Poder Executivo e 
da administração indireta"-

"Art. 78. A Comissão Diretora é constituída 
dos titulares da Mesa, tendo as demais Comissões 
Pcrmantes o seguinte número de membros: 

I) Agricultura, 7 (se-te); 
2) Assuntos Regionais, 7 (sete)~ __ 
3) Constituição e Justiça, 13 (treze); 
4) Disirito Federal, li (o_nze); 
5) EConomia, 11 (onze); 
6) EdUcação c Cultura, 9 (nove); 
7) Finanças, 17 (dezessete); 
8) Fiscalização e Controle, 17 (dezessete); 
9) Legislação Social, 7 (sete); 
10} Minas e Energia, 7 (sete); 

li) Municípios, 17 (dezessete): 
i2) RCdUçiiÕ, -5 (cinco); 
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13) Relações Exteriores, 15 (quinze): 
14) Saúde, 7 (sete)~ 
15) Segurança Nacional, 7 (sete; 
16) Serviço Público Civil, 7 (sete); 
11r Transportes, Comunicações e Obras Públi­

cas, 7 (sete) . 
.. Art. 108-A.- À Comissão de Flsciilização_e 

ContrOlC- compete a fiscalização dos atos do Poder 
Executivo da União e do Distrito Federal e os da 
administração indireta, podendo para esse fim: 

a) Avaliar a eficácia, eficiência e ecoriomicida­
de dos projetos e programas de governo; 

b) opinar sobre a compatibilidade da execução 
orçamentária com os Planos e Programas de Gover­
no e destes como objetivos aprovados em lei; 

c) Solicitar a convocação de Ministros de Esta­
do e dirigentes da Administração direta e indireta; 

d) solicitar, por escrito, informações à adminis­
tração direta e à indireta, sobre matéria suj~ita a fis­
calização e controle; 

e) requisitar documentos públicos necessários à 
elucidação do fato objeto da fiscalização e controle;, 

f) providenciar a efctl,mçào de perícias e dili­
gências; 

g) providenciar a interação do Senado Fedt:ral 
com o TCU, nos termos do parágrafo ]I' do artigo 
70 da Constituição; 

h) prm:nover a interação do Senado Federal 
com os órgãos do Poder Executivo que, pela nature­
za de suas atividades possam dispor ou gerar dados 
de que necessita o exercido de fiscalização e contra. 
!e, inclusive os referidos no art. 71 da Constituição; 

i) interagir com a Comissão mista do Orçamen­
to do Congresso Nacional, com vistas ao amplo 
cumprimento do disposto no art. 45 da Consti­
tuição; 

j) propor ao Plenário do Senado Federal as 
. providências_ cabívei<> em relação aos resultados da 

avaliação, 

Art. 164. 
B- ............... c.o ........... , .. ,.,.,, 

b) ressalvado o disposto no Art. 108-A, alínea e, 
a realização de diligências; 

Art. 167. . .......................•.••.. ~ 
Parágrafo único. A inobservância do carâter 

secreto, confidencial ou reservado, de documentos 
de interesse da Comissão de Fiscalização e Contro­
le, sujeitará o infrator a Pena de responsabilidade, 
apurada na forma da lei. 

Art. ..f.19. 

a) nos caso~ do inciso I, a Presidência oficiará ao 
Ministro de Estado, dando-lhe conhecimento da 
convocação e da lista de informações desejadas a 
Um de que declare quando comparecerá ao Senado 
Federal, no prazo que lhe estipular, não superior a 
30 (trinta) dias._Se a solicitação decorrer de convo­
cação da Comissão de Fiscali;wçào e Controle, o 
prazo previsto nesta alinea não poderá ser superior 
a lO (dez) dias." 

Art. 2"' A Comissão de Fiscalização e Controle do 
Senado Federal pOderá reunir-se _conjuntamente com a 
Comissão de fiscalização e Controle da Câmara dos De­
putados e usar os serviços de apoio administrativo e as­
sessoramento da Secretaria de FiscaJização e Controle 
do Congresso NacionaL 

Arl. 39 A presente resolução entrará em vigor na 
data_ de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrCtrio. 

.Justificação 

__ pe há muito o Congresso aspira à implementação do 
disposto no artigo 45 da Con~tituição, o que, afinal, 
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acontecerá com a aprovação da Lei n'il 7.295, em 19 de 
dezembro de 1984. · 

ConquantO ainda muíto_tímida, seu texto tentando di­
minuir a precedência que o Congresso, representativo 
por excelência, deveria ter Sobre os demais Poderes, a Lei 
permite;- no entanto, uma regulamentação, via Regimen­
to Interno, que poderá dar ao Parlamento a necessãria 
capacitação Para iniciar uma efetiva fiscalização -dos atos 
do Poder Executivo. ' 

Vale lembrar que, segundo renomados estudiosos _do 
assunto, a função fiscalizadora do parlamento precedeu 
a sua atuação. legislativa. Os primeiros parlamentares', 
nos primórdios da formação do Estado britâniCo, de­
Viam reunir-se para saber da regularidade da c;aptação de 
recursos por emissários reais. Posteriormente;-o :rei lhes 
pediria para fixarem as contribuições de seus feudàS e, 
ainda mais tarde, para debatê-las, escrevê-las e delas lhe 
da:r conhecimento. A assinaTura real dava_-lhes o cunho 
de um acordo social. Ainda hoje as leis. são assinadas pe­
los primeiros mandatáriOs- e os acofdos s'ociais se --éS­
praiam a todos as atividades dos cidadãos. 

·AsSim, pode-se dizer que. o._ "Estado" legitimou.;se 
através das funções parlamentares que se iniciaram des­
de a fiscalização dos atos'd~ .. cobrança-" ou contribuição 
que representavam o pacto social dos v~rios elementos 
tornado~ "nacionais". Diminuída no tempo, principal .. 
mente quando o Estado acumulou obrigações ~e serviçO­
imedia,to, culminantes Com o Estado do de. "WeHfare", a 
fu~çào fiscalizadora do Legislativo r_evigõr.a-se no ·pre­
~ente. 

Por muito tempo, o aspecto retórico do trabalho par­
lamentar dominou a cena política e era ·um valor social 
da era de rrivilegiados. Qu~ndo esse brilho foi perdendo· 

·credibilidade pela substituiçãO das valorações sociais 
cada vez mais humanísticas, a sdciedade passou a exigir 
do Legislativo uma posição mais controladora dos atos 
do Poder Executivo. 

Dentro desse quadro é que, já há algum tempo, o Po­
der Lt:gislativo vem revigorando suas funções de fiscali­
zação e controle, notadamente quando a representativi­
dade, que lhe é imanente1 Começa a refletir a opinião. 
pública, e esta, aos poucos, descobre que Q Executivo de 
todas as Nações, em seu ímpeto realizador, de um modo 
geral, e~~:orbitou de suas funções conStitucionais. 

É que, a despeito da validade de suas realizações, o 
Poder Executivo, aqui como em toda· parte, e sem se 
preoCupar com os resultados e s~bprodutos de sua ativi­
dade, foi além do que S!!!ria a legítima aspiração do povo 
e·que teria sido nielhor·traduzido pelos seus representan­
tes, o Parlamento. 

A realização material que deu brilho e hegemonia ao 
Executivo, único detentor' do poder de liberar recursos, 
de pagar, de comprar e de inaugurar, àcabou por 
conduzi-lo a agir sem ouvir o Parlamento, expressão 
maior dOs reclames da sociedade. 

ComPr.ar, construir e paga'r, para quem'? 
Quem estaria sendo servido? Que objetivos estariam 

sendo alcançados? Quem iria usar a energia, as Pontes;· 
os automóveis e os produtos cada vez mais sofisticados? 

Alguns. 1:. a resposta aqui, quando deveria ser a socie­
dade ampla. 

Em algumas !)ações, nem a -segunda resposta satisfez, 
Porque as perguntas foram muito adiante e se relaciona­
ram às aspirações e valorações de preservação ambien­
tal, da vida e dos ideais humanos para oo futuro. 

Posta em dúvida a legitirriidadc da sofreguidã_o_ c}xecu­
tiva de enriquecer sua folha de serviços, em fã.ce- dos 
ideais só per.ceptíveis com análise mais prudentes, asso­
ciedades voltam a se reclinar· sobre seus representantes. 

Hoje, a maioria dos Parlam~ntares dos pafses desen- , 
volvidos fazem fiscalização e controle avaliativo dos atos 
do Executivo. Alguns tinham desenvolvido, ao nível mi­
croeconômico, organismos do tipo do "ombusdsman" 
sueco. Agora criam paralelamente, funções de avaliação 
ao nível macrossucial para saber da validade dos proje­
tos de Gove"rno e de sua correspondência às aspirações 

sociais. Exu~inam, até _mesmo ~~a própria .. perfOrman­
ce" de representantes. 

As formas como essa funções são' executadas variam 
de nação para' nação e s_e sofisticam ainda mais, em. al­
guns países federados, ao nível estadual. Vão desde gran­
des escritórios com milhares de profissionais de todas as 
áreas do conhecimento hun'lano (como o General Ac­

_CQI./-nts Office dos· Estados Unidos da AmJ:rica), gerando 
informações .p.ara atender às solic1tações do Parlamento, 
até, e também; ã.os' pequenos escritórios de pesquisa, ·às 

-vezes bastánte sofisticados dentro das Com.issões Perma­
nentes. 

-A fur:tção~do O:~ilgressd Naçion_al é eminente·mente 
política, e, .por conseguinte, envolve os aspectos de con-· 
trole e de fiscalizaçã.Q~Assiru, o Parlamento aprova e de­
sã.prova, ao lado das funÇões constituinte e legislativa or-
dinárias,___ · 

Na medida em que o Congresso é enfraquecido, em 
btmeficio do Poder Executivo, decaem a atribuição de 

-controle e o seu "poder fiscalizador. Daí porque as doutri­
nas demQcráticas propugnam o fortaleciménto·desse po-. 

-... der fiscal_izador, por meios que a ·conStituição e.as leis· 
prevejam. . , · 

O.controle, no regime parlamentarista, eStá intrinseca­
mente ligado ao con,ceito de responsabilidade do Gabi­
nete; no regime presidencial, 'àS prerrogativas· de supervi­
são do Co.ngresso. 

A evolução do processo de fi'scaiização, .no Brasil, 
-tem-se verificado le.ntamen'te. e o controle da burocracia 
governamental não Se tem desenvolvido de fo_rma satis-
fatória. · 

Ruy Barbosa, em a!tigo publicadÕ n'A .Imprensa, de 
10 de dezembro de 1900, mostra as dificuldades. que, en­
tre nós, o cçmtr_ole c 'a ti.sc.alizaÇào envolvem: 

"No Brasil, porém, o executivo nunca se acos­
- touffiou a esse freio. R:eguingando. contra eHe por 
--- -tÕdoS os meios, -só o não tem illudido,'quando abso-

lutamente o não pode. Nos tempos da dictadur~ flo­
-rlanisti a existência da instituição corr~u os maiores 
perigos, e não teria ~esístido às porfiadas luctas com 
os. secretários do marechal, se, de um lado, a-co-nsti­
tucionalidade solemne da instituição não obrigasse 
o poder a respeitar-lhe ao menos a forma exterior, e, 
dé outro, não houvesse na habilidade inexgottavel 

. dos nossos_. praxistas administrath-:os tantos meios 
de ladeâr os embai-aços, ou arrostai-os impunemen­
te. Mais de uma- vez a firmeZa dessa magistradura 
salvadora foi en.ergicament~ arguida pelos ministros 
de anarchica, rebelde, conspiradora; inspirada em 
sentimentoS suspeíiOs .à ordem actual, incompatível 
com as nece-ssidades .da administração. Se bastasse 
um ponta-pé legislâtivo, para acabar com esse tram­
bolho, a pobre entidade constitucional muito h a que 
de teriã, talvez, cabido a uma bem aplicada gambêr­
ria do gove~no oinnipotente". 

O MJnistro Serzedello Corrêa, _em memorável carta de. 
-zi de a-bril de I 983, enderaçada ao Marechal Floriano 
Peixoto, assim \'erberoJJ: 

''Se a função d'o_Tribunal no espírito da Consti­
tuição é apenas a de liqUidar as contas e verificar a 
sua legalidade depois de feitas, o que eu contes~o, eu 
vos declaro que esse Tribunal é mais um meio de au-' 
mentar O furiclonaHsmo, de avolumar .a despesa, 
sem Vantagens para a moralidade da adminis­
traçi:io". 

"Se, porém ele é um Tribunal_ de exação como jâ 
o qUeria Alves Branco e 'como têm a Itália e a 
França, precisamos resignarmo-nos .a não gastar se­
não o qúe 'TOr- autoriZado em .\et e gastar sempre 
bem, pois para os casos urgentes a lei estabelece o 
recurso". 

Sob determinados regimes, dUrante a fase republicana 
brus.ileira, o Congresso Nacional não logrou êxito pleno 
no cumprimento da sua tarefa fiscalizadora. 
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Como Pi'CSTáeilTe do_Çongresso Nacional, o Senador 
Au~o de Moura Andrade o:;:hegciu a criar Comissão para 
a Reforma do Poder Legislativo, Oportunidade em que 
se cogitou de ampliar o poder fiscaliziidor das duas Ca­
sas. Como resultado daqueles trabalhos, foi apreseqtada · 
emenda modifiCativa no artigo 65 da Carta de 46, ·Pelo , 
Senador Josapllat Marinho, fiais tarde transforrnada no 
artigo 5<? da Emenda COnsiitucionaJ n~' 17, de 1965. 

N~ Projeto da Cài"ta de 1967, do Po.der Executivo, não 
figurava tal disposição. ·Na Constiluição vigente, o.arti­
g:? 45 assí_m prescreve: 

.. A lei regulará o processo de fiscalização, pela 
Câmara dos Deputados, e pelo Seriado Federal, dos 
Atos do Pode(' Executivo, inclusive os da Adminis­
tração Indireta". 

A introdução desse dispositivo no texto constitucional 
veio merecer do e'minete Pontes de Mir<inda o seguinte 
Comentário: 

"A Constituição de 1967 referiu~se, em muitos 
pontqs, à fiscalização que há de exercer, quanto aos 

· do Poder Exectitfvo, o Congresso Nacional~ No art. 
45 há passo adiante: cleixàu-se a Lei- q~e não é lei 
complementar- regular o processo de fiscalização 
pela Câmara dos DepUtados e pelo Sena.do Federal, , 
ou por aquela, ou por esse, dos atos do_Poder Exe­
cutivo e da administração descentralizada: A falta 
de fiscalização. da administração descentralizada 

. t~m sido um doS grandes males do Brasil. E dtt im­
portância frisar-se que á permissão da ed(cção de lei 
que regule a fiscalização põe nas mãos dos deputa­
dos ou dOs .senadores_ ou .daqueles e desses poderes · 
.que podem evitar a tumultuosa e calamitosa feitura 
de portarias e dC instruções, a ausência, por parte dÇ> 
Poder Exec'utivo, de exame c vigilância do que se 
passa com as obras públicas, principalmente nas ad­
ministrações descentralizadas, como as das Reito­
rias e das autarquias." 

A Le.i n"' 6.233, de 1975, conquanto representasse um 
avanço conSiderável para a disciplina da fiscalização fi~ 
nanceira e ·orçttmentária, não dotou o CoJ:"~,gresSo de po­
deres mais aniplos, regula~lentando parte,, apenas, do ar­
tigo 70. · 

Finalmente,_ em 19 de dczeffibro de 1984, foi promul­
gada a lei nl' 7.295, qu1! "dispõe sobre o processo de fisca­
li?açào pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Fede­
ral, dós atos do. Poder Executivo e os da adminiStração 
indireta~·. 

A propósito désse processo, o eminente Professor Jo­
saphat 'Marinho já h'avia se pronunciado nos seguintes 
termos: 

"Para gárantir objetividade à fu]Jção de controle 
do Congresso Nacional, estatui-se que a lei regularâ 
o pi--oCe.~so de fiscalização pela Câmara dos Deputa­
dos e pelo Senado Federal, dos at.os do Poder Exe­
cutivo e da Adrriínistração descentralizada. O que ~e 
quer é propiciar ao· Congresso, ao lado da tarefa 
crítica, a apuração criteriosa de fat(ls, por meios 
técnico-~dministrativos, com as conseqUências devi­
das. Enfim: o objetivo é assegurar a colaboração efi­
ciente do Congresso pelo exercício de uma de suas· 
funções eminentes, e a que ainda agora empresta­
ram singular importância F'rançqis Goguel e Alfred 
Grosscr:" .. 

Consubstancia-se, destarte, de_corridos váriOs anos da 
fixação <1o comando constiti.Iciorial, aquela idéiã. de am­
pliar a capacidade fiscalizadora.do Cohgresso Nacional, 
a exemplo de outros pafses, aproximando~o mais dopo­
vo, em decorrência da recuperação do seu prestígio, 
quando o País atravessa rápido processo de consoli~ 
dação da democracia. 
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Finalmente, o Congresso_ .Nacional passará a exercer 
· uma de suas prerrogativas mais transcendentais, que é a 
fiscalização dos 4.\tos do feder Executivo. , 

A tramitação das propostas foi conc-ebida dentro de 
moldes particularmente ágeis, de ma·do a assegurar~se a 
melhor eficácia da ativida-de fiscalizadora do POdei Le­
gis~átivo. · 

Aprovada uma proposição para fiscalii:"ação; Um rela­
tor é desígnado. pela Pres(dência da Comissão, 'votando­
se a mesma na reunião _da 'comissão imediatamente sub­
seqOente. 

Aprovada a proposição, lavra-se um termo de instau­
ração de fisc~lizaçilo~ e '! r.elator. designado pela Prtsi~ 
<léncia da ComiSSão, com apoio da Secretaria e sua As­
sessoria. elab:orarào plano de execução com respectivos 
prazo e paçirõ~ de. avaliação: 

O plano, com relatório circunstanciado, incluiráj em 
todos os casos, o âmbito da p_es·quisa, padrões téciiicos 
de verifiCaÇã-o~ 06jetivos a·seren'i vC:rificadõs, prCmissas 
básicas do controle e sua metodologia. Quando submeti~ 
do aO plenário uma segunda vei, terá o projeto recebido 
emendas 'pelo prazo de '48 horas, e a matéria estará su6 -
judice pela publicação do "Termo de fnstauração.de Fis~ 

· _chlizaçào''. -

Nos~as Propostas coürem também o fucionamentO aa­
Secretaria de Fiscalização e Controle do Senado F'ederáf;­
qile, além de dar apoio téCnico à Comissão, Sefvirá como 
veículo de um desenho sistêmicO -para o furiciOnamCntO 
da mesma. 

O projeto de resoluçâo que cria a Secretaria 'também 
se refere às normas de trabalho que noriCarãO -as-SUas afi. 
vidades. 

Essas normas de.trabalho deverão levar a uma organi-
2:açào moderna de re.lacionamento multidisciplinar entre 
funcionârios técnicos das mais variadas categorias pJ:o-
fissionais. - - - . 

A secretaria contará coril um gabinete adffiinistrativo, 
e uma assessoria. Esta últ~ma ~e encarregará de manter 
os informes e os dados para um estudo prévio das. pro· 
postas que permitam ajustá· los às emendas recebidas du­
rante 48 horas, fixar prazos de execução da fiscalização, 
assessoramento relativo às fontes de conhecimento espe­
cializado, padr.ões de avaliação apropriados e traduÇão 
(supervisionada pelo próprio parlamerltar á.ssessorado) 
dos objetivos da preinissa de cont~ole; encarregar-se-ia 
Olttrossilli da fisci!.lização proprialnente dita; e da.ava­
li-açào e auditoria 'adnilnistrativa, conduzida pelas inqui· 

· ricões-dos reh.ttores a que os pr.ojCto& tiverem sido disti-i­
buídos. 

Como prevê o texto das normas de trabalho; a Sec~e­
taria de Fiscalizaçào e Cõritro1C do Senado Federal, em 
nome da Comissão a que serve, procurará, na medida do 
possível, utilizar~se do potencial do TCU, con-Stiiucio­
nalmente referido com auxiliar do Congresso na aUdito· 
ria externa das contas do Executivo(§ 19 art. 70);Buscã­
rá; igualmente, em nome da coinissão, com funC~onârios 
credenci~dos para este fim, toda informação disponível 
ou de fácil obtenção nos organismos de a'uditoria.interna 
das repartições do Executivo (art. 61 da Constituição), e 
mais os dados di.! empresas e autarquias da adminis- · 
tração 'direta e indireta que possam julgar adequados ao 
trabalho das -Comissões. 

Sobre assuntos alt~m~nte-espeCializad-Os ãs Comissões 
poderão, .antes de os analisar, encomendar pesquisas e 
informeS a organismos que,. pela natureza de suas 
funções, possam mais facilmente gerá-los' ou Obbtê-los .. · 

SaiU das Sessões, 30 de abril de 1985.- José FrageUi: 
- João Lobo - Marcondes Gadelha. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - O 
·projeto lido será publicado e •. em seguida, ficará sobre a 
mesa durante três sessões, a fim de reCeóer emendas (Re­
gimc[lto Interno, art. 442, § 1~). Findo ~sse prazo, ser"á 
despachado às comissões cOmpetentes. 

O SR. PR~SIDENTE (Marcondes Gadelha)- Está fin· 
da a HQra do E~pediente. 

Pa~!:ia~se à 

ORDEM DO DI~ 

Sobre··a mesa~ requerimento qu~ vai ser 
lido pelo Sr. 1 9-Secrétário. 

1:: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N.' 92, DE 1985 

Nos ~ermos do art. 198, alí~ea "ci", do Regimento In· 
ter!lo· rcqucir~ inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
as matérias constantes dos itens n"'S I e 2 Sejam submeti-
das ao Plenário em penúltimo e último luiares. · 

Sala das Sessões, 30 de a.bril de 1985.--:- Martins Filhoo 

~O SR. PRESIDENTE (~arconde~ Gad•lha)- A ma-· 
téria implica em· votaê;ão imediata. . 

OS Srs~.-seri~u;tores ciue o aprovam, Queirani permane--
Cei- seritã-dps .. (Pa.usa.) - · 

A'prova,da. 

O Sr. Moacyr Duarte -·Sr. Presidente, peço verifi-
cação de quorum. . 

- · O SR. PRESI.DENTE (Marcondes Gacfelha) ....:: De 
acordo com o Regimento In.terno, vou suspender a ses~ 
são por· lú minutos, fazendo soar a ca.mpainha parã cha­
mada dos Srs. Senadores ao Plenário, a fi'!! de procCder-.' 
mos à nov~ votação~ 

( Suspl!nsa às 17 horas e 2 minutos,. a sessão é rea~ 
berra .às 17 horas e 6 minutos.) 

O· SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Estã 
-iCaber~a ,a S!=SSãO. Persistindo a falta de "quorum", a 
Pre_sidênci~ se dispensa de proceder a verific:açãó solici- · 
tada. · 

O requerime_n~o fica. prejudicado. _ . _ 
· Em consequência, as m\)-térias da Ordem do Dia, em 
fase de votação, Constituídas dos Requerimentos n"'S 57 
~58 de .1985; .Projetos de Lei do Senado n"'s· 26/79, 2, 
340, 18 e 320 de 1980, ficatn com a sua aprec:iação'adia­
da para a próxima sessão ordinãria, 

~ O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Volta·se à lista de oradoreS. 

Conceao a palaVra para uma bréve-comunicaç-ão, por 
.5 minutos, sem direitO-à aPartes, ao nObre Senador Mar­
tins FiJho, 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Para uma 
breve _comunic_ação) · 

-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A Nova República, preconizada pelo Presidente Tan­

-credo Neves, tem de se impl.antar, antes' de tudo, no 
, espírito de cada brasileiro; ptincipalmente dos que de· 
têm postos de mando, dos que exercem, em algum nível, 
alguma forma de poder. É que a Nova República é uma 
nova consciência cíviCa, Um novo púsiciOflamento ante 
o Brasil"e os problemas da vida brasileira. 

O Presidente José Sarney tem encarnado este espírit~, 
desde o instante em que lançou sua sorte com a da· 
Aliança Democrática. Na interidade de Vice-Presidente 
no eXercício da Presidência ou na plenitude do mandato 
presidêrlCial a que-foi guifldado pela morte de Tancredo, 
não decaiu, _e'm nen.hum instante, da postura cívica de 
co·arquiteto da Nova República, de quem é hoje. o prin­
cipal líder e responsável. 
Sonh~ndo os· sonhos e exercitando as esperanças de 

Tancredo, sonhos e esperanças,.agora, de t?da a nação, 
põst.ã. nos nóvos tempos, vem' o Presidente Jos(: Sarney 
-lãnÇiindo firmes baHsaineiltoS- pelos qUais hemo.s de eri~. 
gir o Brasil do futuro. 

Malo de 1985 

A Nova República, o novo brasil, .0 novo tempo é a 
busca do mutirão naCional, onde todos se envolvam, 
profui1dar:nente, com os problemas a resolver e ,doem o 
melhor de seus- esforços na construção ·de soluções co­
muns, além e ac_i~_!_l. d!_l.s pequenfnas querelas que sempre 

·nos dividiram_e_nos·colocaram, como País, à beira do 
desastre. 

Há, porém, espíritos recalcitrantes. Aqueles .que não 
se rendem· à evidência ·•de que as çoisas vclhasjâ_passa­
ram e de que tudo se fez .novo". Aqueles que. com os lá­
bios confessam os novos tempos, m'a? cujo coração está 
posto nos tempo_s antigos, quando o poder se exercia 
sem o povo e a despeito dQ próprio povo, simplesmente 
pelo poder.. 

Estes que estão cegos peta ambição pessoal e por isSo 
não enxergam ser a confraternização dos brasileiros em 

·torno das soluções de flossos problemas, a iqtperiosa ne­
cessidade que a ,hist~ria, hoje, noS; impõe; continuam a 
exercitar -um odioso. monopólio da atividade política, 
traves~idos de susseranos feudais, dispostos ;;t maridar 
para a fogueira quem. Ouse acreditar no evangelho da 
pa,rticipaÇão, apostasia insuportável a esses tiranetes de. 
pfõVinciã. · 

Leio enl O Poti~ jorn;l da mais alta respeitabiiÚlade 
no Rio Grande do NOrte, na edição de domingo pr6xi·· 
mo passa~o, denúnCias sérias sobre Verdadeira conspi· 

_ raÇãq contra o espfrito da Nova República. 
A Comissão de Defesa Civil. di Mossoró 'integrada 

·pelo Lions~: Rotary,' maçonaria, clube dos Diretores Lo. 
jistas, ·AsSociação_ ComCrcial, Universida~e Regional, 
Instituto V areia BarcS: e Prefeitura Municipal, vem mo­
bilizando todos osneiqs· possíveis, para socorrer oS flage­
lados pelas enchentes que castigam impiedosametne a 
região. •· · 

Ger~ld~ J o~ de melo, presidente do partido do Movi~ 
mento Democrárico Brãsileiro - PMDB, partido qué 
intejp-a a Aliança Democrática, denuncia que "o atual 
ocupante do palácio Potengi (que é também integrante 
da aliança) fez apel9 aos governadores do_P.M_DB, para 
não atenderem ao pêdido de mantimentos e dC remédios 
formulado pelo Instituto·Varela Barca para as vítimas 
das enchentes, porque con~idera a atuação do 'v areia 
Barca paralela ao trabalho desenvolvido pelas autorida· 
des eStaduais". 

A denúncra merece iotal credi&ilidade, pois Geraldo 
Mello é politicó reconhecido pela discrição com 'que 
ab"orda temas controversos e O·Poii jornal consevador, 
avesso a sensacionalismos de q~alquer espécie. Por isso 

- é 'inuito gr.ave e muit.o séria. , · 

Não ê crível que alguém .de bom senso lute pelo mo­
nopólio da desgraça· de todo um povO. I! megalomania 
um governante obstar ajuda a seus governados, no dra­
mâtico instante de um flagelo- de proporÇões imensurá­
veis, apenas porque tal ajuda não o seja por suas mãos. 

A denúncia, todavia, '-:ai além: 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha. Faz soar 
,a campainha.) 

O SR. MARTINS FILHO - Sr. Presidente, gostaria 
de- ilfinnar a V. Ex• que o meu tempo foi cedido pelo 
nobre Senador En6as Faria. que estâ inscrito regular· 
mente para falar, ap6s o Expediente, por um período de 
uma hora. · 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Nobre Senador, V. Ex• pediu a palU:vra por cinco minu­
tos, para uma breve comunicação. E foi nCssa forma que 
a Mesa anunciou a oraçâo de V. Ei• 

Portanto;peço a V. Ex• comprunsão, colaboração, e 
qúe conclua o seu. pronunciamento. 

0 SR. MARTiNS FILHO-:...._ Gostaria que V. Ex• me 
pCrniltiSse, apesar de ter havido .um equ,ivoco. Pedi a pa-
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lavra de acordo com a inscrição do nobre ~enador Ene­
~as Faria, que está inscrito logo a seguir. · 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - O 
nobre Senad_or Enéas Farià çedeu a palavra ao Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. MARTINS FILHO - V. Ex• concedeu a pala­
vra ao Senador Lourival Baptista, para· uma. breve co­
ffif:(nicação? no pedodo em que o Regimento o perm~te. 
Eu não posso dialogar, mas p~ apenaS a V. Ex• que 
me pe~mita concluir o meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - E eu 
peço a _v. ~x.• que conclua, nos tennos regimentai~ e na 
forma em que V. Ex• pediu a palavra. A Mesa SCfâ tole-­
rante com .v, Ex• por alguns minutos mais, mas não· 
muito. 

O SR. MARTINS FILHO,...- Mui~o obrigado a V. 
Ex• · 

Continuo. 
. ... A úriicaentidade que não quis art~cular as suas açõCs 

com.a Defesa Civil" continua Geraldo, "foi o GoVC.qio 
dO. Estado apesar da sugestão nesse sentido apresentada 
pela Prefeitura do ~unicfpio de Mossoró e recuSada de 
plano pelas autoridades estaduais, embora fosse sugeri­
do que. o Governo 'do Estado coordenasse todas as ÇJpe­
r8ções dé De(esa Civil de Mossoró". 

. Deus do Céu, a q!le ponto chega a loucura dos ho-
mens! . . 

São milhares de 'nag~lados, famintos, scd;éntos, sem 
abrigo, doentes, psecisando de urgenté.soçorro, e quan­
do se eStendem mã_os para ajudá-los, o Governador, res-. 
ponsável 'maior pela sorte dessa gehte, ten~ Cortar o 
ge:;tO de ajuda, amuado de ciúmes e indiferente aO sofri­
mento do povo que deVia ai:nar. 

O Sr. Moacyr Duarte - :fermitc V: Ex• um 'aparte? 

O SR. MARTINS FILHO .:._ A Presidência hilo me 
permite concede'r apartes. 

O Sr. Moacyr Duarte- EStou solicitando o aparte a 
V. Ex• ·e não à Presidancia. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ~. Sena-: 
· dor Mo3.9'r Duarte, infelizmente nãO é possível ao ora­
dor conceder apartes. 

O SR. MARTINS FILHO - Continuo. 
Somente Nero, presenciando Roma em chamas, po4e 

servir de imagem a tão hedionda atitude. 
Não haveria, porE:m, algúma razãO plausível p8ra ati- · 

tude tão desarrazoada, alguma citcunstãncia _atenuante · 
para tão insano 'gesto?-

Tentemos achax: alguma, nem que seja inventando, 
porque é triste demais ter 9-ue admitir ser riosso est.ado 
governado tão de meDos. V amos analisar os fatos, na es:­

. perança de encontrar unia nesga de I~ nessa treva toda. 
Mossoró, um dos municípios mais -atingidos pelas en­

chentes, tenl como prefeíto, Dix-Huít Rosado, do PDS; 
partido que não integra a Aliança Democrática, e, por­
tanto adversário poUtico do Governador. Seria essa 
uma razão? Talvez seja, mas é uma razão'muito fraca. 

O Governador não o é: apenas do Pefelê. ~ Governa­
dor do Estado. Tanto qu~ a Prefeitura de Mossoró pe­
diu ~o Estado que integrasse a Ação_d~'Defesa Civil e 
mais, assumisse a sua coordenação. Dix-Huit Rosado, 

. meu adversário polítíco em termos partidários, demons-. 
trou estar muito' mais afinado com 9 espírito da Nova 
República que o Govern,a:_i:lor. :e_~~ o prefeito, o__ impor­
tante ~a socorrer seu povo na hora da angústia, era não 
d~ertar da responsabilidade de liderança e da solidarie-­
dade de: irmão. Não importavam as pendências poUticas 

com o Sr. José Maia. Era o Governador q1:1e o Prefeito 
procurãva para coordenar o sócorro do MuniCiPio. Não 
só tevé reçusado o convite· e mais que o convite, o apelo. 
O_ ocupante do Potengi preferiu Sér mais repreSentante 
da família Maia que Governador do Esta<tQ. 

Negou-se a integrar, como Governo, a Ação de Defe­
·sa Civil do Município e pior: usou de sua ió.fluência de 
Governador para obstruir o sócori'o a 'Seus govçrnados. 

O Instituto Vareta :Qarca é uma instituição -do PMDB. 
Por força "dos acordos da AÜança DemOcrãtica, partici­
pa da mesma f,rente politica que o Governador. 

Se o V areia li 'arca Pediu ajUda aos .Govern!ldores do 
PMDB, para os flagelados de Mossoró, é porque era ele 
o· canal apropriado a esse fim, no lrojo da Comissão de 
Defesa Civil dO Município. Assim comO o Lyons, oRo­
tary, a Maconaria, a AssociaçãO Comercial, etc. fizeram 
pedidos aos Lyons, aos Re:tarys, às Lojas Maçônicas, 
aos Clubes Lojistas, às Associ,ações __ C~ll:ler~aiS_C? assim 
por diante. Cada um procurando ajudar no âm~ito de · 
sua influência. 

Não foi uma intrOmissão indél;lita. Foi _estrilo cumpri~ 
meri:to do dever . 

Ex~rcitou o Vareta Barca o esPírito da Nova Rep6bli­
ca, pois sendO dp PMDB integ~ou-se ao esforço de se~ 
Corro a um município governado pelo PD~. ·apelando 
por ajuda aos governadores eleitos por seu Partido. 
·'Não estaria: o V areia Barca desenvolvendo co~ tsse 

pedido de ajuda, apenas uma· 'operaçãO eleitoreira? 
Não r o Vareta Barca atuou_no conteXto da Comissã9 

de Defesa Civil. S~ intentou- umá op~ação eleitoreira 
deve ter buscado, tambêm, v.otos para o Lyons, ·para o 
Rotary. para a Maçonaria. para .os Empres~os, para a 
Universidade, O Ctue chega às raias do absurdo. 

Infelizm~nte nãO dá para entender a atitude do Sr. 
Governador. Pedif aos Governadores do PMDB que 
~ão mandem auxílio às vitimas das enchentes, é inusita­
do. 

Diante de fato tão lamentável, resta-me renovar o 
· _ _ apelo do V areia Barca a: meus correligionários do · . 
--~ P~ÔB, qué estão governando Estados, como Jos_S Ri­

cha, FrancO Montoro, Héljo Garcia, Iris Rezende:, Ger­
son Camata, Gilbert.o Mestrinho, Nabpr Júnior, Jàder 
Barbalho e Wilson Ma'rtinS que dentro de suas possibili­
dades ajudem os flagelados do Rio Grande dO Norte. 
NãO impOrta se~ ajuda chegue ao V areia Bar.ca, ao Pre:-· 
feito do Município, ao Governador do Estado ou à pró­
pria fainilia Maia. Importa 6 que os desabrigados, os fa­
mintos e os doentes recebaln .todo· o amparo poSsível 
para que superem esse instante difícil e possam recons- .. 
truir sUas VidaS e se reintegrem no processo produtivo. 

Praza aos céus que o espírito da N: ova República visi:..­
te o Río Gr_ajide· do Norte e dC lá expulse as trevas me­
dievais qUe ainsia imperam sobre os costumes políticos 
de algumas facções, para desgraçã de nossa gente. 

Para coroar as desventuras de meu povo, caiu a noite 
passada na microrregião serrana norte-rio-grandense e 
ná Chapada do A pedi, forte temporal com precipitação 
pluviométric:à sUperior a duzentos milímetros. Com istó 
rofuperam-se todo;s os açUdçs, pequenos e m~ios exis­
tentes na regiãO', poluindo todos ·os mananCiais dispon[-

-- v~iS para abastecimertto de água potãvel, predispondo a 
população a toda· Sorte de seq~elas. 

O Govei'no do E~tado está simplesmente ausente d.a · 
região. 

Apelo, pois,.às autoridades.de República que socor­
ram aquela pobre gente, deserdada que ·estâ ·de· todo 
!lPOio estadual. 

Muito obrigado. 
Agradeço, nobre Presidente, a paciência com que me 

suportou na tribuna. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Pas­
samos aos oradores regularmente inscritos. 
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Concedo a palaVra ao nob're SenadOr América_ de 
Souza. (Pausa.) · -

S. Ex• -nãO está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Luçena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o_ seguinte 'discurso. Serri revisão do orador.) - Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores: · 

Dias há, na história e nâ. vida, que não podemos es­
quecer; eis que essas datas tiêam indelevelm~tc estig­
matizadas em nossOs teres e em nossos se'res. Poderemos 
~quecer, Sr. Presidente, que hoj6 f~ qu~enta anos que 
Adolpho Hitler se suicidou? Poderemos esquecer que, 
por demoníac8. coincidência, faz hoje quatro anos que· 
num anfiteatio do Rió de Janeiro, chamado Riocentro, 
explodiram bombas criniinosas, detonadas por indivr­
dpos ligados ao DOI-GODI do_I Exérc,ito no Rio deJ_a­
neirO? 

r~fão Sr. Presidente e Srs. ~enadores!_l;:si:iuecerH-esses' 
episódios, nesses dias, seria esquecer nossa própria me-­
mó,:-ia. 

No Evangelho de São Lucas, Sr. Presidente, que era 
~édico como V. Ex•, no capitulo da tentação de Jesus· 
no deserto, que descreVe a 'tentação .de JesUs, por Sata-· 
nâs.; está escrito: 

.. Adorarás o Senhor teu Deus, e ·só a el~ presta­
.. rás culto ... 

Conduziu-o airida a Jerusalém, colocou-o no pi­
náculo do.Templo, e disse-lhe: o~se tu~ filho de 
Deus, tâDça-te daqui abaixo; porque estA escrito: 

Aos seus anjOs darâS ordens a teu respeito para 
que te guardem. · 

_E ainda: 
Eles ~e levarão em suas mãos, Pai-a que não tro:-

peces ein 'alguma 'pedra." 
Respondeu-lhe mais uma vez JesUS": "Está dito:. 
Não tentarâs o Senhor teU Oeus." · 

_Tendo assim esgotado toda· csp~e de tentação, 
afastou-se dele o diabo, até o momento oPortuno." 

Lucas,. cap. 4t, versículos de 7 a 15. 
Sr. ·Presidente, toda.11: essas ·consideraÇões iniciais do 

proOUncia;~nento ·que faço CS:tã tarde no SenadO·Federal. 
têm eni vista sublinhar e enfatizar q,ue o atentado do 
Rio(;entro: cujos ~pensáveis, c9m Cxceção de um deles, 
um sargento que, na hora de det9nar o petardo; foi des-· 
pachado pelo Pai Eterp.o, cujos responsáveis, at~ hoje, 
com exceção do Sargento Guilherme Pereira dO · Ro­
sário, continuam impunes. O exórdio - dizia ~ ~esta 
oração tem por "eScopo demonstrar que o at.eqtado' cri­
minoso do Rioccntro foi o coroamentO de todos os aten-

. tados que o rCgirne autoritârio, brutal e desumano, pro­
moveu neste" País ao longo de dezoito ano·s. 

Aproxiinam·os:.nos, S'r. Presidente, de um período tão 
crítico em nossa História que, a simples tentativa de 
delinear-lhe os contornos, consistiria em trabalho de 
-Hércules, como~ por exemplo, aquele confiado ao filhO 
de Zeus, que teVe que descer à porta, ao fundo dos infer­
nos, e estrangular· o cão Cérbero que lhe guardava as 
portas. 

Aqui em Br~a, mercê_ de Deus, o Alto COf!la!J.~O d_o 
ExércitO, atento aoS seus deveres para com a na~onali­
dade, fiel aos seus compromissos para com a nossa Pá· 
_tria, jâ procedeu, dentro da Lei e dos Estatutos Milita-· 
res, ao estrangulamento do Cérbero ·que guardava as 
portas de Brasflia, vedando-lhe a ele, Newton Cruz, 
aCes~o às- 4 estrelas dos guardaa da Pátria brasileira. 

Ao longQ desses atentados, S'r. Presidente, a Nação 
foi sendo empurrada "por uma. efite que se enquistOu e se 
hermetizou no poqer e, de dentro daquele casulo, con­
duziu nossa_inf~licitad~ NaçãO a esses dias âe angústia e 
d~ harmonia por que está passando. 

·Na EConomia, Sr. Presidente, aplicaram a chamada 
Cirurgia ·sem anestesia. definição conferida peta ex· 
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Ministro Simonsen, as reformulações iribuiârias e fis­
cais que se séguiram ao golpe militar de 20 aiios passa':. 

·dos. · 
Imagine, eminente Seriador Marcondes Gadelha, V. 

.Ex• que é médico e cirirgião da mais fina cepa, ter que 
operar um de seus pacientes, sem recorrer à anestesia; 
não seria cirurgia, nobre Presidente, seria homicídio. 

Ao setor social, o regime traumático deu o tratamento 
que se dá às ;iliq:tárias, COm a di(erença de que estas têm, 
no estábulo, assegurado o fornecimento do 'próprio fe­
no. 

À, Educação, deu o regime obscurantista o tratamento 
que o vernáculo .de Vieira e Camões não tCm adjetivos 
para adorná-lo, tánto que, ontem, da tribuna do Senàdo 
Federal, o eminente Senador Carlos A.lbeito descrevia a 
dramá~ca. pungente, triste, dolorosa e. lancinante si­
tuação por. que passa a Universidade do Estado do Rio 
Grande do Norte. Antes, forja de cd-ebros poderes, an­
tes, laboratório de inteligências h'icidas, que imp~:~seram 
o Estado potiguar ao- respeito e à adiniração da Pátria 
brasileira. E afírmava o caçula do Senado <iue não:ape.. 
nas a Universidade do seu Estado P,ode ter as suas por­
tas fechadas, mas também a do Estado de V •. Ex•, ·Sr. 
Presidc;nte,' terra natal ·d~ meus av6s, a do meu pr6rpi0 
_Esta~<? .. c~fim, a universidade do Brasil in_!C~ro. 

Por que faço estas considerações no dia da morte de 
Hitler e do ateniado do Riocentro? Simplesmente por­
que hoje é véspera do Dia do Trabalho. E, amanhã, I'~ 
de Maio, feriado universal, milhões' de trãballiádores 
brasileiros estarão sopesando ert1 seuS" próprios lares, 
aqueles que os têm, em seus éasebres, çm suas tascas, em 
sUas palhoças, cabanas e choupanas e, sobretudo, senza­
las, a herança maldita, demOníaca, luciferina que rece­
berat;n do regime autoritáriO que, ·ao longo-de 20 a_nos, 
quaSe _destruiu nossa grande Nação. !1 de posse dessa he­
rança maldita, pior do_ que a que o Conde Drâcuia deve 
ter legado aos Seus pósteros, que uma chamada Nova 
República aSsume a condição dos destinos do nosso · 
País, um país, o único no mundó, ·qUC dispõe de quase · 
10 unidadeS monetárias, de quase 10 moedas, enquanto 
que os Estados Unidos contam somente com o dólar, a 
Fra.nça com o franco, a Itália com a lira, o Jà'pão com o 
.iene, a União Soviética com o rublo, e assim pai diaQte. 
O regime obscurantista concebeu para es.ta infelicitada 
República unidades monetârias que além do Cruzeiro 
passam prinieiramente pelo d6lar, pelo INPC~ pela 
UPC, pela ORTN, pe~o. salário mínimo, pCio valor de 
referência,_ etc, etc, etC. .. ... -------

Diante desta tiíaldição odienta, lançada cOntra a His­
tóJ?a Pátria, é preciso fazer ver que se milhões de traba­
lhadores, hoje, estão recorrendo ao instituto da greve 
para garantir a sua sobrevivência, para comprarem a 
sua própria subvida, isto deve sei- entendido que os go­
vernantes anterio~, que tive!am força para tudo, força 
para cassar, banir, prender e matar, só não tiveram 
força Para conter a escalada a~sombrosa da miséria que 
ora pela enchente afoga o Nordeste na desgraça, ora 
pela seca deixa o Nordeste subjugado à' desdita da insu­
portãvel cs.nicula. E. por entre enchentes e secas, o de­
nominador comunl, da. fome. A fome que do N ardeste 
se espraia para a Amazônia e que deita os seuS danOsos e 
perigosos efeitos no Centro-Oeste, no pl-ópl-io Sul, e nâ~­
consegue mais segurar seus homens, sua gente, nos' to­
cais de produção da terra, porque dela são expulsos; ex­
pulsos pela herança de Governos i~esponsávç_is quC, in­
felizmente, não serão chamados a um tribunal especial 
constituído pela soberania do povo brasileiro, como se 
está fazendo na Argentina, a fim de prestarem conta dos 
seus crimes odientos, horrendos e horripilantes contra o 
po_vo brasileiro .. Sim, Sr. Presidente, desejaVa eu f3lar 
sobre o Dia do Trabalho. 

Concluo, todavia, que não se deve falar de corda na 
casa de enforcado. E vejo~ Sr. Presidente, o tl-abaihador 
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d_9 meu Pais na hipótese de lhe cottarem o último dos 
seus recursos, que é o recurso à grave, vejo esse traba­
lhador precisamente na situação de um enforcado que 
só terá o r~ur~Q único que assiste aOs enfOrcadoS, que é 
o de sacudirem as suas próprias pernas. 

Ainda assim, sou daqueles que crêem como V. Exis e 
acreditam conlo o Senado em peso que, ao invês de; de­
coiridos 21 anos, ao invês de termos feito ·a -tão sonhada 
e esperada travessia, encontramo-nos precisamente no 
ponto de partida, com a agravante,_ Srs. Senadores, de 
qUe há 2i anos os pais dos ope'rárioS que, naquela ·êpo­
ca, estavam nascendo c hoje são milhões que recorrem à 
greve neste Pais, tinham condições de vida muito mais 
condignas do que os filhos que hoje, adultos, são tranS­
formados_ em óleo ~e ônipus, em fumaça de chaminés, 
em lenho -de-fOTilalhas, enfim, que são reduzidos á mais 
indigna e indignihc~nte· sitúação_ de vida a que jâ se Viu 
rC:tath8do o tr8balhadqr brasileiro. 

Assim, ao se aproximar d dia I'~ de Maio desejo como· 
operário bancário, hon~ q_~e _ ter~:fl_a __ de ser funcionário · 
Coitcursado do Banco do Brasil, antes de poder adentrar 

, a porta de uma faculdade, desejo formular ao Senado 
um apelo veeMente, no sentido de que se dê aos ope-

, rários brasileiros, aos trabalhadores que no anonimato 
da Pátria cOnstroem a grandeza, a força e a imortalidade 
deste faís, qU:e se dê. a esses trabalhadores de todos os 
níveis, de todo o matiz, urna lei de greve justa, que divir­
ja fundamentalmente da atu~l, onde todá greve é legal 
·âesde que Iião-:Seja-defiagrada. . · · 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço, com muita ho~ra, 
o eminente Senador Carlos Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto- Senador Fábio Lucena, eu me 
s~nto orgulhoso, nesta tarde, em poder apartear V. Ex" 
que se tem constituído em um dos parll}tnentares de 
.tnaior altivez, que tem abordado nestà Casa com auten­
ticidade os _assuntos pertinentes aos diversos segmentos 
da sociedade. V. ,Ex' é a voz isolada e por isso mesmo, 
aqui, rendo as minhas homenagens, nesta tarde-noite, a 
V. Ex•. porque, meu caro Senador Fábio Lucena, V. Ext 
que hoje, na véspera do 19 de Maio, discursa e fala pe­
dindo e reivindicando pela ·classe trcibalhadora pertence 
ao_ Partido que, ontem, era oposição e hoje é o poder. E · 
com que orgulho aparteio V. Ex" para me congratular 
pela sua altivez, porque, no ano passado, nobre Senador 
Fábio L_ucen~ a· Liderança do Partido de V. Ex• aqui, 
no horãrio da Liderança, fazia um m'ailifesto de apoio 
aos trabalhadores do ABC paulista, aoS trabalhadores 
do_Brasil-iliteiro, que estavan1 reivindica-ndo por melho­
res s8Iários. E hoje ouvimos o Líder do PMDB dizendo 
do seu conteritame:nto em anunciar um salário míninio 
dobrado para a nossa classe trabalhadora. Por isso mes­
mo, sou salidário 3 Y. Ex". Como homem do PMDB, do 
Uoverno,-vem a esta CaSa e fica com a classe trabalha­
dora. E eu gostaria de dizer mais: que, se hoje cotnpleta 

·40 ~nos do suicídio de'Hitler, o anivers'ãrio também dq 
deplóravél caso do Riocentro, dentro do sistema da 
NoVa República, hã também ditadores espanca:rido; 
maltratando e lev3.ndo a classe trabalhadora a uma si­
tuação de eXtre~a dificuldade. E, na antevéspera do 
suicídio de Hitler, o Governador de V. Ex", do EstadO 
do Amazonas, eleito pela vontade popular, eleito demo­
craticamente com o voto do povo, pertencendo · 'áb 
PMDB, o Partido das aspirações populares, o Partido 
que levou às ruas o povo a gritar e a reivindicar por m~ 
lhores diaS, eis que o GOvernador de V. Ex•, ontem, 
pare_ce-me que deu um mau exemplo de um homem de­
mOcrata, quando espancou, através de, policiais, os prO~ 

.. fessores, os estudantes, os profissiOnais de comunicação, 
que reivindicavam por melhores salâríos. Parabenizo V. 
Ex" -também, porqUe', com altivez, aqui,' na ta!de de on~ 
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tem, protestou contra o lamentável incidente ocorrido 
no seu Estado. Parabéns, Senador Fâbio LUcena. Eu di­
ria, como V. Ex" certo dia, que fez todos os Senadores 
abrandarem um sorriso, quando V. Ex" disse um·a frase: 
..Agradeço o himalaio apoio que me dá." eu digo nesta 
tarde: V. Ex• recebe de nós himalaio apoio nir. tribuna, 
no momento.em qUe profere bi-ilhante pronunciamerito. 
Muito obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sou eu quem agradece as 
generosas palavras de V. Ex•, Cminente Senador Carlos 
Alberto. 

O se~ aparte está entremeado de dizeres, que dizeres, 
mas não co~t~m maus dizeres. Há, sem dúvida, um que 
dizer, qq.ando 8tirma V. Ex• que o Líder do meu Parti­
_ do, o eminente Senador Humberto Lucena, há um anO, 
tia desta tribuna manifesto de solidariedade aos traba­
lhadores çlo ABC paulista, e que hoje se congratula com 
o Senhor_:_ P~deitie da República em face dos novos 
níveis do salário mfn.imo, qUero dizer a V. Ex• que o 
Líder do Governo, hoje, e o Líder da Oposição de um 
ano atrás estão em absoluta .sintonia com o ideârio e 
com o programa do Partido do Movimento 'Democráti­
co ~rasnerro. 

Pois muito ao contrário de um Ifder Humberto Luce­
na se haver aqui ufanado, S. Ex• foi claro ao sustentar 
que o novo salário mfnimo estâ longe de sc;r o ideal, e es­

. t~ longe de ser o ideal, Precisamente porque o timbre. 
maior que marcou os pasSos do regime autoritário, foi 
tornar tão dramática e penosa a situação d·a classe tra­
balhadora, a tal ponto, emlnente Senador; que nenhum 
Governo, salvo· se dirigido por D.eus, teria condições de, 
·em 40 dias, dCcretã.r um novo saláriq que não fosse além 
do dobro do salário anterior. 

Mas, como Deus te'm maiS,o que fazer do que se intro­
meter em assuntos domésticos da raça hUmana, há de 
reconhecer' V. Ex• que, desde o Ministro João Goulart, 
e'm 1953, faz 32 anos que o Governo Do Brasil não· con­
c~dia aos trabalhadores .aumento superior a 100%. Não 
é um avanço, não é uma travessia do deserto, não é um 
cruzar de oceano. Não, nobre Senador.~ um salto um 
pequeno lago. Só que o regime anterior nem si:quer teve 
eSta condição, esta p"osSibilidade, porque toda vez que 
tehtava saltar lagos ele afogava em charcos o trabalha­
dor brasileiro. Daí, Excelência, o grau de dificuldades de 
que ser entendido na crista das principais opções do Go­
verno que atualmente dirige a República. 

O Sr. Carlos Alb_erto- V. Ex• me permite? 

O Sr. FÃ,BJO LUCENA- Hoje, ao contrário de on· 
tem, nós temos eStab~lecido, no exercício do Poder, o 
pacto representado pelo .desejo, pela união nacional do 
povo brasileiro. Eu acho dífféil que, diante da uníssona 
manifeStação popular, desse sobraçar de corações, desta 
cardio-harmonia vivida pela Nação brasileira, acho difl­
cil e serei o primeiro a ocupar esta tribuna, Como ontem 
o fiz, acho diflcil que o Governo do Presidente José Sar­
ney queria, e se o fizer estarei aqui para combatê-lo com 
veemênci~, acho dificil que sua Excelência queira ou 
possa tratar, medicar os males sociais do trabalhador 
brasileiro com o arbítrio, oom a prepotência, o cassetete 
e a força. Esta é a diferença fundari:tental·que hã de ser 
marcada entre as duas épocas: ontem, a época do terror; 
hoje, os dias em que o MinistrO do Trabalho, ao invés de 
.decretar insidiosas intervenções nas entidades sindicais, 
sal do seu pró'prio gabinete e vai aos sindicatos, vai à 
porta das fábricas, buscando o entendimento, buscando 
a negoci~ção, a fim de que entre o trabalhador e o pa­
trão só possa haver um interme~ário, que seja a mesa 
de negociações. 

O Sr. Carlos Alberto- Permite V. Ex~ um aparte? 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Pois não, nobre Senador 
Carlos Alberto. 

O Sr. Carlos Al~erto- Senador Fábio Lucena, eu até 
concordo com V. Ex•, quando fala com precisão a cerca 
do trabalho do Ministro Almir Pazzianoto. Este cida­
dão, realmente, como Ministro do Trabalho, tem dado 
uma prova de competência, de habilidade, e tem busca­
do, através do _diálogo e da negociação, fórmulas para 
dar a.devida condição âo ttabalhador, bem c;:omo ao em­
pregador, mas o que eu me referi no meu aparte a V. Ex• 
e vou repetir, é que causou-me surpresa em aqui, no ple-­
nário, no inomento em que o nobre Senador Humberto 
Lucena, como Líder do PMDB, fazia a· leitura do novo 
salário-mínimo, eu fiquei esperando que o PMDB, atra..: 
vês da Liderança, fizesse uma manifestação de apoio à~ 
queles que são os grevistas, àqueles que estão buscando 
melhores condições de vida. Estão, é exatamente isto, 
que eu comento. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Esta incumbência me foi 
atribuída. 

O Sr. Carlos Alberto - Então, cabe-me aqui fazer 
uma outra referência. 

O SR. FÁBIO LUCENA- H_9uve uma divisão de ta­
refas, eu estou cumprindo a minha parte, e o Líder cum­
priu a dele. 

O Sr. Carlos Alberto- Mas, Excelência, no horário 
de Liderança, quem falou foi o Senador Humberto ~uçe:. 
na. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Mas eu estou falando na 
hom do angelus, que é ~ h~~~· mais sagrada e .preCiosa 
que exis_te na vida, são 6 horas da tarde, horas de dizer a 
verdade. 

O Sr. Carlos Alberto- .1:: bem verdade que o pronun­
ciamento de V. Ex• não sC'rá mais mais divulgado hoje à 
noite pela Voz do Brasil, para que a Nação inteira tome 
conhecimento. Mas, vai ouvir o pronunciamento do seu 
Líder Humberto Lucena, que não deu o apoio à classe 
trabalhadora na tarde de hoje. Eu também acho que V. 
Ex• estâ falando no horário da verdade, porque V. Ex• 
foi sempre um Senador que falou com a verdade e sem­
pre esteve com a verdade, nesta Casa. Então às 18 horas 
e 30 minutos, na oração -do angelus, eu espero que V. 
Ex• continue falando a verdade. Mas é evidente que es­
pero também que V. Ex• poss:i aqui aceitar esta minha 
crítica. 

O SR. FÁBIO LUCENA~- Está aceita. E informo a 
V. Ex.• que, em minhas orações à Santa Virgem, V. Ex• 
tem lugª-r de destaque ... 

O Sr. Carlos Alberto- Muito obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E, quero dizer-lhe, nobre 
Senador, que quanto ao Governador do meu Estado, 
deixe-o comigo. 

Não sei se pelas águas negras, barrentas e brancas da · 
Bacia Amazônica tiveram acesso os piratas do mar dos 
Caraibas. Não sei. Mas, nobre Senador Carlos Alberto, 
nós, os amazônidas, temos certa experiência no trato 
com os bocaineiros. Por c·onseguinte., deixe que o 
problema é meu. 

Sr. Presidente, já observan!=f.o os preocupados gestos 
de V. Ex• que, como médico de escola, já prepara o seu 
bisturi para demarcar o meu tempo, eu volto ao exórdio 
desta oração. 

Na citação que fiz do capitulo bfblico sobre a ten­
tação de Jesus, de São Lucas, onde está escrito que "ten­
do assim esgotado toda a espécie de tentação, afastou-se 
dele o diabo até o momento oportuno", para dizer a V. 
Ex•, Sr. Presidente, que não há no texto bíblico nenhum 
outro momento em que o diabo se tenha aproximado de 
Jesus para tentá-lo. 
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Assim, espero eu que o diabo do arbftrio, da ditadura 
e da prepotência, -nunca mais se aproxime do Governo 
brasileiro para tentá-lo, no sentido de desviar, por meio 
do golpe, a destinação deste País que, sem dúvida algu­
ma, é a destinação da democracia brasileira. 

_ Sr. Presiderlte, tenho em mãos~ ~!linha· mensagem aos 
trabalhadores do Amazonas cuja leitura, em pouquissi~ 
moS minutos, Sr. Presidente vou proceder: 

Trabalhadores _d_o Amazonas: 
Há vinte e um anos, neste dia, estava eu recolhido a 

uma prisão militar, em Manaus, pelo crime de ter defen­
dido, como diretor do Sindicato dos Bancários, psdirei.._ 
tos de meus colegas espoliados. O Amazonas era gover­
nado pelo antigo PTB, que, às reivindicações salariais 
dos bancários, dos estivadores, dos portuários, -dos pro­

-ressores e -aos trabalhadores de todas as categorias, sem 
falar nas manifestações estudantis, respondia com ~s 
cassetetes da Policia Militar do Estado e com os trabu­
.cõS &1 POlícia CIVIL Dera-se o golPe militar no inomen­
to em que os operários de todo o Brasil, plenamente 
consciCntizados dos seus le"gítimos direitOs, não mais se 
conformavam com ser sabujos das fábricas e em que o 
povo inteiro decidira deixar de ser o mero instrumento 

,. que fala, que era como os romanos -chamavam os escra­
Vos, e ein que a Nação se preparava para ser forte, livre e 
soberana. 

Seguiram-se os longos anos da ditadura que quase 
deStruiu nossa grande Nação. E os mais massacrados f o­

- ram vocês, frabalhadores, que foram convertidos _em le­
. nha das chaminês, óleo dos caminhões, combustol das 
aef.oTiaves, retalhos de sereS humanos reduzidos às mais 

· degradantes condições de vida. 
De dent~o cia pt-isão, Jurei o 's-ànto ódio a todas as for­

mas de opressão ao povo e aos seus direitos ftindamen~ 
fais, principalmente ao direito de trabalhar e, em função 
do trabalho, ter uma vida compatível com a dignidade 
humana. 

Vereador em Manaus durante dez anos, enfrente[ a 
mais sombria noite de terror que cobriu nossa Pâtria. 
Sacrifiquei minha segurança e minha própria vida, por 
vârias vezes. foi colocada em risco. 

Candida_to ao Senado por duas vezes, eleito em ts· de 
novembro de 1982, sempre 'assegUrei, ao longo das me­
moráveis campanhas, que, se chegasse ao Senado daRe­
pública, nãO daria trégUa aos inimigos do povo e garanti 
que falaria incessantemente em defesa dos intocáveis di­
reitos dos cidadãos. Jurei que não compactuaria com 
nenhuma forma de injustiça, de violência, de tripl1dio, 
viesse de onde viesse e deixei claro que somente morto 
oU ariancado pela força da tribuna do Parlamento Na-: 

_ cional_~_que os desvalidos, os oprimidos e os injustiça­
deiS não teriani minha- voz a seu lado. 

Depois de tantos anos de luta, vejo que voltamos ao 
ponto de partida, com a agravante de que os trabalha~ 
dores hoje adultos, quando meninos, tinham seus pais 

·vivendo situação muiio melhor do que -as que O regime 
autoritário legou aos trabãlhadores da i::itualidade._Vejo 
com tristeza que 'até o pão de cada_dia, rezado no Pai 
Nosso, é desconhecido pela imensa maioria dos tl'aba­
lhadores brasileiros. 

Mas a solidariedade a vocês reforça muito mais o âni­
mo de há vinte e umAnos. Toda a uriião com vocês, .tra­
balhadores, ê: a indispensáVel união Com a Pátria. Por 
isso_que nilnha vida se tOrn_O_u aliança imperecível com a 
democracia, isto é, com o regime da dignidade humana, 

__ que não aceita a força para impor a vontade de grupoS e 
--muito menos o açoite Policial cOmo intermediário nas 

negociações por melhorias de nív~is salariais. 

Por isso que, neste lt~ de maio de 1985, lhes asseguro 
_que_ meu m_andato é um cassetete cívico nas. mãos dç to­
dos vocês, para, juntos, e dentro da lei, enfrentarmos 
toda sorte de intolerância, prepotência e arbítrio. Ex­
dirigente sindical, expulso pela polícia de dentro do Sin-
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dicato do qual era um dos dirigenteS, asseguro-lhes que 
jamais esqueci que·a- liberdade de organização e de ação 
sindical é o móvel maior das garantias trabalhistas e que 
nunca olvidei que a mesa de negociações, antes da greve, 
é o altar em que os trabalhadores poQem deixar gravada 
a força do seu patriotismo. Tenho. lutado por esses direi­
toS e liberdades e continuarei lutanto. Antes de ser Sena­
dor, sou bancário, sou operário. E é nesta condição que 
reafirmo a minha crença inabalável na disposiçãO devo­
cês, trabalhadores, que não se vergarão ao látego da 
opressão nem aos desvairados an:eganhos da força. 

_Embora tenhamos voltado ao ponto de partida, nem 
tudo está perdido. Enquanto houver um traballiador 
disposto a defender seus direitos, milhões são os brasi­
leiros que não perderão o ânimo, a fé e a esperança. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 
Brasília, 1"' de maio de 1985. 
Fábio Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Ontem, a Capital do meu Estado testemunhou atos de 
verdadeira barbárie, - sobre o fato já se pronunciou 
neste plenário, através de contundente discurso, o nobre 
Senador Fábio Lucena- cometidos por ordem direta e 
pessoal do próprio Governador do Estado, Sr. Gilberto 
Mestrinho de Medeiros Raposo. A Polícia Militar repri­
miu, a golpes de cassetetes, uma pacifica concentração 
de professores, feita para cobrar, do Chefe do Executivo 
Estadual, a pi'ome.ssa por ele feita há 16 meses atrás, 
quando os mestres amazonenses reivindicaram melhQria 
salarial, pedindo, inclusive, um piso de 3 (três) salârios 
mínimos e melhores condições de trabalho, quer para o 
corpo docente, quer pa~a o corpo discente, consideran­
do o estado de abandono em que se encontram as esco­
las públicas de Manaus, algumas até em vias de desaba­
mento, provocando insegurança e pavor entre professo-
res e alunos. · 

Naquela ocasião, diante de uma greve iminente, o 
GovCrnador do Estado prometeu ao Magistério que es­
tudaria as suas reivindicações. Mas tudo ficou na pala­
vra não. cumprida. A promessa foi esquecida pelo _Go­
vernador, e ele, simplesmente, não mais voltou a falar 
no assunto. 

No dia 17 de março deste ano, os professores volta­
ram a fazer a mesma solicitação, pedindo uma audiência 
com o Governador, com vistas a detalharem os motivos 
do seu pleito. Novamente ficaram sem resposta. No dia 
12 de abril, reunidos em Assembléia Geral resolveram 
deflagrar uma greve no dia 22. Aconteceu entãO a ines­
perada morte do Presidente Tancredo Neves, levando os 
iriestrf:S InaDauaraS a suspender o movimento paredista, 
illdiscutivetmente justo sob todos os aspectos. 

Na última sexta-feira, dia 26, outra vez os professores 
pediram uma audiência ao Governador e esta lhes foi 
negada. Diante da intransigência e da insensibilidade do 
Chefe do Executivo, o~ professores avisaram-no que, em 
Co_mi~são, iriam prOcuiã-lo no Palácio Rio Negro para 
um debate_françO,teal e aberto sobre o problema. Como 
re_sposta, o Governador fez publicar, na imprensa de 
Manaus, uma nota em que afirmava, claramente, o seu 
intento de_,.reprimir, até mesmo pela violência, a mani­
festação dos professores, caso eles insistisSem em 
-Procu~á-lo na sede governaffiental. · 

Ainda assim, contu_do, os professores decidiram, on­
tem, realizar uma concentração com a finalidade de se 
encaminharem maciçamente ao Palácio Rio Negro. 
Com a Polícia, Militar já nas ruas, mostrando um apara­
to óêlico absurdo, o DeJ'Utado Estadual Waldir Barros e 
o Vereador Sebastião Reis, do PDS, e parlamentares do 
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próprio PMDB, resolveram apelar aos mestres no senti­
do de que a concentração fosse d,esfeita e, em seu lugar, 
um~ Comissão, de núin"ero reduzido, fosse -ao PafâCio­
Rio Negro _para um entendimento coni o Governador. 

Pasmem, agora Sr. Presidente e Srs. Senadores. Em 
'?hegando aos portões do Palâcio, onde a imprensa escri-
ta e televi~adajá estava presente, aconteceu- e o Sena­
dor Fãbio Lucena, ontem retratou isso muito bem ~ 
Um dos mais dramáticos espetáculos de brutalidade re-­
gistrados em toda a história do Amazonas. Três barrei­
ras de policiais militares guarneciam a 'eritrada. A pri­
meira, wm os soldados empunhando cassetetes; a se­
gunda, com os sOldados armados de fuzis e a terceira, 
com um pelotã-o de choque. Cumprindo ordens, os poti­
ciais·miJitares barraram, em 'primeiro lugar, os parla­
melttares, tanto do PDS como 'do p~riido_do próprio 
Governador. Em seguida, com a truculência aumentao-. 
do cada vez ·mais, dispersaram, a bordoadas, a Comis­
são de Professores, passando a espancar, depois o pes­
soal da imprensa, tendo sido agredida e agredida barba­
ramente, na ocasião, uma repórter da TV Ajuridtba, 
que fo.i filmada sendo covardemente espancada e clio~ 
rando copiosamente, pedindo aos prantos que não lhe 
batessC mai$. Toda Manaus assistiu estarrecida a iSSas--­
cenas de injustificada selvageria. 

Hoje,. Sr. P:r~idente e Srs. Senadores, os jornais de 
Manaus, interpretando certamente todo aquele senti­
mento de repulsa e revolta ~a sociedade amazonense, os 
jornais de Mãnau:S diVUlgaram, de· maneira uníssona, 
protestos contra eJise abuso de autoridade e essa atitude 
inqua.lificável de._ desrespeito--à pessoa· humana, pratica­
d? por um Governador de Estado que se diz democrata. 

O Diário do Amazonas, em manchete de primeíra pá­
giga, assim se refere ao lameniâ~el episódio: .. Polfcia 
baixa o :çaCete - Nova República no rumo certo". 
Devo dizer que·o "runlo certo" é o slo'gan do Goverita­
dor Gilberto Mestrinho. ·A Crítica, referindo-s~ aO fato 
diz, também em primeira página: "PolÍcia Militar impe-· 
de ~anifestação". A Noticia, seguindo a mesma linha, 
afirma: "Polícia Militar impede passeata". FinalmentC, 
~Jornal do Cómérclo, decano da imprensa amazonense, 
afirma: ''Violência da PolíCia Milita! impede manifes-
tação". · 

O Sr. Odacyr Soares- ·Permit~ V. ~' um a~arie? 

O SR. RAIMUNDO PARENTE- Nobre colega, o 
tempo está se esgotando e o ~obre Presi~ente _me' pediu 
que não concedesse ap~rtes .. Por isso, pediria que fosse 
rápido. · 

O Sr. Od~~;cyr Soares- ~um aparte rápido, Senador. 
~que inclusive, Ontem, o Senador Fábio Lucena foi bas­
tante claro em repudiar o ato do Governo do Estado do 
Amazonas, e hoje V. Ex', num pronunciamcrito so6re a 
mesma matêria, faz as mesmas acusàções ao Governo. 
Eu não tenho nenhuma dúvida de que o Sr. Ministro do 
Exército e a· Sr. Ministro da JustiÇa, acatando a dem1nR 
cia que serão formuladas àquelas duas autoridadeS, pelo 
Senador Fábio Lucena, tOmarão, nas suas áreas, as pro­
vidências CabíVeis; o Sr. MíàiShô ciO E-xército, através 
do órgão próprio, que coordena ação das Policias Mili­
tares no Brasil, e o sr: Ministro da Justiça confoiine 
muito bem frisou o Sênador Fábio Lucena, poderá até 
propor uma intervenção da União no Estado do AmaR 
zonas, para coibir esse abuso de autoridade que ali se ve­
rificou ontem, de forma violenta, e absolutamente negaR 
ti v a. Era apenas issõ--qu-e QUeria-dizer a V.- Ex• ... 

O SR. RAIMUNDO PARENTE - Respondendo ao 
aparte de V. Ex•, devo dizer que um dos meus propósi­
tos nesta tribuna não é apenas relatar os lamentáveiS fa~ 
tos ocorridos ontem em Manaus, mas para me colocar 

·.inteiramente io lado da_ nObre Senador FábiO Lucena . . 

qu.C Ontem lançou aqui o seu veemente prot~to conva 
um àto ai-bitrário praticàdo por um correligionário seu. 

· Estou ao lado do SenadQr Fábio Lucena e plenamente 
de acordo com todas as providências por S. Ex• solicita­
das, inclusive-a da intervençao no- EstadO. 
· Sr. Pr"esidente, Srs. SenadOres, af estflo os fatos. N ele's· 

não há nenhum resquício de sensacionalismo ou conoR 
tação partidária. O que desejo, neste momento, profun­
damente chocado. e constrangido, é denunciar ao Exce­
lentíssimo Senhor Prêsidente da República, .ao Exmo. 
Sr. Ministfó âáJuStíçit., âoS Exinos. Srs. Integrantes do 
Congresso Nacional e a tQda a Nação brasileira, o Com­
portamento verdadeiramente iriqualificável do GoverM 
nadar do Estado do Amazonas, ordenando, pessoal­
mente, qUe uma reivindicação partida de uma classe la­
boriosa e ordeira, como s6i ser .a classe dos Professores, 
tivesse como resposta e-como atendimento a linguagem 
·pré-histórica daS caVernas, consubstanciáda no som sur­
do e abafado dos cassetetes viOlentando corpos. hldefe­
sos. ~inadmissível, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
neste ciclo -de nossa: História, onde Pretensas .mudanças 
vêm sendo t~o alardead~. um GoVernad,or de Estado se 
comporte dessa maneira. 

Fica, pois, aqUi, o meu protesto ·mais veeemente e a 
minha solidai'iedade aos professores, aos parlamentar~ 
que foram desrespeitados e aos jornalistas que foram · 
agredidos, na esperança de que uma providência seja to­
mada, e com urgência, para pôr um fim ao reinado· de 
ferrOi' que Vein de ser impl~ntado no meu Estado. 

Era o que ~inha a dizcbr,'Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O,_~R. PRJ;:SIDENl;'EJMartins Filho)_- Concedo a 
Ealavra ao _nobre ~enador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO-(PTB.- RJ, Pronun­
cia o seguinte discUrso. - Sr~ ~residente, Srs. Senado-
re:;: 

A parti~ da Carta de 1.967 e apesar de ~ais de vinte· 
emendas nela inseridas, é da exclusiVa competênciâ do 
.P:oder ·Executivo a apresentação de projetos relativos 
aos servidole$_ públicos, · 

Por isso mesmo, há várias situaçõeS anômalas na le­
gislação de.pessoal em vigor, .ger~ndo permanentes pro­
testOs, sem qualquer pr9vidêri<:ia saneadora. 

Assim é que, em fevereiro último, recebemos do Con-· 
selho Regional de Contabilidade do Pará, um offCi~. a 
respeito da: exame feitO, por aquela c oUtras entidades 
congêneres, do D.ecreto-Iei fl9 2.200, de 1984, que, ao 
apagar das luzes do Go~erno findo,_ dispôs sobre a grati­
fiCação de nível superior atribuída aos técnicos vincula­
dos à administração e ao Serviço Públi_co Federal, con­
templandO apenas -os ~écnicos- de Administração- e os 
Economistas·. 

Ignorou-se a existência dos Contadores e AUditores, 
tainbêm com nível superior, eqUiparados àqueles benefi­
ciários na mesma linha' de vinculação àquele serviço. 

PedemMnos os contadores que inicienios, no Congres­
so, uma campanha para a correção d~sa injustiÇa, que 
fere, inegavelmente, O princípiO da isonomia. 

Se a Constituição não nos permite ofe~;eCer projeto, 
naO nos impede de alertar o Executivo, a respeito da in­
justiça perpetrada contra os Contadores e. AuditoieS 
vinculados ao· Serviço público, em conseqüência de 
decreto-lei baixado nos últimos dias do Góvernõ ante­
rio~ .. 

Se é certo que a determinação governamental vigora a 
partir de 12. de dei:embro de 1984, o decreto-lei aiilda 
não foi discutido no Congresso Naclonai.-

Ainda seria tempo, portanto, de corrigir a grave injus­
tiçã~ rejeíüüidO o de'CrCto:lei que, infelizmente não pode . 
~ser eri1iridado. Ficamos, então. num dilema: a rejeição 
prejudica"rá os economistas C· técnicos de administração, 
sem, entretanto, beneficiar Os ContadoreS e Au-ditores. 
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Espera-se. que, ciprovado esse decreto, _o noV~ Gover­
.no estenda às duas classes prejudicadas os benefícios 
.concedidos às demais, no que tange à gratificação de 
nível superior. 
- Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 

bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo.Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- -Sr. Presidente, Srs. Sena-
dOres: · 

Comemora-se hoje~ 30 de abril- o Dia Nacional 
da MulhCr~ efeméride instituída pela Lei n'l' 6.791, de 9 
de junho de 1980, enquanto que a Década da Mulhei-, 
decretada pela· ONU em 1975, serâ encerrada exatamen­
te no mês de julho vindouro. 

Temos acompanhado atentamente, Senhores, a luta 
da inulher brasileira pela ampliação do seu espaço es­
pecífico na sociedade. os ingentes esforÇos no sentido de 
maior integração à vida pofítiCa, econômica, social e 
cultural do Estado e da Nação, as conquistas, ardua­
mente alcançadas, para que esse movimento se respalde 
de um cunho democr.áÍico, abrangeitdo não soinente o 
universo das mulheres educadas e profissionalizadas, 
mas atingindo todas as classes sociais, jã que, como- de-­
ciara Eva Alterman Blay, P.residenta do Conselho Esta­
dual da CondiçãO Feminina d~ São' Paulo, "hoje, em 
nosso País,' as idéias feministas vicejam tanto n~·mUlher 

- de class.e méd~a e alta, como -despontam com certa força 
na trabalhadora industrial ou na mulher marginalizada 
da periferia". 

Fiéis ·àS suas metas específicas,· Direitos, Diretas e 
Paz, as mulheres brasileiras, as quais cortstituem metade 
da população do País e 36% da força de trabalho, re~ 

·forçaram Suas posições, participando, de forma ativa e 
declarada, de inlportantes campanhas pela demOcraCia e 
pelo revigoramerito da economia nacional, ·além de ou­
tras, especificamente voltadas para a transformação da 
condição de vida da mulher. 

O ano de 1984 assinala, portanto, o caráter político, 
unitário e profundam~nte democrático dessa atuação, 
ressaltando~se as atividades dos Conselhos Estaduais da 

.Condição F'eminina, criados em Minas Gerais e em São 
Paulo- entidades que vêm, progressivamente, conquis­
tando espaços em todos os ca"ÇOPos da vida doS respecti-
vos Estados. . 

Nesta -data, hã tão pouco tempt? estabelecida, elevo 
.minha voz, Sr. Pre~idente e S,rs. Senadores, para home­
nageár ;. deste Plenãfio, todas as mulheres deste amado 
Brasil; desde asjâ conscientizadas de.seu valor-e de seus 
direitosJ àquelas ·que deles ~i~da não se aperceberam, 
fias que, ainda assim, nas cidades· óu nos rincões mais 
distantes do território nacjonal, permanecem essencial-

- me'nte voltadas para a célula familiar, embala~do a v·ida 
de cada criançà, estimulando o esforço de c:lda.homem, 
velando, eO.frm, qoal.sombra amiga sempre preSente, pe­

. los destinos da nossa Pátria. 
Ao ressa_ltar a e~ergia interior que·impulsiona a mu­

lher brasileira, considero de suma. importância apontar 
duas ·significativas figuras, ricas em dignidade e coraM 
gem; majestâticis em sua nobreza de ações e de propósi­
tos.· exemplares pe!a fidelidade aos principias que elege-­
ram como diretrizes de vida .. Refirq-mC, 'senh-ores, a 
duas mulheres mineiras: uma, conhecida e quase divini-. 
zada por 130 milhões de bràsileiros- D.,Risoleta Ne. 
ves; a outra, havendo se refugiado no silêncio do seu 
quase isOlamento, vem serido reencontrada através de 
suas obras literárias1 e ·divulgada pela imprensa, para 
esse mesmo poVo qu'e sempre amoJ.l e defendC:u -,- a Ora. 
MiêUa Santiago. · 

A respeito de D. Risoleta Neves, desnecessário seria 
alongar este pronunéiamento, jâ que a Nação inteira, 
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que admira sua finneza i:le carâter e de atitudes, a ela se 
rerideu inteiramente quando, sublime em sua dedicação, 
imiB.nada ao sofrimento do saudoso Presidente Talicre­
do NeVes, converte;u-se em símbolo de fé, de esperança, 
de resignação e de solidariedade, valores que.emociona­
ram todos os brasiJeiros e passaram a integrar, oficial­
mente, a Hist'ória de nosso País, atravas do Decreto assi­
nado pelo Presidente José Sarney em 21 de abril do cor­
rente ano, que a inscreve no Livro do Mérito e do qual 
tomo a liberdade de transcrever o texto integral: 

"Considerando que o Livro do Mérito, instituí­
do pelo Decreto .. lei n' l. 706, de 27 de outubro de 
1939,,destina-se a receber a inscrição dos nomes de 
pessoas que hajam contribu(do de modo significati~ 
vo para o enriquecimento do patrimônio material 
ou espiritual da Nação e merecido testemunho 
público do 'seu. reconh_eci~ento; 

Considerando que a Senhora Risoleta GuimaM 
rães Tolentino Neves encarna enl. sUa vida exemplar 
e numa hora extrema de sofrimento e adversid~de, 
valores de abnegação, coragem e fortaleza moral 
que exaltam e enObrecem a mulher brasileira; 

Considerando que pelo seu exemplo a Senhora 
Risoleta Guimarães Talentíno Neves inspirou toda 
a Nação a retirar do padecimento do Presidente 
eleito Tancredo Neves a força espiritual e a espeM 
fança para a construção da Nova Repl1blica, resol­
ve: mandar inscrever no Livro do .Mérito o nome da 
Senhora Risoleta Guiinarães Tolentino Neves. 

Brasília, 21 de abril de 1985; lM9 da lndepenM 
dência e 979 da República:. -José Sarney _. Fer­
nando Lyra." 

Sobre a Ora. Miêtta Santiago, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, muito há que ser dito. Entretanto, para não'me 
estender demasiado, 'ressaltatei alguns aspectos que conM 
sidero de suma importância, embora ciente de que corro 
o risco de omitir fatos igti8.lmente dignos de realce. 

Nascida em Varginha, Sul de Minas, ingressou aos 
onze anos de idade na Escola No_rmal de Belo HorizonM· 
te. AnimaVaMa o firme propósitO - inusitado em uma 
mulher daquela época ....:.... de ~rilhar os áspet:os caminhos 
da advocacia. Já no terceirp ano da Faculdade de Direi­
to, iniciou suas defesas:- No retornQ d._e uma viagem à __ 
Europa, onde Visitou museus c participou de conferên­
cias, casouMse com o Dr. João Manso Pereira, médico e 
professor universitârip. Passaram a residir no interior de 
São Paulo e sua atuação· incendiava as pe<j_uenas cidades 
paulistas, despertancto censuras e aplaus<;)s justificáveis: 
era a primeira mulher a advogar no Brasil. 

Instruídá e culta, tenpo conyivido c_om sociedades _ 
mais adiantadas, nas quais o elemento feminino sofria 
bem menos restrições que eni-hosso-PB.ís, Miêtta SaritiaM 
go, nos iíltimos anos da década de 20, tormHe a primei­
ra mulher eleitora de Minas Ge-rais~-depoi~ de pleitear 
seu direito de ·votar, atrãVés de um requerimento que se 
tornou famoso pelas citações em Latim_. _ . · 
. Ainda àaquela época, em i2 de dezembro de 1927, 
apõe sua assinatura a uma petição histórica, dirigida ao 
Presidente e Membros da Mesa do Senado Federal, por 

· meio da qual a Federação Brasileira pelo Progresso Fe­
minino solicitava o apoio do mais expresSivo 6rgão do 
Poder Legislativo brasileiro, para um projeto que insti­
tuía os direitos políticos da mulher. Nesse documento, 
existente nos arquivos da Casa, duas mil mulheres rei­
vindicam a atenção do Senado "para a mulher brasileira 
que tra.balha anonyma, efficaz; modesta e paciente, em 
todo_s os ramos da actividade.", e argumentam que .. vo­
tar não é um privilégio, uma recoiilpenSã que se dê aos­
cidadãos altarriente especializados para exercerem essa 
funcção~ É uma ub!igação de todos." E acrescentam:"~ 
princípio do regimen democrático, universalmente reco­
nhecido, que àquelles que obedecem as leis e pagam im-
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postos, assiste o direito de collaborarem direta ou indiM 
retamente, na elaboração dessas mesmas leis e votação 

· desses mesmos impostos". 

Observem, Srs, a extrema atualidade dessa afirmativa, 
e como a mesma _se aplica à luta pelo voto e eiJ:gibilidade 
(\o analfabeto,, direitos ainda conteStados neste País que 
se pretende demoCrático e igualitário. 

lyliêtta é escritora. A poesia - no dizer do jornalista 
Cels_o Araújo - sempre foi ·a sua atmosfera. Desde me­
nina a ela se dedicou com afinco, tendo encontrado no 

·_ pai, professor e advogado, o seu primeiro critico.-
ConViVeu Com grandes ftgufiiS do MOdêrrilSrilõ~ em 

Minas e no Rio de Janeiro. Carlos Drummond de An­
_d._rad..e ~considerou "a única poeta politizada neste País" 
e declarou que gostaria de ter assinado o livro A NamoM 
rada de Deus, por ela esci-ito. Oswald de Andrade prefa­
ciou o romance Maria Ausência, tambêm de Miêtta, e 
escreveu: "Todas as revoltas que uma mulher inteligente · 
é .Capaz de pe~sar no Biasil ~tão no seu livro. Ele é um 
libelo sufocante. A armadura da sociedade colonial pro­
lOngada através de costumes ... " Ao se_ referir a Miêtta, 
disse Cecília Meireles: " ... 0 seu livro me faz pensar, me 
fai-um grande bem". Esses, além de Gosto de Alma e 
Tãçil de Hebe, são seus livros de juventude, 10verdadei­
ros libelos para o mo~eÍlto social da época", segundo o 
Suplemento CUltural do Jornal de Brasília, do dia 17 de 
março deste ano. Infelizmente, todos estão esgotados! 

Mas a obra dessa extraordinária criatura, que se iden­
tifica como ''futurescente" e para quem "Todos somos 
eternos", não terminou naquelas obras. Ela, que c_onsi­
dera que "O tempo' mOrto só estâ vivo em nossa 
lembrança, o importante é o tempo vivo e o depo.is", 
que •• .. ~0 bem, ·O justo, o direito natural pertencem à vi­
da", não poderia silenciar a torrente de idéias que ema­
nam da ·sua consciêÍlcia, da fa:nte que - ouso· dizer -
talvez identifique como a sua responsabilidade cósmica. 

Em.J981, Miêtta publicou dois livros - As 7 Poesias 
e Uma Consciência Unitária para a Humanidade- e a 
respeito deles me permito uma breve digressão, Dão 
como escritor ou como crítico, mas como mod~to e 
-senSibiii:Zado admirador, como mineiro que se orgulha 
dos feitos doS seus conterrâneos e, finalme~te, como 
.brasileiro que sente a necessidade de ver chegar, à juven­
tude deste· País, as mensagens de· vida que brotam da 

-força intima· dessa mulher. 

ASf Poesias, P~ra miin, parte do concreto para atin- -
gir o transcendental; revela diferentes formas de man.iM 
f estação e de elevocção do A. mor, e posso, como a autora, 
exclamar: "Minas Gerais: a Ti voltei..."na viagem inte­
rior dos versos de "Poemimis" - a quinta das maravi­
lhosa.s poesías dessa obra~ Revi aª crianças, as famnias, 
os vales e montanhas, as glórias, o passado, o presente e 
o futuro, as -riquezas e a ternUra do meu Estado natal. 
"Poeminas", como bem deflniu o escritor Paulo de Fi­
gueiredo, "é o canto de Minasl .t: o amor integração­
sentimental com a nos'sa terra montanhesal Um hino às 
·origens" de todos os mineiros espalhados por este ama­

do Brasil! 
Ssrgio Muylaert, conhecido advogado. e escritor ra"Çti­

cado em Brasnia, ~o comentar essa obra sob o titulo. 
"As 7 Poesias: arca preciosa de Miêtta", atravêS do Jor­
nal de Brasília do dia 23 do mês em curso, esclarece: "'A 
poesia de Miêtta Santiago nos dá c:Crta visão cosmogô~ 
nica ao falar de si como quem fala do próp'rio íntimo de 
cada leitor. Forte, precisa, liricamente· é"xtasiada pela 
imensa vonta~e de existir e de amar pessoas e.coisas, na 
textura integral .. .'~ _ 

Uma Consciência Unitária para a ffumanidade, En~ 
saiO prefaciado pela autora, defende, cilnforme palavras 
introdutórias-da prõpria Miêtta, a Liberdade _de Ser e a 
Dignidade da Cultura, pesquisando as origens da escra~ 
vização do homem, para denunciá.Mias. Segundo d.a, "es-. 

. -te posicionamento intelectual do Escritor conrere ao seu 
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oficio um caráter de tribuna de defesa e acusação, con~ 
c:omitanteS. "Fiel a esse princípio, Miêtta encama o 
Arauto da Paz, repudiando o divislonismo, sob todas as 
máscaras que o disfarçam; razão primeira e última de 
todos os conflitos, de todas as guerras. 

Ao analisar a condição feminina, considera que ua 
Mulher. foi esbulhada em sua identidade total". sendo o 
Homem "a metade justa da Unidade Quebrada ... " Para 
a autora, "a dilaPidação da personalidade integral da 
Mulher foi uma ocorrência cultural histórica, de cano· 
tações antiqaíssimas ... ", e acrescenta: ..... a fisiologia fe­
niiDina~ -cOfuplemCrifadora da fisiologia masculina, não 
poderia jaii_lais ser a causa da margiilalização da mulher, 
detltro-das estruturas sócio-polfticoMeconômicas." 

Sempre atuante, em reCente entrevista publicada pelo 
jornal O Globo, no dia 18 de março deste ano, Miêtta 
Santiago declarou, quanto à eleição do Dr. Tancredo 
Neves·, que se sentira "justificada e redignificada; por­
que foi a Vitória "da Democracia, que é uma associação 
polftica entre o Povo·Nação e as InStituições Estatais". 
Questionada qUanto Ro Legislativo da Nova Repúbli~ 
assii::i:i se eXpresSoU: "A estes representantes eleitos, cabe, 
comtitucionalmente, o dever _de fiscalizâr a adminis­
tração ·orçamentária da União e das finanças do erário 
naCional", esperando que "uma nova mentalidade nas 
duas casas legislativas imponhaMihes uma constante inte­
ração com o Executivo ... " 

Muito mais hã, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
ser revelado sobre Miêtta Santiago> esse expoente da 
cultura nacional, qUe enviou ao seu "nobre conterrâneo 
e antigo'\ Tancredo Neves, "algumas idéias, entre as 
quais, 'ultimamente, ·a cfiação de três novos ministérios 
ausentes no metabolismo orgânico do Estado: "Minis­
tério da Administração Pública", Ministério da Mu­
lher" e "Ministério da Criança". 

Hoje, 30 de ab~i1," quando comemoramos o Dia Na­
cional da Mulher, faço minhas as palavras de_ Miêtta 
para finalizar este discurSo: 

"A mulher brasileira representa a base moral da so· 
ciedade. A mulhel--niãe é uma es~ola natural destinada à 
~colarização do caráter e da consciência espiritu·ál de 
sucessivas gerações. Em todas as áreas da sociedade, a 
mulher projeta sua personalidade amorosa, dedicada, 
culta, religiosa. heróíca". 

Era só, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
·palavra ao nobre Senador Josê Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA {PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. PrCsidénte, Srs. 
Senadores: · 

Mal refeito das _emoções vividas nos últimos dias por 
milhões de brasileiros, com a morte do eminente Presi­
dente da República, Dr. Tancredo de Almeida Neves, 
pretendemos, nesta oportunidade, juntar nosso pensa· 
menta a no.!jsa voz ao coro de centenas de _milhares de_ 
capixabas que; temos Certeza, desejariam ver registradas 
nos Anais da Casa 1!- homenagem do povo do Estado do 
Espírito _$anta ao "idealizador da Nova República, ao 
mártir da_ democracia. 

Em nenhum momento da História do Brasil, qualquer 
personagem representou, como ficou demonstrado na 
gigantesca participação do povo em seus funerais, um 
sentimento tão delineado de unanimidade. Por outro la­
do, nunca também úma tragêdia se abateu de forma tão 
violenta sobre os sentimentos dos brasileiros, como nes­
te fatídico 21 de abril. 

Quem acompanhou, pela televisão, as cenas de catar­
se coletiva, envolveD.d_o milhões de pessoas em São Pau~ 
10, aqui em Brasília, em B~lo Horizonte e em São João 
dei Rei, agora dáMse conta de que entre acenos, lenços, 
lágrimas, bandeiras,- cânticos e palavras de ordem, 
sObressai, nó rito de despedida do herói,, o grande mo-
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mento de afirmaçã~ da nacionalidade. O povo qu~ se 
descobre povo, massa uniforme, participativa, como 
que a repetir, em sua caminhada, as magistrais palavras 
do líder:. 

''Não vamoS nos dispersar, continuemos reunidos, 
como nas praças públicas, com. a mesnia emoção, a mes­
ma dignidade e a mesma decisão. Se todos quisermos~ 
dizia_.nos hâ quase duzentos anos Tiradentes, aQuele he-­
rói enlouquecido de esperança, podemos fazer deste Pais 
uma grahde Nação." 

Misto de ci~tista e g·uei'rdi'o, homem de reflexão e- de · 
ação, do saber e da s.abedoria, do Coliseu e das catacum­
bas, Tancredo Ne'ves, como um El Cid do século XX, 
despojou-se da vida para atender ao ·chamamento dos 
brasileiros. E por fim, quando dele só restava o corpo, 
dele fizemos, o povo brasileiro, escudo e aríete na decisi~ . 
va batalha, para transpormos os umbrais da democra: 
cia. · 

Foram cenas memoráveis que fazeram o Brasil chofar. 
O Brasil triste, porém digno. O povO não se contenta em 
assistir aos funerais, rompe os cOrdões de isolamento, 
transforma a marcha em passeata triunfal até o Palácio 
do 'Planalto. E sob lágrimas e aplausos e féretro sobe a 
rampa.~ o Brasil que dá posse ao Dr, Tancredo Neves. 
~a Nova Repiíblica que se configura nos- sentimentos e 
na vontade de cada um. 

Agora, passados alguns dias çtas emoções iniciais e do 
sentimento de orfandade que se abateu sobre,todos nós, 
percebemos, muito claramente, o que não pôde ser dito 
naqueles momentos em que a dor, mais de qualquer ou~ 
tro sentimento, representava a argamassa a unir os bra~­
sileiros. 

t preciso que se diga que na simbologia da posse 
.. post-mortem", quando levamos Tancredo Neves ao lu­
gar que era seu por direito e também por vontade da es­
magadora maioria do povo, mal podemos notar que, na 
ve~ade, era Tandredo Neves quem dava posse ao povo, 
quem permitia que milhôes de brasilciirOs, representados 
poi- aqueles milhares de brasilienses comovidos, subis­
sem com ele a rampa do Palácio. 

Este, Sr. Presidente e Srs. Senadores, representa o mo­
mento da consolidação da democracia pela qual morr:eu 
Tanctedo Neves. 

O povo que a construiu ainda há alguns dias rezava 
em silêncio nas catedlãis. -

O povo que a construiu tomou dC assalto a Praça dos 
Três Poderes a .15 de ianeiro, justificando os versos 
imortais Pç Castro Alves: "A praça é do pov!) como o 
~u é do condor", 

O povo que a coristruiu se mobilizou em todoS os rin~ 
cões da Pâtriit. em tornO da Aliaça Democrática, para ar- . 
rombar o Colégio EleitoFal, símbolo do autoritarismo. 

O· povo- que a construiu, aos milhares e aos milhões·, 
em comícios memoráveis. deu-se as mãos, desfraldou 
bandeiras e faixas em torno das eleições diretas. 

Enfim, Sr. Presidente e Srs: Senadores, o ··povÕ que 
construiu a democracia, cobriu-se de vergonha e para 
eXpiar o opróbrio de I 964 reuniu as forças antes disper­
sas nos sombrios porões ·dos cárceres, nos lamentos lú­
gubres das vióvas, nas lãgrimas dos exilados,· na des­
graça dos deserdados. Unida, a sociedade civil enfren­
tou as decisi~as batalhaS contra os resquícios do Gover­
no opressor e autoritário, eivado. de casos de irresponsa­
bilidade e de corrupção. 

Foi nesse éontexto que mais uma vez luziu, nos ~us 
da Pátria, a estrela de Tanci'edo Neves, com seus mais 
de 50 anos de vida púbica exemplar. 

O povo queria o fim do regime. Dr. Tancredo trouxe 
a Nova Repóblica. · · 

O povo queria votar. Dr. Tancredo preparou o cami­
nho para a Constituinte. 
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O povo queria pão, queiia chão, queria tetO, saiíde, 
educação.' Enfim, queria e quà, Para todo o sempre, a 
-liberdade .. 

A Tancredo foi confiada a tarefa de reconstruir a 
Nação, restaurar a democracia, recuperar sua dignida­
de. Suas palavras ecoarão para sempre nos anais da His­
tória: 

.. Vim para p:i"omover as mudanças: mudanças políti­
cas, mudanças econômicas, mUdanças sociais, ·mu­

. d~nças culturais, mudançªs re;ais-, efetivas, corajosa's, ir­
reversíveis". 

O estadista Tancredo Neves tornou-se a figura­
símbolo de um movimento de Convergência nacional 
que produziu a unificação da vontade polltica dos brasi­
leiros. Nem mesmo seu longo martfrio nos hospitais de 
Brasília e São Paulo foi capa+ de fa..z;er com que admitls­
semos a. possibilidade ~e perdê-lo, de colnpletarmos so­
zinhos o restante da caminhada democrática. 

Por isso, tornou~se dificil a cada um de nós imaginar a 
figura do Tancredo Neves no seu fére.tro, com as mãos· 
cruzadas sobre o peito, pois nunca lhe ficou bem a ima­
gem da acomodação e do descanso; Essas mãos nós nos 
acostumamos a vê-las sempre agitadas, nos momentos 
de enfatizar posições, de afirmar idéias, de argumentar, 
de conciliar e, q.uando necessário, de denunciar. 

Em toda a Hístória da república, Sr. PresidenteeSrs.. 
Senaaores, ningUém conseguiu escrever tão.belas pági­
nas-de amor e de dedicação ao povo, ninguém deu tailto 
de si, pelo simples prazer de servir, ao ponto de tornar­
sê o eterno escravo dos momentos de grandeza· da Pâ­
tría. É o que tentaremos mostrar a seguir, a~ravés da 
bÍografiit -do Dr. Tancredo de A~meída Neves. 

-A ~irreira política de Tancredo Neves teve início'em 
São JoãO-Del Rei, sua cidade natal, petas mãos do chefe 
pol(tico AuguSto Viegas, admirador de seu "talento sem 
pãl'", Indicado para disputar mandato de Deputac;io ES~ 
tadual pelo recém-criado Partido Progressista, Tancre~ · 
do não Ca'nseguiu a propositura de seu nome Pelo núme-­
ro mfnírilo de diretórios, devido à grande quantidade de­
candidatos da mesma região à Assembléia Constituiitte 
Estadual, de outubro de 1934. Mas emjunijo de 1935 foi 
eleito Vereador com a maior ":Otação de São João Del 
Rei, tornaildo-se Presidente da Câmara. Em 1937,jâ in­
tegrado ao Partido Nacionalista Mineiro, fiderava em 
sua regiã.o a candidatura de José Amé!ico de Almeida à 
Presidência da. Repdblica, quarÍdo o golpe militar pro­
vocou o fechamento dos órgãos legislativos do País. 

Com o fim do Estado- Novo, Tancredo Neves se_ ele­
geu, pelo PSD, Deputado Estadual em janeiro de 1947, 
sendo designado relator da comissão especial c.omposta 
em plenário para elaborar o texto da Constituição Mi­
neira. Com o inicio da legislatura ordinâria, tornou-se 
vice-líder e, após, lfder da Oposição na Assembléia. A 3 
de outubro de 1950 foi eleito pela primeira vez Deputa­
do Federal, tomando posse a 1"' de fevereiro de 1951. Foi 
membro das com,issões de Transporte·, ·comunicações e 
Obras Pú.blicas, além de lider da bancada mineira do 
PSD. A 25 de junho de 1953, teve de se licenciar para as­
swnh: o Ministério da Justiça do Governo G~tiílio Var­
gas. O País vivia o -clima de golpe, culminando com o 
atentado cont.ra Carlos Lacerda que provocou a morte 
do major-aviador Rubens Florentino Vaz, a 5 de agosto 
de 1954. O Ministério da Justiça ordenou a instauração 

.de inqu~riio policial, acompanhado por representantes 
do Ministério Público e da Aeronáutica. Em seguida, foi 
dissolvida a guarda pessoal de Vargas, com o objetivo 
de tentar PrOvar a inocência do Governo no atentado. 
Mas quando -o Vice-Presidente João Cafê Filho discur­
sou no Senado, Propondo sua renúncia e a de Vargas, 
estava sê:lada a sorte do Governo. Tancredo tentOu- de­
sesperadamente salvar as instituições. Primeiramente, 
proponac,-õ estado de sftio com a" pris~o de oficiais cons· 
piradores, mas a fórmula não foi aceita pelo Presidente. 
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Depois, tentou uma saída conciliadora, com o afasta­
metlto temporário. de Vargas. at~ o esclarecimento do 
atentado, fórmula recusada por generaiS que quêriam o 
afastamento definitivo. Era o fim. A 24 de agosto G,e­
tiílio Vargas suicidou-se. 

Após entregar o Ministério da Justiça a um oficial de 
gabinete, Tancredo Neves acompanhou o corpo de Var­
gàs até São Borja (RS), junto com Oswaldo Aranha e 
João Goulart. Ali, pronunciou violento discurso contra 
o Governo Chefiado por Café Filho. Reassumindo o 
mandato, Tancredo passou a articular, na Câmara dos 
Deputados, a candidatura de Juscelino Kubitschek à 
Piesídência da República, para fazer frente às forças que 
haviam des~tabilizado Vargas. Por não haver-se desin­
compatíbilizado a tempo, Tancredo não pôde concorrer 
às eleições de outubro de 1954. Deixou a Câmara: emja~ 

· neiro de 55 e em abril assumiu a diretoria do Bã.nco de 
Crédito Real de Minas Gerais. Conielhciro-de JUscelino 
nos momentos dificeis, deixou o Banco a 26 de abril de 
1956 para· assumir a direção da Carteira de Redescontos 
do Banco do Brasil. A 17 de julho de 1958 assumiu a Se­
cretaria de Finanças do Governo· de Minas Gerais, per­
manecendo no cargo até julho de 1960, para. candidatar­
se a-Governador. Obteve al sua primeira derrota nas ur­
nas, mas chegaria ao Palácio da Liberdade vinte anos 
depois. A 19 de.novembro de 1960, foi nomeado por 
Juscelino Prisidéitte do Banco Nacional de Desenvolvi­
mento EcOn-ômico (BNDE), mas ali permaneceu apenas 
um mês. 

A crise que se seguiu à renúncia de Jânio Quadros à 
Presidêncta da República, já em 25 de agosto de 1961 
traria novamente Tancredo Neves à cena nacional. O 
Vice~ Presidente João Goulart estava cumprindo mi~ão 
oficial na China, o que fez com que o Congresso empos­
sasse o Presidente da Câmara d_os Deputados, Pascoal 
Ranieri Mazzilii. Enquanto Goulart iniciava stÚJ. lenta 
viagem de volta, os ministros ·militares conspiravam 
contra a sua posse. No Sul, Leonel Brizo.la liderava o 
movimento legalista, que teve a adesão das tropas do 111 
Exército. A fórmúJa política da substituição do Presi~ 
dencialismo Pelo Parlamentarismo, já aceita pelos mi­
nistros. militares para evitar um mal maior, teríit de ser 

· ~ r;tegociada com João Goulart. ~ Tancredo Neves foi in­
cumbido da missão, no U rllguai. 

A emenda foi aprovada pelo Congresso a 2 de se­
tembro e Goulart assumiu a 7 de. setembro. No dia se· 
guinte, enviou ao Congresso mensagem indicando Tan­
credo Neves paÍ-a o càrgo de Primeiro-Ministro, A prin­
cipal tarefa do Primeiro--Ministro Tancredo foi a de re­
duzir as rivalidades. entre as principais correntes polfti­
cas br8:sileiras, nuina época em que crescia a insatisfação 
social, com reivindicações d~ reajustes salariais e protes­
tos.contra ~alta da inflação .. Em maio, Goulartjá pre­
gava a necessid'!-de de reformas e a volta ao Presidencia­
lismo . .Os setores conservado~es já não confiavam no 
Governo. Estava no fun o consenso nacional defendido 
e avalizado por Tancredo Neves. O Gabinete se demitiu 
no dia 6 de junho e com isso Tancredo ficou em con­
dições de concorrer às eleições parlamentares de ou­
t~bro seguinte. 

Reeleito em outubro de 1962, Tancredo Neves retor­
nou à Câmara Federal a. 1"' de fevereiro de 1963, quando 
passou a exerc.er a liderança da Maioria, escolhido pelo 
PSD e pelo PTB. Era o retomo ao Legislativo, após oito 
anos de afastamento. Com o golpe militar de 1964 e a 
adição do Ato Institucional n• J'i', seu nome esteve in­
cluído em diversas listas de punição e, por isso, adotou 
uma posição de cautela, enquanto os milítares divulga· 
vam as li~tas de _cassação de mandatos e suspensão de di­
reitos pOffticos.- Tancredo ingressou no bloco parlamen* 
tar da Oposição, filiando-se depois ao Movimento De­
mocrático Brasileiro, Partido pelo qual renovou o man­
dato de Deputado Federal em 1966 e 1970, desta 'vez 
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com a maiÓr votação do'PMDB mineiro. Jã em 1974 po~ 
deria ter disputado o Senado por Minas Gerais. mas de­
clinou do convite e reelegeu-se Deputado Federal. Em 
1978, com quase 1.300.000 votos, foi eleito Semidor. No 
ano segui~ te. aproximoU-se do.antigo advetsário Maga­
lhães Pinto para formarem um partido disposto a nego­
ciar com o Governo a abertura política, Nó dia 14 de 
deZembro de 1979 .estava criando o Partido Popular, 
reunindo políticos da Arena e do MDB. Mas a 25 de no­
vembro de 1981, o Governo enviou à Câmara projeto,· 
proibindo coligações partidãrias e estabelecendo o voto 
vinculado para as eleições de 1982. A esse casilísr:no, 
Tancredo Neves reagiu coni a proposta de fusão de to­
das as correntes da oposição em 'torno do P:MDB, 
extinguindo-se assim o Partido Popular. 

Nas eleições de 1982, Tancredo Neves chegou ao Go­
verno de Minas Gerais, um Estado com um montante de 
1 bilhão e 200 milhões de dólares de dívidas herdadas de 
governOs anteriores. A austeridad~ fói a tônica de sua 
administração, enquanto se providenciava a rolagem da 
dívida externa, da qual 30 por cento venceram em seu 
primeiro ano de Governo. Apesar de todos os proble­
nias Cnfrentados, o pagamento do funciçmalismo nunca 
esteve em atraso, os compromissos assumjdos foram pa­
gos em dia e, apesar de não ter sido iniciada qualquer 
obra de vulto, foram concluídas ou tiveram prossegui­
mento todas aquelas que Tancredo encontrou em anda­
mento na Capital e no interior. No curto período em 
que esteve à frente do Govérno, ele voltou para o setor 
social, para ÇJ homem, toda a obra administrativa, pro­
curando beneficiar os municfpios mais pobres e mais ca­
rentes. A 14 de agosto de 1984, convocado para disputar 
a Presidência c!a R~pública, Tancred_o Neves deixou o 
Governo de Minas. 

Logo após, o Doutor Tartctedo iniciou sua Campanha 
pela Presidência da República, através de dezenas de 
reuniões e memoráveis comfcio_s por todo o Brasil, ga­
nhando apoio da opinião pública, ao mesmo tempo em 
que a formação da Aliança Democrática lhe garantia o 
respaldo no Colêgio EleitOral, onde obteve 70 por cento _ 
dos votos possíveis- 480 contra 180 de seu concorrente. 
pelo PDS, o 15 de janeiro de 1985 deverá paSsar à His­
tória como uma dia em que o País parou, num clima de 
festa cívica jamais viyido em qualquer momento. Sob o 
tít.ulo "Brasflia respira o ar da liberdad.e", o jornal O Es-­
tado de S. Paulo iniciou, na edição de 16 de janeiro de 
1985, sua reportagem sobre a grande festa brasileira da 
vitória de Tancredo Neves no Colêgio Eleitoral. Por se 
tratar de fatos históricos, que traauzem todo o senti­
mento popular com Q fim do autoritarismo, inCorpora­
mos pr~erosamente ao noss_o pronunciamento, parare- -
gistro- nos anais da Casa-,-as ri18têria.S inseridas às pági­
nas 18, 19 e 20 da citada ediÇão, bem como o mapa final 
da eleição1 inserido nas pãginas 22 e 2J. 

Decreto que não foi sem esforco, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que procurei tracejar em resumo a vidá desse 
grande e inolvidiivel brasileiro. DeScrever a vida e a obra 
de Tancredo Neves, serâ tarefa para muitos biógrafos, 
no empenho espeCíficO de perquirir os valoreS de sua 
presença na História contemporânea do BraSil - e o 
exercício de tal ~refa evidentemente não se poderia cir­
cunscrever aos limites de um modesto pronunciainento. 
Mas o breve encadeamento dos fatos que marcaram sua_ 
passagem pela vida pública brasilei~a é srificientemeilt:e 
expressivo para credenciã-lo ao respeito e à admiração 
de seus contemporâneos, de seus discípulos, entre os 
quais orgulhosamente me iné:luo, e dos p6steros. 

Todavia, a ~ontrapartida de·sua grandeza cívica,· que 
torna sua figura mais importante ainda pãra o ~ais, 

. pode ser configurada na extremada situaç~o de carên­
cias em que recebeu, como .herdade malsinada, _a admi­
nistiação dos negócios nacionais. : 
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Cotn efeito, a herança deixada a Tancred~ Neves pelo . 
longo ciclo de autoritarismo :e de arbítrio que desestabi­
lizou a vida brasileira nos últimos vinte anos estA exigin­
do da Nova República- sabe Deus quanto e em qual 
densidade- um dispêndio de criatividade e de esforços 
sem precedentes ~em brados em nossa história para are­
cuperação da "dignidade de uma Nação inteira, para o 
r~ncontrÇ) de um povo tão grande e tão bom com os 
seus altos destinos. 

Crente nos desígnios divinos, até mesmo afirmar, sem. 
. concessão à 4úvida, que as dimensões da tarefa_ a em-· 
preender no sentido da recuperação nacional só pode­
riam ser mesmo transferidas, por obra e graça do desti­
no, à personalidade de um sâbio, à responsabilidade de 
alguém indiscutivelmente situadO acima·dos conceitos 
medianos de convivência humana. 

Não terá sido por mero acaso- que Tancredo Neves 
lançou ao conhecimento da opinião pública nacional, 
sob o pálio benfazejo da Padroeira Nossa Senhora da 
Penha, do meu querido Estado do Espírito Santo, o selo 
já indelével da Nova República, símbolo e compromisso 
de trabülho, de responsabilidade e de dedicação à obrâ 
da reconstrl.!ção nacional. 

Só mesmo uma Nova República, estrutural e concei­
tualmente compromissada com a recomposição e o orde­
namento político, social e jurídico dssta Nação, t~rá sido 
capaz de·conferir aos brasileiros o seu legítimo direito ao 
desenvolvimento econômi.;ó à justiça social e à prosperi~ 
dJdc tào longamente desejados e perseguidos pelo nosso 
povo. 

Recorro agora, por pertinente e lógico, à apresentação 
de uma sucinta radio$rafi<J da terrivel herança posta em 
mãos de Tancrcdo Neves. 

E o faço como reflexão _de perplexidade, até porque re­
conhecço não haver ineditismo em qualquer afirmação 
críti~ sobre a a:tu:.Jlid:.~de, por mais cáustica possa ser a 
considcraçà.o cxpcndida. Porque, em síntese, o quadro 
naciomtl cheg:.1 a ser trágico -e só não é desanimador 
por uma das mais simpTes mzões: a Nação já coni.preen· 
de, conforme deixou dcmonstmdo pela legitimação do 
m:.~ndato de 'fancredo Neves no-seio de toda a opinião 
pública,_ que _ela mesma est:.í assumindo as rédeãs de seu 
pr6prio dcstino. · 

Em verdade, Sr: Presidente e: Srs, Senadores, podemos 
perfeitamente dispensar maior esforço de memória para 
identificar o quadro de mazelas. e de seqUelas que, por 
decorréncia da prolongada véspera de obscurantismo 
po!1tico e de incapacidade administrativa:, humilhou e 

.uinda humilhu :.l consciência nacional. Alguns itens são o 
b<.tstantc para configurar a "herança" transmitida ;,1. Tan· 
credo Neves: 

~)-A Dívida Externa 

Nu-ncU uma Nação sozinha, no decurso de toda a Hi~­
t-ória, foi tão vilipendiada em sua soberania: o Brasil está 
vergado perante outros estados soberanos e até mesmo 
"perànté credores de porte não institucional (simples or· 

--g:Jnizações finanCeiras), por ter acumuladO uma -dívída 
externa hoje superior a 100 bilhões de dólares -_dívida 
contra[du irresponsavefmente peta apticação de maciços 
empréstimos em obras faraônicas e em pleno boom do 
"Brasil, Potênôa Emergente" dos anos· 70, à custa do 

-- comprome_tim_ento da soberania nacional e seri_íssimos 
gr'avames na_ContubHidade dos próprios custos sociais. 

- Por via de conseqaéncia, os campeões de_dívida exter­
na em todos os tempos somos tambêm_o Estado detentor 
da maior dívida interna, a termo de graves comprometi­
mentos com a tessitura hunianística do próprio povo. 

Á tal ponto tendem a alag;u.se as fronteiras dessa dívi­
da 4u~, por efeito puradoxal de urna exceção da lógica, 
ca.da qual compromete mais e mais à outra: se cumpri­

. mos os compromissos externos em atenção à inflexibili­
dade dos contratt;>s, certamente aUn1entamos a dívida sa­
cia] para com oS brasileiros; na alternativa, ~er~mos de-
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vedares relapsos, sem credibilidade. indàneos, "perante a 
comunidade internacional. 

b) País rico, povo pobre 

Quem de fato constrói a riqueza de qualquer país é "o 
esforçp do trabalho produtivo cap~z de un.ír o esforço 
humano, os recursos naturais e a economia capitalizada. 
Pü"rém os governos brasileiroS .dos últimos vinte anos as­
sim não pensavam. Sua preferência pela adoção de um 
modelo monetarista, de forte predominância concentra­
cionista, acabou por transformar este Pals de dimensões . 
continentais num" território de distorções sócio­
econômicas aparentamente incontornáveis, onde a pro· 

. dução de bens de lodos os tipos tornou-se postergada 
pela prioridade conferidá às especulações do mercado fi­
nanceiro. 

As atividades produtivas não voltadas para a expor­
tação, esta identificada corno único meiO de obtenção de 
diviSas em moeda forte, começaram a definha.r. ASsim 
acontccCu com a laVoura e a agroindüstria identificàdas 
com o mercado interno, da mesma forma como ocorreu 
com a indústria -de -base e de bens.duráveis, deflagrando­
se um insupo~túvel processo de ociosidade agropecuária 
e fabril, com a conseqQéncia inevítâVel do desemprego. 

Sem a contrapa_rtida da produção e a crescente neces­
sidade de rccürsos financeiros, tal processo desaguou 
numa inOação- de índices crescentes e intoleráveis, 
agravando-s<:; cada vez mais a situ:.Jçào sociocconômíca 
do P:.Jís·. 

O modelo concentracionista <;ta renda, corn base no ar· 
racho (entenda-se confisco) salarial, colocou a riqueza 
nas mãos de uns poucos, praticamente eliminou a classe 
média e levou as classes trabalhadoras aos limites da mi­
séria __ ab.-.uluta. 

bte ponto. a[iâs, Sr. Prt<:sidente e Srs. Senadores, in­
du.z à observa(,:ii.o analítica de alguns números e fndices 
que nos oferecem mais um quadro parcial da enfermida­
de nacional Jcguda à_ NO~;a _RcpUhlica. 

Para justificar a exi~.tência de um país rico com __ um 
povo tãO pohrc, como o é o Brasil, só mesmo observan· 
do 4ue formamos um contingente global de cerca de 106 
milhUes de pessoas, cuja População ativa reúne 47,9 mi· 
lhõc:-;, dentre os qu:.1is s::1o empregados 30,2 milhõe~; mas 
entre os empregai:l.os, convem de.stacur, 17,3 milhões tém 
a carteira profissíoli.a( assinad<t; entre estes, todavia, em 
raee d:.l elevada rotatividade no emprego gerada pela ex­
tinçàll Crescen_te· do instituto da cstabili"d.adc, 8 milhões 
w .. :abum sempre demitidos um ou dois anos após a ad· 
missão, sem justa causa, para serem substituídos por ou­
tros de salários mcryores. 

Acresça-se a estas estatisticas, rornectaas pelo Minis· 
tério do Tmbalho em 1982, O perfil da pirâmide de sa­
lúrios existente no- País naquele mesmo ano, conforme 
dados censitárlos da Fundação IBGE, os quais decerto 
se agruvaram nos dois últimos anos, justamente o períO­
do de maior recessão econõmica já registrado no País: 
6 ( .7% dos empregados ganhavam até 3 salários míni­
mos; 22,4% percebia-m entre 3 e 7 salários mínimos: 7,7% 
ganhuvum de 7 a 15 salários mínimos~ e apenas 2:8% dos 
empregados recebiam mais de 15 salários mínimos. 

Observa~se, nesta exposição, que, em 1982~ 11,7 mi­
lhõc:;. de trabulhadorcs (empregados) estavam sustentan­
do suas famílias, que teoricamente formam um contin­
gente "de 55 milhõe5 de pessoas, com renda mr::nsa[ lnsufi. 
ciente par:1 atendimento de suas mínimas riecessidades. 

.Por extensão, conclui-se que havia então quase 5 mi­
lh~es de trabalh:.1dores sem qualquer remuneração e que 
12 milhõe? de pessoas estavam sobrt:vivendo nào se sabe_ 
como. 

J:.í que âs est'-!tísticas e informes oficiais dos dois últi­
mos anos síntothaticamentc suprimiam os registros dessa 
natúreza ao conhecimento da opinião púhlica, é de ver­

__ se que o agravamento da recessão no período terá modi­
fic:.Jdo pâra pior a situaÇão soctoecondmica do País. 
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c) A chaga do abandono 

Infelizmente, Sr. Presidente,, Srs. Senadores, a quc:;stão 
social no Brasil-desafio de Tancredo Neves; embora es­
tritamente decorrente do permanente agravamento da si­
tuaç;to econômica, não deix.a de ser também fruto de 
polítíc-aS goverllamentalSâlsSoetaâas do interesse nacio­
nal. 

São verdadeiramente trágícos os números do abando­
no completo ou parcial do brasileiro .à margem da estru:._ 
tura social ativa do Piís,_ Numa população de 126 mi­
lhões de pessoas, cerca de 30 milhões de pessoas estão 
mar&inalizadas do processo socioeco,riõmicõ, todas com 
idade entre iero e 18 anos, dentre as quais um contirigen­
t.e de 12 milhões têm menos de 6 anos de vida. 

Isto pressupõe a existência, no ~ais, de um quadro so- · 
cial em que a estrutura familiar está dilaceracbt, princi­
palmente entre as classes mais pobres e desassistidas. 

O menor abandonado está af incrustado. Será i8:nomf­
nia afinnar-s_e que no Brasil a criança tem recebidQ u~ 
tratamento humano e consciente por parte dos governos, 
'embora, nos discursos, os responsáveis pela solução do 
problema sempre tenham a" firmado qu~_"as crianças e os 

. jovens são o futuro do_Pais.-' .. 
A situaç~o _de abandono, por outro lado, está implici­

tamente ligada às questões básicas da saúde e da aHmen­
tação, pois a marginalização do processo econômico.trai: 
consigo ·muitos. outros nialeS-: · 

A fome crônica, por exemplo, é a principal causa da 
mortalidade infantil no País:.estã l,lSs.Ociãda a 94% dos ó­
bitos de criailÇris. Há 'no contéxto da poplllãção brasilei­
ra de menores 53% de crianças desoutridas, 8 milhões de 
deficientes, 10,5 milhões de abaftdonados à própria sorti:: 
e 87% do total não freqüentam a pré-escola. Soman.do-se 
o número das crianças carentes com o .das abandonadas, 
a soma é espantosa: cerca de 30 milhões (quase 1/4 da 
população brasileira). 

O Brasil ê a décima economia do mundo (oitava entre­
as nações capitalistas),_ mas nosso índice s-c:;cial de quali­
dade de vida- 'uma combinação das taxas de alfabeti~ 
zaçào, de mortalidade infantil e de expectativa de vida­
é pior, pOr exemplo, que o do Sry Lanka, antigo Ce"ifão, 
país cinco vezes mais pobre que o nosso.-· -

Esses trágicos números· e íridíces da vida n<lcional, 
·contudo, podem horrorizar qualquer observador ou ana~ 
lista, quando exposta a situação eJdstente no Nordeste, 
onde, de acordo com as estatísticas oficiais, deverão nas­
cer este ano 1,3 milhão de crianças, das quais cerCa de-
460 mil Já estão coildenadas, por antedpaçã9, a morrer 
com menos de um ano de idadê. 

d) O País doente 

Indefectivelmente, quando se fala em abandono, em 
mortalidade, em desnutrição, nos males, todos que afe­
tam a qualidade de vida dos_nacionais, torna~se, Sr. Pre­
sidente e Srs~ Senadores, impossível evitar uma aborda­
gem aos aspectos sanitários do contingente sob exame. 

E no caso-brasi!ciro, motivo-das ilossas preocupações, 
o legado transferido pelos governantes dos últimos vinte 
anos à Nova República de Tancredo Neves é também 
alarmante e estarreccdor. Não se tem memória de que o 
regime autoritário rCcém:conduído tenha posto em prá­
tica uma política de saúde, no sentido específico da pro­
ftlaxia, da medicina preventi-va. Ao contrário, somente 
quand9 as questões do setor se tornavam mais graves­
e vale lembrar aqui a denUncia há alguns anos feita pelo 
cientista Albert Sabin, de q-ue no Brasil a poliomielite 
não era preventivamente combatida - quando as criSes 
se agmvavam é que a autoridade g_overnamental se mo­
bilizava, visivelmente a COntrã8:oSto. Tal ·era o deSprezo 
dos governantes sobre __ a questão, que os recUrsos desti­
nados ao combate às endemias e às demais questões da 
Saúde, inclusive custeio, ]amais passaram de 4,5% do 
PIB- quando nos países do Leste europeu, com ques­
tões bem mais suaves no setor, tais índiCeS Se situam en­
tre 9% e 12%. 
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Conheçamos de perto a situação brasileira no setor. 
Sa_úde, _a__firo de que possamos avaliá-la convenientemen­
te. Atualmente, ocorrem por ano no País 10 milhões de 
casos de _esquistossomose, 8 milhões de novos registros 
da doença de Chagas, de 40 a 50 milhões de casos de sub­
nutrição, 60 milhões·de casos de parasitoses intestinais, 
15 milhões de caSos de diarréia aguda, 1 milhão de casos 
de tubercu!Qs_e, 1-50 mil casos de _ _malá_ria e 100 mil casos 
de doenças evitáveis por imunização. 

e) O fracasso na Educação 
Como o analfabetismo é universalmente aceito como 

fatot i:'ndissociãvel do conjunto de circunstâncias deter­
minantes da 'tná qualidade de vida, não será por falta de 
mais um condicionante que o Brasil deixa de justi.ficar 
Sua· condiçãO- de país subdêsenVolvido. Até Porque falar­
se em EducaçãO neste País soa como íronía, como debo­
che. É assunto para minorias priVHégiada:s, sem dúvida. 

Afirmo-o, convicto, com base ôas próprias estatístícas 
oficiais que nos legaram os últimos vinte anos de má ad­
ministração: entre os brasileiros com idade_ acima de 7 
anos, ·20 milhões são analfabetos; 9 milhões das crianças 
na faixa .etária de 7 a I4 anos estão 'fora da escola; em 
Cada 100 jovens, 26 jamais Passaram pelos bancos esco­
lares; em cada grupo de 100 brasileiros, 62 não consegui­
ram sair do_ I~' grau; dos 12 privilegiados que chegam ao 
2? grau, ·apenas 4 rea1izam a proezã de Chegar à universi­
. dade;_ena Região Nordeste, 59% das crianças estão fora 

·-·da escola._ 

__ O O pesa:d~lo da casa prÓpria 
Sr~_-Pre_sid~nte e_ Srs. Senadores, quanto hâ de ser feito 

peta Nova República para conciliar a sociedade com o 
Estado! 

-São os Senhores as inelhores testemunhas, porque re­
presentantes dessa mesma sociedade junto à curul da· 
Nova República, da grave aflição ora vivida por milhões 
de brasileiros e suas famílias por decorrência de um so­
nPo. que Se tornou pesadelo: o da casa própria. 

Todo um sistemã. financiado durante dois decênios 
com o dinheiro do trabalhador derruiu-s_e por obra de 
má administração, da ganância de desonestos, resultado 
da falcatrua e da corrupção institucionalizadas. 

A ml_s~ãü que fora atribuída a Tancredo Neves, tam­
. b~ry1-n~t~ pal)_to, eXigi rã renúncia, muita dedicação e sa­
critlcios de todos quantos, juntamente com ele, assumi­
ram com o povo brasileiro o compromisso de dar so-· 
lução aos problemas sociais, econômicos e políticos do 
Pais. · 
- Viiliê anOS (fePois -de terem Sido criados para dár so­
luçãO ao jâ grave problema habitacional, o Sistema Fi-

- nanceiro da Habitação e seu órgão executor, a· Banco 
Nacional da Habitação, não s6 se demonstraram inca­
pazes de atender àqueles objetivos, corria também 
tornara-se administrativamente inviáveis. 

O Pais convive com um déficit -habitaciCinal da ordem 
de 15 milhões de moradias. :1:. o~que dizem as estatísticas 
_oficiais

1 
~em, cOntudo, levarem em_ consi~eração. os mi; 

- 1hões de brasileiros que vivem em miseráveis habitações 
nas ehcôstas dos morros, em cortiços prOmfscuos, erri 
invasões de terrenos e em.áreas alagadas de periferia das 

cidades. 

--Por s~u turno, o outro lado da moeda D!JS mostra que,_ 
na esteira dos escândalos financeiros promovidos à cus­
ta do SFH, o desvio criminoso de grandes somas de re-

. cursos estava ligado _à l!ql!ídaç~_o _extrajUdicial de no 
iilfi11mo 12 empresas,-ci:~tfe as qu8is a Economisa, a c@:­
méia, a Habitasul, a Delfin e o Banco Sulbrasileiro -
sem que nenhum dos autores desses crimes contra a eco­
nomia popular tenha sido punido. 

Mas não foi só a malversação doi recursos do FGTS e 
das Cadernetas de Poupança responsável única pelo fra­
casso do Sistema. Também cabe às cúpulas dos gover­
nos do autoiitãrisrilo gra-nde responsabilidade no gran­
de fracasso da política habit:iciOnat:Oastando'despudo­
raaamente os re6lrsõs públicOS Cm ~ojetos fara-ônicos e 
mordomias dCsrnedidiu, acionaram-Com -volúpia a gui~ 
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tarra da inflação, enquanto confiscavam salários, invia­
, bilizaram o Sistema pela inadimplência compulsória dos 
mutuários. 

Como se tudo não _bastasse, a Sistema Federal da Ha­
bitação, que estava em pane, transformou-se num caos: 
com a decisão adotada em 15 de_fevereiro último pela 5,. 
TUrma do Tribunal Federal de Recunos; em mandado 
de segurança impetrado por· centenas de mutuários, ne­
nhum comprador de casa própria pelo SFGfBNH está 
obrigado a comprometer mais do que 33% do respectivo 
salãrio com a condiÇão, ainda, de que o reajuste da pr~­
tação dcvé. ter como limite máximo o percentual de rCa7 
juste do salário ~ínimo. 
· ~ õCãos total: se a medida for estendida a todos o.s 3,2 

. milhà~ de. mu.tuários, estará definitivamente deCretada 
a fa.Iencia·do Sistema, ao qual es!ará imput11do uni prC­
jufzo; em cifra~ a~~ais, superior a CrS 40 trilhões, em 
vinte anos. 

g) Nordeste, reglio estigmatizada 
E quando se fala em caos, Sr. Presidente, chega a pa­

recer impossível encontrar-se, no conjunto dos condicio-­
namentos .humanos impostos à comunidade brasileira, 
eXemplos de dificuldades que possam ser mais dolorosos 
e asfixiantes. Todavia, bem o sabe V. Ex' e todos os 
nobres componentes deste Plenário, há algo mais dolo­
roso e asftxante . 

Refiro-me part;}cu1armente ao infmdâvel drama do 
NOrdeSte, ae toda uma região cuja realidade, jâ secular, 
constitui a maiOr afron(a, à inteligência política e à capa­
cidade de trabalho dos dirígentes deste País. Pois o Nor­
deste, fonte iriesgotável para pomposas declarações de 
civismo ·e de Patriotismo e permanente alvo de: investi­
mentOs improdutivos que no mais das vezes só tem ser- . 
vido para repasto de grupos econômicos não identifica­
dos com as peculiaridades regionais, jamais conheceu 
tantas dificuldades, jamais enfrentou tantos problemas 
quanto aqueles por que tem passado nos dois últimos 
decênios da vida brasileira. 

Os núniero·s que retratam o Nordeste são, principal­
mente nestes dias, um verdadeiro libelo, uma indes­
mentfvel denúncia de incapacidade polftico-

- -administrativa cant!_a o autoritarismo que at~ ontem do­
minou o País. No legado nacional entregue a Tancredo 
Neves em 15 de janeiro, herança de Brasil estropiado 
para a Nova República, são predominantemente mais 
(ortes as tiiitas que caracterizam a dura realidade nor­
destina. Comparemo-Ia com as dramáticas condições 
sociais e econô~~~s do Br~il de hoje, na exposição de 
alguns itens: 

- mortalidade Infantil- o fridice médio no País é de 
78,9 óbitos por mil nascimentos; no Nordeste, esse nú­
mero !i_Obe para 132,4 por mil; e mais grave ainda é a si­
tuação no Ceará, Qnde ascende à __ casa dos 250 Por mil, o 
_que justifica plenamente a afirmativa do GO_vernador 
Gonzaga Mata, de que ali está sendo gerada uma sub-
raça. _ 

- expeCtativa de vida ao nascer - no País, a média 
está fixada em torno de 63 anos; no N ardeste o limite é 
de 45 anos. Segundo- estatística do Ministério da Saíide, 

_o ponto mais crftico continua sendo o Ceará, onde nó 
ano paSsado devem ter morrido 157 mil criariças com 
meOos -de um ano de içlade. 
___ -:-::- ~ár!o~ e ren4t!___::-_:_54% da população nordestina 
sãO foriniidos: rOr p-essoas que ganha uma salário­
mínimo ou menos, enquanto este índice no Brasil se si­
tua em torno de 31%. Em conseqüência, a renda "perca­
pita" na região é inferior em 50% à da média por habi­
tante' no Pais. 

- ~mentaçilo - o nordestino médio cbnsome 1900 
calorias diárias, enquanto o brasileiro médio co.nsome 
2.500. 

-assistência à salide .:.- enquanto a média de leitos 
- hospitalires Do Pafs é de 4,3 leitos por mil habitantes, o 

fndice nordestino se situa ~m apenas 2,5- unidades. 
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-:- àrea- o Nordeste tem como base fl.Sica 1.242.000 
quilôin.etros quadrados, ·correspondentes a 18% da áre~Í' 
do Pais. 

...:... ~OpulaÇão - a população nordestina çompreende 
um. contingente de 38 milhões de pessoas, cerCa de 29% 
da população nacional. · ' 

- Presença governamental - a presença do Governo 
Federal no NordeSte reffete _o desca.sO em que até.ontem 
a região era.mantida à margem dos investimentõs públi­

. cos: 
• do total dos gastos federais (adffiínistraçãó diretit;e 

indireta). s~m(mte 19% têm- sido aplicados na regiilo;~ 
• do tota'l dos investimentos das empresas estatais de 

grande peso na economia qacional, somente 9,8% têm 
sidO iplicados na região; . ~ 

• só 18% dos gastos federais com Saúde sãq~lícã­
dos no Nordeste, embOra ali se encontram as PoPt;a-
lações mais carentes çlo País; · 

• a Região Nordeste te'm ficado com apenas 15% doS 
gastos da U D.ião com_ Educação, o que não é proporcio­
nal nem com a população nem com o-elevadíssimo índi­
ce de analfabetismo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadol:'es, permito-me concluir, 
aqui, contando coni a aquiesCência de tão seletos.ouvin­
ti:s, a brev~·exposição que o tempo limitado a um c:ÜsCur­
so me permitiria elaborar soQre as séria'l.questões soCio­
econôrlücas, herança' dolorosa do autoritarisriiõ e da in.: 
caPacidade polftico-administrativa, que: acabàm de· ser 
~ansferidas à ~onsabilidade da Nova República do 
Doutor Tancredo. 

h) A situaçio institucional 
Ouso agora dissertar, também em' nítido esforço de 

condensação, sobre o quadro instituCional da~açàO, 
dentro de cujas molduras na~ceriDn' e proliferaram as · 

~ · normas do arbftr~o. as rédeas do autoritarismO, as desi­
gualdades e confrontos sociais, a -negação dos valores 
moraiS, o impériO da corrupção e das mordomias à cus- · 
ta dos dinheiros Públicos, ~ destruição do tecido jurídi­
co, a contestação aos direitos buinanos e todo um elenco 
de estupros à ·CO':isCiênCia naciorial e aos foros da cultura 
contemporânea. 

Nesta iareféi, impo·nho-me contenções de natun::za 
conce!tual, porque a simples enunciação de fatos e con­
seqüências, amplamente disseminados junto -à opiriião 
pública, será em si m~sma suficiente para caraCterizar 
autores e protagonistas. 

Em primeiro lugar, sacudo a poeira do tempo para 
mostrar que os últimos vinte anos não foram suficienteS 
para subtrair da memória dQ poVo brasileiro os mõmen­
tos de terror, de sobressalto .e de angústia em que as 
ameaças, as perseguições- e as prisõeS ilegais, com base 
em denúncias .de algozes encapuçados, amedrontrarri 
toda a família braSileira, cassando lideranças legitima~ 
das pelo sufrágio popular- e caçando com a vileza dQ cri-. 
me protegido pelo arbítrio seres hum,aqps absolutamen­
te indefesos. 

Foram tempos tertíveis aqueles, ·nos quais nem mes­
mo os mais legítimoS direitos humanos eram ·suficii':nfes 
para impedir o avanço impiedoso i:ia injustiça em nome 
da segurança nacional. Este mesmo orador, vitimado 
pela sanha do poder absolutista, não apenas foi caSsadO 
em 'seu mandato e teve suspensos seus direitos políticos, 
mas também impedido de atuar profissiotÍalmeÍlte, de 
exercer um ilireito inalienãyel de todo e qualquer ser hu~ 
mano, que é o de trabalhar para prover o seu sustento e 
a manUtenção da_ família. 

Os eventos a que me refiro decreto são um estigma da 
vidà nacional e por isso mesmo sua lembrança só tem 
um sentido; o de que tal qual a negritude do nazi­
fascismo a que tanto se assemelhavam, só servem como 
contra-iridicação, em desaconselhamento às sociedades 
democráticas. 
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Em verdade, o ó.ltimo vintênio da vida_ brasileira, do 
qual ainda nos restam indesejáveis e maléficos-resquí­
cios, servir-nos-á como negro exemplo a ser institucio­
nalmente varrido do futuro que começa nesta Nova Re-
pública. · 
·-Claro está- e isto hoje impregna ln totum o espírito 

pi1biico dos nácion.ais- qUe teremos,. com·a eleição da 
Assembléia Nacional Constituinte em 1986, a Superação 

. completa dos. reSquícios com qUe o sistema obscurantis­
ta do arbítrio serã plenamente sepultado . 
--Por ora, todavia, incumbe-nos O exercício de ~ma ta­
refa singularmente indispensável~ que 'é a de remOver- o-s 
entulhos que- atravanCam ·a 'caminhada do Pafs no rumo 
de ·sua democratização _plena, c_o.nfOrme ·preconiza vá o 
líder Tancrc:.do Neves, ·assimilando 'todos- os anseios da 
famflia brasileira. 

De fato, para que a Nação possa eleger sem restriçõ~s 
--os seus maiS l~gftimos repreSentantes à Assembléia Na­
cionai Constituinte·,_ os atuais membros .do Congresso 
N acionai temos o dever de aplainar o terreno institucio~ 
nal; eliminando os exceSSivos poderes do chefe do Poder 

- ExCC.UfiVo, restituindo aos Poderes Legislativos e Judi-
ciário as prerrogatiyas que lhes são indisPensáveis- ao 
pleno ex.erclcio d'as respectivas missões ·constitucionais 
- ~porque jamais lhe po.deriam conceder o direito ex­

clusivo de iniciar processo legislativo que disponha 
-sobre·matéri~ financeira. e sobre concessão de aniStia; 

- -porque é reconhecida aberração jurídica a faCulda-
de de ·legislar por decretos-leis; 

-porque ê indamissível à. utilização do· decurso de 
p~~zo ~ontra o Con_gresso Nacional e,. obviamente, em 
deSfavor da comunidade nacional aqui .. representada pe­
los seus lidereS~ _ 

-:.:....-porque, enfim, é preciso :remover da Constituição 
.atual e, por conseguinte, da legislação destinada a regu­
lamentar âreas específicas da vida. naciOnal; todos os en­
traVes à forinulação da Const.ituinte. 

Sr. Presidenté e Sr~. Senadores, o de que !hes falo agO­
ra, permit.índo-me repetir em parte palavras aqui profe­
ridas por este orador em l3·de.març0 último, e da neces­
_sidade urgente, aproveitados da melhor forma pos-Sível 

·os ventos oxigeiladOres desta Nova República que chega 
alvissa.(eira, saibamos, com grandeza democrãtica, cOr­
rigir as injustiças remar;a~scenteS da época do arbítrio. 
Sim.JSto_mes_mo, pois ainda existem d~nas de milha-

" res de pessoas que foram, de uma' forma ou de outra, pu­
nidas, roas que não foram alcançadas pela anistia de 
1979. Só eritr.e militares, seguramente mais de S mil 
aguardam o benefício da medida. , 
_ Istõ sem. contarpse, fique claro, aquelas que efarTI de­
tentoras de mandatos de_ representação poÜtica, em nú­
mero de 322, ·com a cassação de mais de 6 inilhões de v o-

-_tos, durante os 10 anos de vigência do Ato Institucional 
n!_5, de triSú!-ffierrlória. 

E, como não será lícito omitir outras aberrações do 
__ arbftri6 então dominante, impõe-se--nos reitera~ que, na­

queles _anos de angustiante sofrimento cívico da Pátria, 
-até mesmo o POder Judiciário e ao elite intelectual fOram 
afetados Pela cãça às bruxas. 

Daqueles tempos - bem recentes, aliâs - remanes­
cem na atual legislação, corri base no texto constitucio­
nal, entulhos inadmissíveis como a chamada Lei de Se­
gufafiÇá-Nacional, nítido instrumento de coação do-Es­
tado contra os cidadãos, e como a insuportável Lei aé 
Imprensa, criada para inibir efo~ punir profissionais e 
empresas de comunicação social pela divulgação das 

-- -mazelas do poder estatal absoluto. 
Tanto foi nialéfica essa legislação absolutista, Senhor 

Piesidente e SenhõreS Senadores, que IJI.aiS recentemen­
te, quando Imprensa e p~vo resolv~ram insurgir~se con­
tra as amarras e mordaças, r.econquiStando con;t deste--­
mor o próprio espaço cívico e forçando o sistema autori­
tário ·a admitir a necessidade do afrouxamento· das ten-
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· sões soCiais e políticas por meio de trmida ab~u.ra, tan~ 
to foi assim,- reitêro, que -dat p!ira câ foram descobértos 
insidiosos grupos organizados para: a dilapidaçãq do pa~ 
trimôriiO público, p·ara a destruição dos valores morais, 
para o enriquecimento ·ilícito com os d-inheiros do povo 
-·enfim, para a corrupção desenfreada que vinha cor~ 
·roendo gã.nariciOsamente a .estrutura dos órgã9s pt1bli~ 
cos. 

Sr .. Pr.esidente e Srs. Senadores, esta foi a insuportável 
herança.transirlitida à Nova RePública deTancredo Ne~ 
ves, esSe líder de indelével presença na almá brasileira e 
na História deste-PaiS,.que lhe conferiu o· carisma da fê­
nix que nasce e que' se liberta das cinz~s. Por isso, mais 
do que nunca, ê necessário ·fÍlzer itossas, de toda a 
Nação, s-uas sábias pãlavras: .. Enquanto houver neste 

. Fãrs'-um Só boffienl- Sem iraballio, sem pão, sCm teto e 
sem letras, toda à prosperidade será falsa". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, fei!a esta breve expo~ 
siÇão de alguns aspectos econômicos, sociais e 'institu­
cionais do Brasil herdado pelo eminente Presidente Tan­
credo NeVes, pretendemos agora tecer algumas conside­
raçõe~ acerca do homém, .do estadista que como nin­
guém cataliso·u a opinião pública, do Pafs. Do democrata 
que antes, muito antes de comparecer ao Colégio Eleito­
ral, ]á representava o elo da contrataçil_o: para muitos, a 
opção de transição sem percalços e, para outros, a con­
fiança nas mudanças almejadas p_ela Nação. Em toda· a 
Hist.ória da República, mmhum Pr~idente teve índices 
tão altos de popularidade, como atestam pesquisas reali­
zadas ná semana· 'de Sua Cteição, q_uando naOa menos 
que 70 por cento da população urbana brasileira votaw 
riam nele, contra apenas ! O por cento em seu adversãrio 
de Colégio Elei~oral, lO por cento de indecisos e 10 por 
cento Que não optariam por nenhum dos dois .candJda- · 
tos. Áté mesmo entre adeptos do PDS, demonstram as 
.Pesquisas de opinião, O Presidente Tancredo'Neves deti-­
IJ.ha máioria a'Q~oluta da preferência da população. 

.Como explicar~ St. Presidente e Srs. Senadores, rndi­
ces tão elevados de popularidade, talvez só encontrados, 
no muhdo moderno, n·os anos·de Franklin D~lano Roo­
sevelt, nos Esiãd.os UÍüdos? Talvez a coerência de pro­
pósitos e atitudes do ·estadisia quC ocupoU tod'as as po­
sições Íla Reptíblica, de Veieador a Presidente, dignifi­
cãndo cada cargo e cada a:to, ajude a explicar sua esco­
lha como depositário das esperanç~s ·de afirmcição de 
todo um_ povo. Recordar· a inteligência- fulgurante de 
T ancreçio, suas opiniões, Suas propostas de conciliação 
nacional e ·de superaÇão da crise polftico--eConômico­
instituciOnal torna-se um imperativo neste momento. 
Não-- áj)enas cOrilo tei1tãtiva de traçar seu perfil - por­
que uma Nação 'inteira o conhe.ceu muito bem e nele 
acreditou- mas, sim, para mantermos vivo o seu exem­
plo, para garantirmos a Conclusão da grande obra de re­
·construção da: nacionalidade, em nome da qual dele tan­
tõ se exigiu, inclusive a própria vida. 

Por Se tratar de Urii ·estadista de üio vasta biogriifia, 
cujas opiniões sempre figuraram como mancheteS em 

· nossa imprensa e tanto influenciaram nos grandes· mo .. 
mentos decis_6rios ·da Nação, Passaríamos aqui dias e 
dias nesta tribuna a comentar os episódios que marca­
ram sua atuação. Para sermos mais breves, tentaremos 
mqstrar um pouco do Tanc;redo Neves um tanto recen­
te, a partir de sua eleição para o Senado em 1978 até sua 
ampla vitória no Colégio Eleitoral, que o sagrou Presi­
dente da República.· 

Em dezembro de 1978, o então Senador eleito T:,~nçre­
do Neves pregava a devotu_ção do poder à sociedade ci­
vil. Citava o .ex-Presidente Epitácio Pessoa, para quem 
''as Forças Armadas devem ser governadas pela Nação 
e não governá-la", e o ex-Presidente Castelto Branco, se­
gundo o qual "os militares chegam ao poder pela força, 
neles se mantêm pela força e só saem pela fot-ça". Di:da 
Tancredo Neves: .. Enquanto as Forças Armadas brasi-
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!eiras estiveram inflUenciadas pela escola francesa, os 
militares intervinham e, conjurada a crise, entregavam o 
poder aos civis. Quando o Pentâgono passou a influen­
ciar a mentalidade militar do País, os militares não se li­
mitaram a uma simples intervenção, mas intervieram e 
ocuparam o poder". 

De 1979, seu primeiró ano como Senador, desejaría­
mos destacar: 

I) Críticas ao enquadramento de jornalista na Lei_ 
de Segurança Nacícinã.f e ao decreto do Governo enqua­
drando os militares da Reserva, agregados ou reforma­
dos, nos regulamentos disciplinareS-das ForÇaS-Aiina­
das. 

2) Sobre a abertura: u A esta altura é impossível um 
retrocesso político no Páfs, pois a abertura democrática 
ê irreversívJ!I e não depende mais da vontade dos políti­
cos, nem do Governo e nem da Oposição. ~ um proces­
so social que ninguém pode conter''. 

3) Sobre movimentos grevistas: "Estes são fCnôme-· 
nos naturais e previstos de um período de transição de 
anos e de autoritarismo para uma fase de redemocrati­
zação do País. 

4) · Sobre o substitutivo do M,OB ao projeto de Anis­
tia: 

.. Embora a Arena- tenha maioria nesta questão, o 
Congresso Nacioniil não vai agir com coloração parti­
dáría. Os parlamentares vão esquecer os:Partidos a que 
pertencem e agir como representantes mãximos da von­
tade nacional, que é pela anistia ampla, geral e irrestri­
ta". 

5) Sobi"e a prorrogação de Õlandatos: ''Pror-rogação 
é a negação dos postulado:; democrãticõs. Democracia 
só se exerce praticando e só se pratica DemoCrilciil:VO-­
tando". 

6) Sobre o voto distrital: ''No Brasil não será im­
plantado nem voto distrital puro nem misto. Só o_ voto 
proporcional dá legitimidade_ à vontade popular. 

7) Sobre a unidade Partidária: ••Embora pareça difí­
cil, o MDB. deve fazer todo eSforÇo p::~ra permanecer 
unido. Não há nada que impeça uma convivência cor: . 
dial de "autênticos'' e '_':moderados" que formam as 
duas correntes mais fortes do Partido. Basta lembrar 
que até partidos de ideologias aparentemente irrecori.ci­
Háveis, como o Partido Comunista e o Partido Socialista 
da França, conseguirem encontrar uma- fórmula de se 
aliarem, quando viram que isso era necessário". 

8) Sobre Juscelino Ki.Jbtischek: "Durante toda a 
vida pública foi exemplo humano de tolerância, de 
cqnvívio frat.ernal e de compreensão política, re'cebeildci 
os golpes que lhe foram desferidos com a grandeza de 
quem teve a inteligência e o coTação a serviço da Pátria e 
permanecendo incapaz de odiar, por maior que fosse o 
ódio com que buscassem feri-lo". 

9) Sobre possívc:;l intervenção federal em Minas Ge­
rais: 

"Me oponho terminantemente à solução de força, 
pois jã basta suportar esta humilhação de termos um 
Governador de força, um Governador nomeado". 

10) · Sobre o capitalismo: "A política econômico.;­
financeira do Governo jã não mais ·corresponde às ne­
cessidades da Nação, pois levou ao capitalismo selva­
gem, à desnacionalização, à exagerada concentração de 
renda e a uma crescente marginalização das classes mais 
necessitadas". 

I I) Sobre a inflação: ''A inflação é o mais poderoso 
instrumento de_ trans(úêrléiil de renda dos que traba­
lham para que os que exploram o capital". 

Do Tãncred.o de 1980, pretendemos destacar: 
I) Tentativa de transformação do_Congrésso em ÃS­

sembléia Constituinte. Ele dizia: "S6 nãO teremos ·a 
ConstitUição que o Brasil espera e que represente a paci­
ficação nilcional se O GoveriiO- pressiOnar se tis paria~ 
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mentares para aprovarem qualquer. detalhe da noVa 
Carta". 

2) Sobre a corrupção: ~·Aqueles que em-nome da de­
mocracia e contra a corrupção fizeram a revolução, 15 
anos depois destruíram a democracia e institucionaliza­
·am a corrupção", 

3) Sobre a dívida externa: -"Somos a Nação que 
mais deve no mundo; hoje o brasileiro trabalha e se sa­
crifica para que o produto de sua atividade seja transfor­
mado em flores para aplacar a sede insacíãvel do capita­
lismo internacional. De uma simples penada, da noite 
para õ dia, a nossa divida externa pode ser aumentada 
em bilhões de dólares, por força de uma economia extre­
mamente dependente e extrovertida". 
-"4) Sobre a renda: apenas 5 por cento da população 

brasileira detêm 62 por cento da renda nacional e são 
mais de 50 por cento os brasi!eiros que estão realizando 
o milagre_de sobreviverem com mil-réis do salário míni­
. nm- defasado e inflacionado, enquanto 30 milhões de 
brasileíros vivem em situa.çào de miséria absoluta". 

5) Sobre a co-gestão nas empresas: "Se houver um 
acor.do entie emj:lrega"dõs e patrões para essa partici­
pação, não vejo por que impedir a sua execução. Se vier 
a ser adotada em term'os compulsórios devemos fazê-la 
gradatrvarnente, começando pelas empresas públicas, 
sociedadeS de economíil mista e multinacionais, para só 
depois estendê-la aos outros tipos de empresas"'. 

6) Sobre o Partido Popular: "Tanto no Senado quan­
to na Câmara, os nossos parlamentares são os que mais 
se têm destaCado na crítica e na fiscalização dos atos do 
Governo. Estamos pagando pela sinceridade de nossa 

· conduta um preço muito caro, pois sobre as nossas es­
truturas o Governo vem desfechando os golpes mais du­
ros de suas _represálias", 

7) Sobre os salários: "O salário de hoje já é o de on­
tem e não será o rriesmo de amanhã. Daí toda a inquie­
tação dos que trabalham para se manter e à família. 
Mas, para se estabelecer o mínimo de segurança econô­
mica para os que trabalham, não serã com urna política 
salarial dessintonizada com a realidade nacional que o 
alcançaremos. O salário nominal, sem conteúdo econô­
mico condinzente _como índices de crescimento econô­
mico da Nação, é um engodo e uma mistificação para o 
trabalhador. É o seu grande tormento. Não o ajuda; só 
serve_ pata alimentar a voracidade inflaciOnária. Além 
d<_> __ mais, o conceito de produ!_iVidade não· eJ!controu 
ainda' uma deliriíção legal. E um critério -econômico e 
não jurídico. Quando os tribunais tenham ap,licá-lo, 
caem, inevitavelmente, no subjetivismo, fixando cri~ 

térios percentual~ que não traduze_m uma realidade 
sócio-econômica. A produtividade é hoje uma fonte de 
incompreensões e conflitos". 

8) Sobre a legalização do Partido Comunista: "Trata­
se de simplismo impedir sua existência, através de arti­
gos da Constituição e da Lei de Segurança Nacional, 
pois sua existência controlada dá-lhe maiores r.esponsa­
biiidades e também maior desgaste, pelas posições que 
teriá de assumir, despojando-se da aura romântica da 
existêhda clandestina". 

9) SoPre a união das oposições:_ "Desde 1964, os _do­
nos do poder vêm impondo ao País linhas de polftica de­
gradantes, espoliativaS e opressoras do povo brasileiro. 
Ou os partidos de Oposição se entendem no essencial, 
como em relação à restauração democrática ou à eman­
cipação económica ·e social do povo, ou então estarão 
contribuindo, consciente ou inc_Oilscientemente, para a 
manutenção do Governo, dos donos do poder". 

10) Sobre o General Andrada Serpa: "Ele defende 
aquilo que nós vimos defende'ndo de há- muito no Sena­
do Federal: sonlOs contra a "infl~ência do capital inter­
nacional e a favor do fim da influência das multi nacio­
nais na -nôSsa economia". 

Maio de 1985 

(1) Sobre o pactO--social: ''Se o Governo não abdicar 
de sua arrogância e não renunciar à sua insensibilidade, 
deixando-se possuir por um estado de espírito de humil­
dade_democrática e assumindo, como é do seu dever, o 
comando da renovação do pacto social, poderá ser mar­
ginalizado pelos acontecimentOs, com todas as funestas 
conseqüências daí decorrentes". 

12) Sobre o problema fundiário: "O PP quer uma re­
forma sem demagogia, m'as com humildade, compreen­
são e comunhão de todos sob a égide de uma legislação 
justa e social. Façamos esta revolução, antes que o ho­
mem sem terra a faça, pela violência e com o derrama­
mento do próprio sangue". 

13) Sobre as mordomias: "Causa espanto qúe eXis­
tam exCessos de mordomias a serem contidos e que, para 
conter tais abusos, tenha sido preciso reunir o Conselho 
de Desenvolvimento Econômico. Custa crer que o Go­
verno, a esta altura, esteja a braços com esse problema, 
que só pode existir onde se caracteriZa a ausência de ad­
ministriçào''. 

14) Sobre prerrogativas-do Congresso: "O Congresso 
despojado do princíPio da iilViolabilidade J)arlanientàr é 
um Congresso mutilado. O Deputado ou Senador tem o 
direito de se pronunciar da tribuna como- entender e de­
'sejar. Mas deve subordinar-se aos preceitos éticos que 
norteiam a atividade política e ao respeito devido à dig­
nidade do poder a que pertence. O abuso da linguagem 
no ex.ercfcio do mandato, infelizmente, tem sido ultima­
mente um comportamento não tão raro quanto deveria 
ser. No entanto, todos os tratadistas da matéria são unâ­
nimes em reconhecer que a Instituição sofre menos com 
o Iinguajar desabrido parlamentar do que com a quebra 
da garantia da inviolabilidade, que inferioriza e suba!~ 
terniza o Poder". 

15) Sobre a inflação: "Se não houver uma união na­
cional, extrapartidária, para- combater a inflação, o 
problema da alta de p;eços continuará insolúvel, preju­
dicando principalmente_os assalariados, de quem, no 
processo inflacionários, se transfere renda para os ri­
cos". 

16) Sobre a Constituinte: .. A crise brasileira atingiu 
tais proporções que somente a abertura política e, sobre­
tudo, a confraternização da Nação em torno da Consti­
tuinte, será um fator, se não decisivo, pelo menos básico 
e inadiável para a amenização da crise econômico­
social. E isto deve ser feito logo, pois existe uma ruptura 
em todos os setores. O Governo estã divorciado d<i. 
Nação, o empresário do trabalhador, a Igreja de setores 

_consideráveis da sociedade e também do Governo, as 
Forças Armadas sentem-se perplexas com estes desen­
tendimentos e incompreensões .. Por isto, ê preciso criar 
um novo pacto social, através de uma nova Consti­
tuição. 

17) Sobre as greves no ABC: "A greve, que é um ins­
tituto de direito social, pela primeira vez converte~-se, 
no ~rasil, num instituto de natureza militar. Faltou, ao 
Governo, paciên~ia para ~m diálogo produtivo. A rei­
vindicação grevista nem sempre pode e deve ser atendi­
da, mas o diálogo entre as partes deve ser constante". 

18} Sobre a violência: "Â medida que o modelo eco­
nômico concentra a renda, pauperiza-se a classe média e 
margilizam-se segmentos cada vez maiores da classe 
pobre. O marginal outra coisa não é se não uma conse­
qilência desse_ processo. Pretender simplificar a questão 
através da simples repressão policial significará o eterno 

. conflito entre duas espécies de violências". 

I 9) Sobre Lula _e_ Brizola: .. Parece estar havendo, 
por parte do Governo, a intenção de marginalizar as au­
~_êntiCas Jide.ranças populiStas não compro-metidas ideo­
logicamente. Coril aS ma-ssas se sentindo desarvoradas e 
procurando os líderes da esquerda mais radical, isto le­
vará o País á situação delicada, r::nais cedo ou mais tar­
de". 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores. Como dissemos ante~ 
riormente, pasSaríamos dias e dias da tribuna desta Casa_ 
se pretendêssemos discorrer sobre a totalidade do lega­
do de ~ma carreira construída ao longo de mais de 50 
anos da vida pública do Douto( Tiilcred~ Neves. Aca­

. bamos de citar nada menos que três dezenas de pensa-
mentos do grande estadista, recolhidas a esmo e de um 
curtíssimo espaço de tempo cerca de dois anos~ entre 
1979 e 1980. Escolhemos este período por ter-se caracte­
rizado como de grande tránsfor~aç:ões, entre a era autO­
ritária e a democracia pregada pelo Doutor Tancredo e 
q1.1-e todos nós tanto almejamos. Neste período de dois 
anos, a dístensão lenta e gra,dual do Governo Geísd fOi 
substituída pela "abertura" do Governo FigueirCdo. A. 
anistia- aitÍ"da que.irlcompleta- foi alcançada, com o _ 
retorno ao País de centenas de exilados e a reintegração 
dos cassados aos partidos políticos. Os trabalhadores 
demoilstraram em certos mom_entos a pujança de cate­
gorias organiZadas, deflagrando greves memorâveis. À 
inflaçãO e a dívida externa chegaram a níveis próximoS­
do insuportâvel, reacendendo no Congresso o. debate 
sobre a retomada do poder pelos políticos, destacando-
se questões com a valoriÚção do Legislativo e a convo­
cação da Assembléia Nadonal Constituinte. E Tancre­
do Neves criou o Partido Popular, para levar à frente 
seu projeto de' conciliação nacional. 

Podería:mos aqui destacar' centenas ou milhares de 
paSsagens do Tancredo Neves de diferentes épocas, ex­
traindo as lições deixadas pelo grande_ estadista a quem 
o destino foi pródigo em oferece_r todo_s os postos daRe­
pública, mas que, por fatores alheios à sua vo_ntade, ja­
mais pôde cOncluir suas importantes tarefas. Recente­
mente, o grande analista político Carlos Castello Branco 
situou magistralmente o assunto em artigo assinado no 
Jornai do Brasil, sob o título "A Nação espera que Tan­
credo possa agora cumprir mandato", artigo que faze­
mos questão de anexar ao nosso modesto pronuncia-· 
menta. Da mesma forma," incorpoiamos ao pronuncia­
mento, para que fique regisfrada aos Anais da Casa, a 
entrevista concedida em 1978 pelo então recém­
empossado Senador Tancredo Neves aos jorn.alístas 
Villas Boas Corrêa, Antônio Carbone e Loutenço Dan­
tas Mata e publicada na edição de 2 de abril de 1978 de 
O Estado de S. Paulo, e mais 15 documentos de acentua~ 
do valor hi!:itôrico extraídos da cronica política--diária: 

1) Jornal do Br,asil, edição de 16 dejaneiio de 1985, 
página 10 ("Vitória da Oposição come'Çou enl dezembro 
de 1983"); · · 

2) Jornal do Brasil, edição de 30 de jt,mho de 1984 
C'Tanctedo diz _que não se foge ao chamado da 
Nação"); · 

3) O Estado de S. Paulo, edição de 8 de agosto de 
1984 ("T3ncred0: Acaba eclipse de 20 anos"); . 

4) O Estado de. S~ Paulo, 'edição de 14 de a:gósto _de 
1984 (Di.!;curso na.CõnvençãO do PMDB); 

S) Jornal de BraSI1ia, edü;ão de 15 de agosto de 1984 
(Carta-renúncia ao Governo de Minas); 

6) O Es.tado d~ S. Pau~ o, edição de 15 de _ag.osto" de 
1984 ("Tancredo critica corrupção"); 

7) Jo_mal do BraSil, edição de 23 de agOsto de 1984, 
'texto de JoséGuilh~rme AraÓjo ("Ta~credo: meio_ s.écu~ 
lo de vida política c_ontada em livro pela sobrinha"); 

8) O Estado de S. Paulo, edição de 16 de novembro ~ 
-de 1984 (lançamento dã. Nova ReP,úbtica em Vitória, 
Esp~rito Santo); 

9}· O Gl~bo, edição de I 'i' de dezembro de J984 ("Tán~ 
credo promete a empresários participação polítiCa"); 

lO) Jornal da Tarde, edição de 16 de março de 1985 
(Discurso de Tancredo Neves após vencer· no Colégio 
Eleitoral); 

11} Jornal do Brasil, edição de 16 de janeirO de 1985 
("Política econômica fortalecerá iniciatiVa priva~ 

da"); 

12) O Estado de S. Paulo, edição de 13 de março de 
1985 ("Ministério tenta atender _aos_ Es_t~dos"); , 

13_) Correio Braziliense, edição de 18 de março de 
19g5 {Discurso do Presidente Tancredo Neves, lido pelo 
Vice em cxef-cfcio, JOsé Sarney, na primeira reunião mi- · 
nisterial): 

14) Folha "de S. Paulo, edição de 22 de abril de 1985 
·("'Dia a dia, tOdo o drama da doença"); e 

l5) ,Jornal do Brasil, ediçãO de 22 de março d~ 1985 
('-'Um estilo poiÍticÓ em pa\avrãs"). ·-

Sr,. Presiden-te, Srs. Semiaores, antes de concluir este 
pronunciamento, não poderia deixar de recordar um 
pouco ~o Tancredo Neves mais recente: a fase de pere­
grinação cívica por todo o Pa1s. Com os compromíssos 

__da Aliança Democrática levados à praça pública, iluma 
maratona que provavelmente iniciou o processo de des­
&a~te _físico que acabaria _levando o Presidente; meses 

_~fiais tarde, ao longo calvári_o, impossibil~!a~do_:-o de as-
sumir o ca.rgo. . 

São deClarações e compromissos feitos em diferentes 
_ locais e-so~re_os quais pÍ-ete"ndem~s meditar para que os 

assimilemos e, mais que.isso, todos nõs, capitaneados 
~e!o nov~ comandante, o ilustre' Presidente José_Sarlley, 
passemos imediatamente a coio-cá-iOs em prática. Esses 
compromissos, assumidos pelo Doutor Tancredo Ne­
ves, representam a tradução de anseios coletivos nitida~ 
mente afirmados nas praças e nas. ruas do País. 

_E, neste; sentido, temos--a ·absoluta c_erteza de. que- o 
Presidente José Sarney, com sua experiência polítíca, te­
rã Q entendimt:i_fl.tO no sentido de que os compromissos 
da Aliança Democrâtica - os assumidos solene~ente 
elTI_ :~ocumento e aqueles levados ao debate público- · 
estão acima das pessoas, por mais sublimáveis que--este: 
jam no conceito da opinião pública. - -· -
- Deste último per1odo a que noS referi~os, lembra-. 
mos: 

_j) O Dr. Tancredo de-Porto Alegre (5'dej~lho de. 
1_9~4): "Se eleito, terei comO Prioridades de Govei-no a 
reintegração do País na ordem jurídica, com uma reor~ 
denação institucio!lal, uma nova Constituição e, no 

. campo econômico, o Coni.bate à inflação numa' guerra de 
viQa ou morte, combatendo o endividamento externo e 
interno, e uma renegociação- e não.moratória- da 
dívida externa". · -

2) O Dr. Tancred9 de S~o João- Del Rei (7 de julho de 
1984): "Sou ape.nas um nome a serviço das forças demo .... 
cráticas do nosso País, que pOderá usá~ lo se isso for con­
sidera-do necessário para atravessarmo"s estas horas tor~ 
mentosas que caíram. sobre nossa Pátria". 

3) O_ Dr. _T_ancredo de Belo Horizonte ( f9 de julho de. 
-1984}: "Nãà" usarei a repressão para esmagar a esquer~ 

da, ainda a mais radical, para atender interésses e conve­
niênciaS da direita radical, tão funesta qUaO.to aquela, 
ambas parcelas mínimas "e inex'pressiVas do conjunto da 
soCiedade brlisileira. Não transigirei jamais, não dareC 
cohcessão, por mai·s mínima que seja, a qualquer grupa­
mento político, seja ele qual foi, e particularmente às es-

. querdas, no que tange à matéria de princípios, à ordem 
pública, às nossas institUições civis e miiita~es, à Segu­
rança nacional e à sobera-ilia do povo brasileiro"; 

- (14 de agosto de 1984, BH): "Altos funcionárioS 
hão· só vivem no mundo fantástico das mordomiaS, 

.-como negoCiam o interesse do Brasil no exterior, com a 
negligência dos 'irresponsáveis. A fniude, o peculato, 
t9rnaram-'Se rotina na vida brasileira •:; 

- (27 de outubro de 1984, BH): "Nós s~mos a lei, 
nós somos a ordem, nós somos a democracia. Eles são a 
corrupção, a violência e o continuísmo". 

4) O Dr. Tancredo da Súra da Picdade(MG}: "Me­
lhor seria disputar uma eleição direta, com a emoção do 
julgamento popular e com uma vitória que seria, fatal­
mente, _consagrado'ra" (16 de agosto de 1984). 

5) O Dr. Tancredo de São Borja (24 de agosto de 
1984): "A herança de Getú\iq é grande demais para ser 
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monopol!zada por um grupo de hOmens ou por Um só 
homem. Ele é realmente um patrimonio nacional", 

6) O Dr. Tancredo do Rio pe Janeiro ( 10 de setembro 
de 1984): "Se eu não tivesse coração forte, elejã estaria 
estraçalhado pela emoção. A consagração de minha visi­
ta ao Rio mostra que O povo entendeu a minha mensa­
gem e· Cl propósito da Oposição de participar do Colégio 
Eleitoral para implodi~Io"; 

-(5 de novembro de 1984, RJ): "Reafirmo, clara e 
enfaticamenle, que em meu Governo toda ênfase do de­
senvolvimento estará ap~iada no fortalecimento da em­
presa privada brasileira"; 

.,...._ (6 de novembro de 1985, RJ): "Os artistas sempre 
estão onde estâ o povo. E o povo tem, em todos os tem­
pos, demonstrado uma grande sensibilidade, 
ideiltificando-se com os seUs artistas, com oS homenS e 
mulheres que, pela inteligência e pelo trabalho, 
transfprmaram-se em apóstolOs da cultura, em intérpre-­
tes da alma nacional, em guardiães de uma -identidade 
cultural cujo significado político cresce à medida em que 
caminhamos para a definitiva abertura". · 

7) O Dr. TãnCredà Neves de Cuiabá (10 de novembro 
de 1984): ''Não pretendo ser um presidente revanchista,· 
delegado de polícia; não serei um ·presidente chefe de 
polícia". 

8) O Dr. Tancredo de Rio Branco (li. de novembro 
de 1984:) "Os militares devem ser afastados da política e 
os candidatoS devem colaborar para que eleS cumpr~m 
seus deveres conStitucionais. Se eleito serei o Presidente 
da redenção nacion~l, que promoverá o ~rande pacto 
soda!". -

9) O Dr. Tancredo de Porto Velho (11 de novembro 
de 1984)~ "RondÔnia -não tem sÚnplesmente de ~ei_víndi- _ 
car do Brasil. mas sim a· obrigação de exigir a solução de 
seus problei!Jas". 

lO) O Dr. Tancredo de Vitória (15 de novembro de 
1984): ·~Repete"se hoje o alvorecer de uma Nova Re­
púbHca, que vai nascer revigorada no compromisso de 
fortalecer seus valores e seus símbolos". 

_li) O Dr. ~~cre~o de Maceió (2 de novembro de 
1984}: "Acho que seria muito razoável submeter o can­
didato 'a um referendo de toda a Nação, de todo o deito~ 
rado do País". 

12) O Dr. Tancredo de Brasília (22_de novembro de 
1984): "A edUcação é necessidade nacional prioritâria, 
por_que dela dependem a formação do cidadão e sua pre­
paração para o exercfcio das funções sociais ·bâsicas 
para a construção de uma nação mais justa, democrâti­
ca, livre e soberana", 

13) O Dr. Tancredo de Curitiba (6 de dezembro de 
1984): "Não se combate· a inflação nem se retoma o de­
senvolvimento se não houver a confiança dos trabalha­
dores, dos elnpres-ários, dos administradores, dos.consu~ 
midores, na perspectiva de um futuro melhor". 
. Estas, Sr.J?r!;}sidente e Si-s. Senadores, são as conside­

rações finais que pretendíamos tecer, acerca desse gran~ 
de estadista, o Dr. Tanciedo de Almeida Neves. 

Não haveria melhor forma de homenageá-lo do que 
lembra·ndo um pouco de seus mais de 50 anos de dedi- , 
câção _a: ·caUsa da Pátria. Recor-dar suas frases, justas e 
sábias, foi a única forma possível de situá-lo perante a 
História. 

Do Dr. Tancredo políticO, ~tadista, mârtir da ~ausa 
nacional, fica-~os e;ul-"ãdmirãvel obra toda bordada a 
amor, competência e· dignidade. 

Do amigo de mais de 15 anos fie~, além da e.terna sau­
dade, a interpretação mais sincera dos imortais versos 
dos mineiros MiltOn Nascimento e Fernando Brandt: 
"Amigo é_coisa prã se guardar a sete chaves. Amigo é 
coisa prã se guardar do lado esquerdo do peito". 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado! (Muito 
bem!) 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)-· C~ncedo a 
palavra 'ao nob~e Senador Mârio Maia. 

O SR~ MÁRIÇ} MAIA (PMDB- A.C. Pronuncia _o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Brasil vive,' atualmente, o mom.ento mais peculiar 
de· toda a sua História. Nunca, como agora, os brasilei­
ros estiveram tão unidos em torno dos valores da nacio­
nalidade. Nunca, como agora, estiveram tão pre:sentes a 
Consci~ncia, a organizãÇão e a ni.obilização popular. 

Em nenhum outro momento d:i nossa História tivé­
inOs tantas condições píira conquistarmos· I;\ efetiva lí­
berdad~ e emancipação de nossa Pâtria. Em nenhuni ou­
tro momento da República as c;lasses políticas, as 
Forças Armadas e o conjunto da Nação .c;l.emonstraram 
maior grau de m'aturidade e de det~rininação. . _ 

b caminho que a N3.ç~o trilhou, nestes últimos nleses, 
não poderia,, decerto, te~ sido assim vitorioso não fosse a 
preseilça desta figura que hoje passa a ocupar definitiVa-:. 
mente um lugar de honra na memória nacional: o Presi­
de:nte Tancredo de Almeidfl. Neves. 

O reconhecimento que -devemos ao Presiderite Tan­
credo Neves não ~apenas um tributo à sua pessoa, ago­
ra q'ue elese foi. h um reccinhecirhento, isto sim, que ·vê 

·nele o homem e o estadista que foi capaz de, contornan­
do as difereriças políticas e ideológicas, unir todos os 
segmentos nacionais- trabalhadores e e'mpr'esários, ci­
vis e militares- na luta por um Brasil independ~nte, li­
vre e soberano perante o mundo e perante 'si Il1esmo. 

A vitória da Aliança Democ.râtica nO Colêiió Eleito­
ral não aconteceu sem a· presença efetiva do povo nas 
ruas,legitinlaildo e consolidando os nomes de Tancredo 
Neves e de José Sarney Cpmo as candidaturas da -unjOa-­
de e da vontade nacional. E as multidõeS que, nos últi­
mos dias, encheram as ruas do País no derradeirO -adeus 
a Tancredo Neves, são as mesmas multidões quer ocupa­
ram as praças públicas desde a grande campanha cívica 
pelas direta.s jâ, e que viam ~m ·Tancredo Neves e na 
Nova República o ponto culminante da luta empreendi­
da nestes 21 anos de autoritarismo. 

bs grandes ideais democrâtic'os de Tancredo' Nc;ves 
. continuam presentês, hoje, em cada um de nós. TemoS a 

consciência de que; o seu-sacrificio, antes de representar· 
um ciesafio à construção_da Nov_a R'epúb]ica, só serVirá 
de inspiração para qué Se Superem OS obstáculos e para 
q1le passemos a um novo patamar em nossa vida econô­
mica, política e social. 

A união nacional _qu~ Tancredo Neves realizou 
oferece-nos_ todas as condições para que construamos 
um Brasil s'aperano, Hvre de todas as dificuld~çles que 

·emperram o seu desenvolvimento~ 
Acreditamos que o Presidente José Sarney, C"om quem 

tivemos a Possibilidade de um convívio fr3terno aqui 
nesta Casa, possui toda.a legitimídade para Levar adian­
te a obra de 'Tancredo Neves. Por isso mesmo, não ê 
oportuno que nos percamos; agofa, em' discutir o tempo 
de duração do mandato do President"e Sarney coma· se 
esta fosse a principal questão a ser enfrentadã. 

Devem9s deixar à Assemblêia Nacional Constituinte, 
que serã livre e- soberana, a definíção ,de qual será o 
período do mandato dO Presidente, nos esforçando, n~ 
momento, em levar a efdto.as rriudanças pelas quais. a 
sociedade reclama, como o estabelecimento de um efeti­
vo Estado Nacional e Democrãtico. 
~ necessário q~e voltemos a nossa atenção para o· 

prograJ!la contra a fome e o desemprego, que o Presi­
dente Sarney tão bem coJocou na ordem do dia: é neces­
sário que nos preocupemos com a Contenção da in-

, fiaçã"o, sem que precisemos, para iSso; sa'erífiCar ãiridã 
mais o.trabalhador brasileiro. t preciso que definãmos­
um salát:io mínimo reãlmente compatível com as neces­
sidades básicas da população, é preciso que nOs detamos 
em resolver Ós graves'problemas que assolam hoj~ os 
nossos irmãos nordestinOs. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Mais importante que ficarrho's discutindo no t~rreno. 
meramente institucional é travarmos o debate aS!Crca da 
Postura firme; e soberana qu,e precisamos ter nas conver­
sações com o FMI e .com os nossos cr~ores exteTnos, 
reivindicancfo a justa e inevitável suspens-ão pfovisória 
do pagamento dos juros da dívida externa. Mais impár~ · 
_tante que fiCáimos discutindo apenas sobre as questões 
de natureza eleitoral e partidária, é-nos to.rnarmos Um 
instrumento que permita a realização da reforma 
agt:ária, da reforma educaciOnal, da reforma.tributária: 
da erradicaçâ_O pl.ena, das mordomias. e de todas as de­
mais bandeiras levantadas pela Aliança DemocrátiCa em 
sua pregªçã_o_Cíyica, 

Não queremos, com isso, deixar de lado o debate 
sobre a remoção do chamado enttilho autoritãri~ para 
que tenhamos, no próximo ano, a eleição de uma As­
semblêia Constituinte livre !ios casUísmos e -dos víciOs' 
g!!e ar~ Permeiam a nossa legislação eleitoral e parti­

. dária. O que qUeremos evitar é que a ânSia Pelo'debate· 
institucional,. e _que o desapa~edmento repentino. do 
principal líder da Nova República, ofusquem a discus­
são sobre· aquilo que é prinCiPal para o povo bràsileiro, 
que diZ respeíio às suas condiçõeS dlái'iãs de Vida, Não é 
por acaso, afinal, que as greves e os movimentos reivin,­
dicatórios surgem a cada dia; é porque as que!Stões soR 
ciaís estão ã riler"ecer um tratamento realmente privile­
.giado, que teve à' superação da grave áise econômica 
por que passa ·o País, legado nefasto destes 21 anos de 
governoS sem respaldo e sem sustentação popular. 

Neste sentidO, reputamos da maior importância :i' ini­
ciatiVa do Presidente José Sarney de passar em revist'a o 
Plano de Governo elaborado pela COPAG e que cOn­
templa as questões chaves da nossa realiêiade econômica 
e social. Por out~o lado querer atribuir ao Governo do 

-Presidente Sarney uma característica de mer~ transito­
~edade, como se a ele não cOmpetisse administrar efeti­
vamente a máquina federal, não é, a nosso ver, a postura 

. mais construtiva, pois há cjue_se levar effi conta que u~ 
Governo sem a necessária estabilidade será incapaz -de 
realizar o programa·de mudanças que se faz,ti.rgente ~ 
inadiável. _ 

Precisa_mos, pois, principatmente' os J11Cmbros do 
Congresso N acionai, e em especial os parlamentares do 
PMDB e do PFL, darmos ao Presidente a impresCindí­
vel base de' sustentação para que ele consiga, no exercí~ 
cio pleno da Presidência da República, e devidamente 
aPoiado, como está no texto constitucional,, levar ádian­
te a· tarefa de erguimento e consolidação da Nova Re­
pública. 

Do Período que nos separa· da posse do Vice­
Presid.ente José Sarney, no dia 15 de marçO, até hoje, a 
Na,ção deu provas mais que suficiente do seu grau de 
amadurecimento e di coesão. Seguiu-se fielmente o ql_!.e 
reza a Constituição da ;República. As Forças Armadas 
reafírtnarain, por diversas vezes, o seu compromiss·o 
c9m a legalidade e com a Democraciit, Todas as forças 
políticas, inclusive as que não pertencem ao novo Go­
vernO, fizeram questão_de se manterem'unidas na defesa 
da estabilidade instituciOnal e política. 

~este elevado esiágió de amadurecimento que .logra­
. mos conseguir que permitirá seguirmOs -ãâiaQ.te-, sem 

traumas e divisões, realizando, a cada dia, os ideais e as 
metas de Tãncredo Neves. Basta, para isso, correspon­
dermos ao_ anseio e à expectativa nacional,. para' que 
continuemos a ter do povo a necessária sustentaÇão ele­
gitimidade_. ~ Nova República se diStinguirá dos outros 
períodos da nossa História Republicana na medida em 
qti"e -rea:t1ze- o bem-estar e o progresSo -dos brasileiros, 
rompa com a depen(U:ncia do País aos centros f}nanc'ei­
ros internacio.nais e inaugure um mOdelo econômico· 
auto ·centrado e ·auto-sustentado em nossas próprias 
forças produtivas. 

A mesma energia e mobilização pOpular que. estão na 
raiz do surgimento d~ ·Nova RePública conferem ao 
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atual Governo a estabHidade necessária para a imple­
mentação das reformas poHticas, sociais- e ·econômicas 
que o Brasíl inteiro reclama. O compromiss~ do Presi­
dente Josê Sarney de seguir fieliD;_ente as diretrizes da 
Aliança 0~-~~crática, e a vigilância _e o entusiasmo do 
povo que acredita e confia n·a novo Governo ê que per­
mitirão sermos Vitoriosos na obra de edificação dE! Nova 
República. 

O futuro do Brasil é grandioso, e nele confiamos. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

.O SR~--PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais. 
havendo_ \i tratar, vou encerrar a prest!nte sessão, desig­
nando para a sessão ordinária da próxima quinta-feira a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do RequerimentO n9 57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão·Müller e Moacyr 
Doarte, r.equerendo, nos termoS do art 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Oficio S/2; dC 1985, do 
qovernadOr do ES!ado do Rio·Grandi: do Norte, solici­
tando autorização do Senado Federal para realizar ope~ 
ração de crédito externO no valor de cinqüenta milhões 
de_ dólares. 

2 

_ VotaÇão, em turno único. do Requerimento n1> 58, de 
1985, de autoria dos Lideres Gastão Müller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termo~ do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício n9 S/8, de 1985, 
através do qual o Prefeito municipal de Anâpolis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeitu­
ra possa realizar operação de empréstimo externo nova­
lor de US$ 3.500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares) . 

3 

Votação; em primeiro-turno, do Projeto de'Lei do Se­
nado n9 26, de_ !979, de autoria do· Senador Orestes 
Quércia, que acrescerita parágrafos· ao art. 517 da Con-
solidação das Leis do Traba!ho, tendo· · 

Pareceres, sob n'ls ~84 e 185, de 1984, das Comissões: 
-de Con~tituiçào e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicídad~ e 
- de ~egislação Social, favorável. 

4 

Votação; em primmeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nl' 2, de 1980; de autoria do Senãdo'r Humberto 
Lucena, que dispõe sobre a escola e a nomeação dos di­
ríge·ntes _d~s Fundações de Ensino Superior, tendO 

Parece;res, sob n~'s 747 e 748,· de 1981, das Comissões: 
-de Constituição' e Justiça, pela constitucionafídade 

ejuridicidade, com voto vencido, em s'eparado, d·a Sena~ 
dor Moacyr. Dalla; e 

--:- de Educação e Cultura, favorável. 

5 

Votação em primeiro tlirrto, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 340,. de 1980, de autoria dã Senadora Eunice 
Michiles, que acrescenta parágrafo úniCo ao art. 373 da 
ConsolidaçãO das leis 'do Traba:iho, facultand~ à eJF­
pregada com prole o direito à jornada de Trabalho redu­
zida, co'!l remuneração -proporcional, tendo 

Pa:l-eceres, sob n~'s 445 a 447, de 1984, daS Comissões: 
, - :..._ de Constituição e Justiça,, pela cot:~stituCíoilalidade 
e juridicidade; 

-·de Legislação Social, favoravél; e 
·-de Finanças, contrário, c;om Voto vencido, em sepa­

rado, -ao Sertã®r Jorge Ka-lume. 
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Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da Constitucionalidade, nos Tettnos do art. 296 do Re­
gimento Interno), do Projeto de Lei ci9 Senado nl' 18, de 
1980, de autoria do Sen:ido_r Itamar Franco, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico, tendo 

Pareceres, sob n~' 1.032, de 1980 e n~' 415, de 1984, da 
Comissão: 

-de Constituição e Justiça, 11' Pronunciamento: pela 
inc_onstituci_onalidade; 2"' Pronunciamento: (reexame so­
licitado_ em Plenãrio)- ratificando seu parecer anterior. 

7 

Votação, em primeirõ--mólo (<iPreciação preliminar 
da juri"diddade, nos termos do art. 296; do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado nl' 320, de 1980, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n9 
6.815, de 19 de agosto de 1980, que defi.ne a situação 
jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacio­
nal de Imigração e dá outras providências, tendo 

Parecer, sob n9 l.l44, de 1981, da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Le~·anta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 

MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE 25-4-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Para enca­
minhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Se a política é uma filha da moral e da razão, ela o é 
também a arte do po~ível. Justifica-se a conceituação fi­
losófica com a própria geografia humana deste Plenário: 
políticos de origens diversas, de formação e nascentes as 
mais dispares e heterogêneas perfilham-se a uma mesma 
aliança, defendem os seus postulados, rendem obediên­
cia aos- seus ditames, empunham com idêntico entusias­
mo os seus estandartes. 

Não há negar que esse comportamento poderá ser be­
néfico_ ao regime e ao Governo, beneficiários maiores 
dessa maioria incontrastáve!, permitindo ao· timoneirO 
comandar a nau pública livre de arrecifes e de procelas. 
E, diga-se de passagem, contando, também, com o 
apoio leal e desinteressado de muitos tripülantes que 
não sufragaram o seu nome, não se vincularam a com~ 
proniissos, não o ajudaram na ascensão ao poder, mas 
que, nem por isso, jamais deix:ini.m de proclamar as suas 
de servo de Deus e de vassalo da Nação. 

O País perdeu o _comandante supremo escolhido pelo 
povo através de um Colégio Eleitoral que o representa­
va, e o País se cobriu de luto e de crepe, chorando o líder 
desaparecido, razão pela qual a minha pequena Provín­
cia potiguar se associa à dor e ao pranto do povo brasi­
leiro e se solidariza com o :requerimento cuja vOtação ê 
ora encaminhada. 
Desejanios, e o desejamos arôentement~. que 6 suceSs_or 
do rei inOrto, do insigne PreSfdente pranteado, se in-sp"ire 
na sua grande aspiração, qual seja, a de saldar o compro­
misso soCial do Estado para com a Nação brasileira. 

Estamos certos, Sr. Presidente e Srs. SenadoJes, que o 
Presidente Jo_sé Sarney sa_ben\ cprresponder à _c9nfiante 
expectativa .do povo brasileiro oferecendo a sua inteli­
gência e o seu patriotismo em prol de nossa recuperação 
econômica, da preservação da imutabilidade das insti­
tuições democráticas, mas, sobretudo e principalmente, 
cumprindo o grande compromisso assumido por Tan­
credo Neves com o povo:- erigir como égide do Governo 
a -implantação da verdadeira jusfiça social. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 29-4-85 
E QU~ ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Há poucos dias, trouxe ao Senado e à Nação algumas 
informações oficiais do Sr. Ministro do Interior acerca 
das p~ovidências que vinham sendo adotadas para o 
combate às danosas conseqUências das enchentes que 
atingiram dezenas e dezenas de cidades nordestinas. 

Naquela oportunidade, transmiti dados concretos, 
sobre os recursos liberados e, bem assim sobre distri­
buição de alimentos e medicamentos, através da SUDE-_ 
NE, por intermédio dos governos estaduais e das prefei­
turas municfp~is. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, posso assegurar, mais 
uma vez, ao Senado e à Nação que o Governo José Sar­
ney; através do Ministério do_In_terior, continua atento 
ao drama vivido pelas populações flageladas do Nordes­
te que, este ano, em vez de serem castigadas pela incle­
mência- da seca, o são pelo desastre das en_chentes, cau­
sando uma aflição muito grande na populaçã6da minha 
sofrida região, como bem acentuou esta tarde. neste ple­
nário, o nobre Senador Lomanto Júnior, do PDS, da 
Bahia. 

O Sr. Lomanto Júnior -.Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Conceda o aparte 
aO nobre Senador Lomanto Júnior, com muita honra. 

O Sr. LoÍnanto Júnior - Nobre Senador Humberto 
Lucena, V. Ex• é um homem que prima pela verdade. É 
verdade que os atendimentos emergenciais rião têm falta­
do. Na p~ópria cidãde de Sa.lvador, a SUDENE foi pres­
surosa em socorrer aqu_eles _desabrigados, promovendo 
as medidas imediatas. Queio fazer de V. Ex-' o intérprete 
- ninguém melhor do que V._ Ex•, posso dizer, não só 
como Senador, mas como seu amigo pessoal, poderia in­
terpretar o sentimento da, velha Bahia. Cada um de nós 
tem um pouco da Bahia no seu ser, na sua formação, na 
sua alma, pois ali é o berço do País. Peço a V. Ex' enca­
reça ao Presidente José Sarney e ao MinistrO Costa Cou­
to que ajudem a Prefeitura de Salvador, que auxiliem a 
Prefeitura de Salvador, inteiramente desprovida de re­
cursos para a contenção das encostas, para as obras defi­
nitivaS, pois- em todo mês de abril ocorre essa tragédia 
em Salvador. Eu disse aqui, Senador Humberto Lucena-, 
que errl abril de 84 e 85, nesses dois "anos, tivemos as 
maiores precipitações pluviométricas dos últimos cin­
qüenta anos da História" brasileira. Portanto, peço que 
V. Ex' interprete o nosso sentimento e faça um apelo, 
c_om o seu prestígio de Líder, com a sua responsabilidade 
de nordestino e, sobretudo, com a pressurosidade que 
tem caracterizado o seu comportamento como Líder­
ontem, da Oposição e, hoje, do Governo nesta Casa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA~ Sou muito grato_a 
V. Ex', nobre Senador Lo manto Júnior, pelas generosas 
palavras a meu respeito._ Sinto-me a vontade -para rece­
ber de 'l._Ex~_ o apelo veemente que transmitirei aO -Presi­
dente JOsé Sarney~ qlle, como jã disse, está inteiramente 
voltado para a solução de mais esse gravfssimo problema 
que abala o Nordeste b~asjleiro_neste instante dramático 
de sua existência. 
-Na verdade_, V. Ex• diz muito bem, as medidas de ca­

ráter emergencial foram tomaQas a tempo e a hora, es­
tando em plena execução através do Ministério do lnte­

_ri9r, particularmente da SUDENE e_ dos demais órgãos 
federais sediados na região, com recursos repassados aos 
governos estaduais e às prefefturas municipais das ç:ida­
dcs atingidas, pOis os Srs. Prefeitos também têm proble­
mas seríssim-os a resolver sobretudo quanto aos primei-

__ fOs .$OCorr_os às populações flageladas. 
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Aqui mesmo, em minhas mãos, tenho um telegrama 
que passo a ler, para que conste, -na fntegra, deste pro­
nunciamento, vindo da Paraíba, que é um dos Estados 
mais. atingidos pelas enchentes, com casas destrufdas e 
populações desabrigadas. 

Senador Humberto Lucena 
Senado Federal 
Brasília f DF 

Comunico ilustre Líder águas rio Pianco trans­
bordam, atingindo nfveis nunca anteriormente re­
gistrados e provocando pânico habitantes ruas mais 
baixas esta cidade fazendo estas alturas aproxima­
damente três mil e quinhentos desabrigados. Opor-

--- tunidade solicitõ empenho e apoio grande paraiba­
no fim encontrarmos soluções para atendimento ne­
cessidade mais urgentes população atingida. Sau­
dações. - Levi Olimpio Ferreira - Prefeito Muni­
cipal. 

Sr. Presidente e Srs. Sehadores, o que desejo também_ 
afirmar é que, sem prejuízo da execução dessas providên­
cias de caráter emergencial o Governo também está fa~ 
zendo um levantamento cuidadoso, através dos departaw 
mentos de defesa civil dos governos estaduais, que reme­
terão os seus relatórios à SUOENE, para que também 
sejam, de imediato, reconstruídas todas as obras que fo­
ram destruídas pelas enchentes no Nordeste brasileiro. 
Refiro-me às estradas federais, estaduais, municipais e 
vícinais. Os recursos destinados à reconstrução dessas es­
tradas e, também, de dezenas de pontes serão distribuí­
dos, respectivamente, conforme o caso, aos municípios, 
aos EstadoS e aos órgãos federais sediados na região, sob 
a supervisão da Superintendência do Desenvolvimento 
do NQrdeste. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex•, para 
COncluir. 

O Sr. Virgfiio Távora- Eminente Senador, achamos 
que o pronunciamento de V. Ex• é de toda oportunidade. 
O prestígio da pessoa- que o faz, a sua condição de Lfder 
do Governo e o momento que estamos atravessando, são 
fatOres que_ n-os animam. Sepultado o Presidente Tancre-­
do, dirigin;.os à nossa terra. Objeto será de um pronunw 
ciamento, amanhã, nossas observações i respeito. Mas 
podemos adiantar a V. Ex•: a gravidade do problema é 
bem maior do que aparece nos jornais ou retratado por 
tintas mandadas por observadores pouco afeitos à quCs-­
tão. FomOs aos dois grandes vales atacados pelas en-­
chentes, o do Acaraú e o do Jaguaribe, e constatamos 
que, além de todos esses prejuízos causados pela perda 
de lavouras, pelos danos materiais, às moradias, na 
infra-estrutura das fazendas, das cidades, há, pelo volu­
me da preCipitação pluvial, outro problema de que pou­
ca gente está se apercebendo e que, no momento está se· 
formando de uma maneira que dificilmente poderá ser 
reparado, se a tempo não atalhado. Nesse sertão, princi­
palmente no nosso, naquelas regiões mais férteis, brejou 
completamente, e essas pessoas, que não estão sendo 
Jl-~~ndi_das porque justamente a enchente não ati.qgiu suas 
~asas, suas moradias e não levaram seus haveres, dentro 
de semanas estarão à míngua completa. Depoimento de­
talhado prometemos fazer ao Senado, se cedido o tempo 
pela Liderança, como solicitado, amanhã repetimos não 
depoimento de oposiciOnista, mas de um homem- Que 
Pass6u três_ dias na água, na lama, atravessando rios de 
barca, andando de avião, de automóvel, parte a pé, e ve­
rifi_cando que, r.ealmente, a infra-estrutura nordestina de 
barragens, a não ser as maiores, está claro, a rodoviária, 
as próprias herdades, foram de águas a baixo, anos pre­
cisando, para se consolidar de novo, um qUadro pelo me­
nos igual ao_ atual. Muito mais, V. Ex• nordestino como 
nós, sabe disto, se coloca hoje a nec~sidade urgentíssima 
d_e um amparo àqueles que sem serem desabrigados ain- · 
da não estão s_endo assistidos, porque justamente sempre 
se _grita quando o incêndio , grande pega a casa, 
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esquecendo~se muitás vezes de que os pequenos focos é 
que irradiam as grandes catástrofes. É justamente desse 
pessoal que perdeu a ~ua safra, não por avalanche, m~~ 
por excesso de chuva rro seu próprio terreno;· que brejO~, 
matou sua produ~o que estamos nos referinâo. V. Ex• 
merece nossa solidariedade pelo pronunciamento feito e 
votos formul.amo~ para que seu p_restígio,' inegãVel,jurilo 
-ao pr'imeiro mand;Üádo da Nação, faça com que esse3.s-
pecto seja apreciado pelo Executivo. ; 

O SR. HUMB;ERTO LUCENA- Ninguêm melhor 
do que V. Ex•, pela sua autoridade de nordestino emi­
nente, ex-Ministro da Viação e Obras Públicas, ex­
Governador do Ceará, ex-Deputado Federal, Senador 
da República, pode dar esse testemunho a respeito da_si:_ 
tuação gravíssíma erri Que se encontra o Nordeste diante 
das enchentes que ali continuam a ocorrer. Porque, ao 
çontrário do que se pensa, as chuvas não cessam de cair 
em volume nunca dantes conhecido nesses últimos tem­
pos, e então as conseqUências tornam-se cada vez mais 
danosas e sérias possíveiS: 

Na P.~raíba, por exemplo, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res nós temos uma Cidade próxima à Capital, que é a ci­
dade de Cruz do Espírito Santo, qUe praticamente desa-. 
pareceu do mapa geográfico do meu Estado. :Tanto ~~­
sim, que o Sr. PrE:fefto, o vigário, .o juiz, aS.àutorid~es 
de um modo'geral, o povo, estão solicitando do Governo 
prOvidências para, inclusive, construí-ta em outro local, 
porque já não acreditam que ela possa voltar a existir de­
pois da imensa inundação que levou ao flagelo to.tal a 
sua população. · 

O Sr. Aiberto Silva - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer. 

O Sr. Alberto Silva .- Quero aprciveítar para­
congratular-me com V. Ex' pela oport'unidade com que 
trata do assunto das enchentes do Nordeste e agregar a 
minha voz à de V. Ex', porque também vim há pouco de 
uma visita feita ao meu Estado, a várias cidades, como a 
Capital e outras ri~eirinhas do Parnaíba, que estão em 
baixo__ d'água - casas destruldas, propriedades destruí­
das. E sobre aquela informação que acaba de dar o Sena­
dor Virgílio Tavora, acontece o mesmo.no Estado de V. 
Ex•: é que a maioria dos_ campos está, como disse. S. Ex', 
brejado. Foi tanta água, que a· lavoura se perdeu toda; a 
produção do Nordeste, este ano, vai ser- minim:_ã1 
Excetuâm-se apenas aquelas de morro, que são planta­
das em locais elevados_. Eu gostaria que V. Ex', como 
nosso líder nes.t~ Casa, levasse ao conhecimento do Pre-­
sidente uma sugestão. As casas destruídas nessas cidades 
poderiam ser reconstruídas pelo próprio BNH, São casas 
no subúrbio de Teresina e nos das capitais ou das cidades 
alagadas, são casas que não pertenciam a conjuntos ha­
bitacionais, mas poderão ser recompostas ncrs mesmos 
lugares, numa espécie de urbanização dessas residênci~_ 
suburbanas, que já existíam e não são de c'OrljUrlto fiiOi­
tacionais. 'Outra sugestão, nobre lfder, seria a Governo 
Federal através da PETROBRÁS, colocar um volume 
bastant; eXpressivo de asfalto ~ disposição d!) DNER; 
para que fossem recompostas essas estradas destruídas 
n·o seu Estado, no' meu, ern várioS outros e q~e vão de­
mandar alguma: quaritidade de asfalto. O DNER não vai 
ter recursos para comprar esse asfalto. A PETROBRÁS 
poderia fornecê-lo imediatamente, porque tem muito es­
toque, e cobrar isso com um ano de carência, ou doiS. Se­
ria a contribuição da.PETROBRÁS para a reconstrução 
das estradas. Por último, as pontes, nobre líder. a Com­
panhia Siderúrgica NaCfórial tem -p_ossibilidade de fabri­
car quantas pontes se queira, em semanas, do tamanho 
que se queira. São de aço, ·a campanhia, manda-as pron-. 
tas e coloca-as no lugar. Geralmente, as pontes ~ão fo­
ram destruídas nos pontos que se chamam as cabeceiras. 
das pontes, Estas ficam, geralmente em pé e a ponte arre­
benta no, meio. Pont~s de aço, rãPidas de instalar e ra-
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riam com que as estradaS, em muito pouco te_mpo, pu­
dessem ser colQCadas em tráfego, Era l:'ma sugestão que . 
~u gostaria de -~~zer. 

O SR. H~MBERTO ÚJCENA- .Como ·se~pre, V. 
Ex~ traz subsídioS; vaUosíssiffios ao debate e, mais do que 

-isto, sugestões concretas, V. Ex• que é um est.udi?SO da 
problemática brasíleira e, particularmente, da região 
nordestina. Eu acredito que as providências que V. Ex', 
neste instante, alinha, poderão, perfeitamente, ser tam­
bém adotadas pelo Governo no contexto dessas õutras 
medidas, socorro aos Municípios e, particularmente, as 
cidades .atingidas pelas enchentes do Nordeste. 

O Sr. Marcondes Gadelhà- Permite V. Ex• ~~-~~~~-- _ 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador Humber­
to Lucena, parece um e~tigma estranho esta marca de so­
frimento que afeta, secular e atavicamente, o nosso po­
vo. Há pouco, saímos de uma seca impiedosa~ uma seca 
inclemente de cinco anos, que devastou a economia, que, 
lite-ralmente, não deixo_L\ pedra sobre pedra em todo o es­
'forço que havíamos .feito para a reestruturação 
eCónÓiilíCo~fiiúinceira-da nossa RegíãQ ... AgOra, -somõs al­
cariçadOs Por uma e~~hentc! sem precedentes que, atém 
de prejudicar as lavouras, além de destruir casas e arras­
tar cidades inteiras, nos leva também a uma profunda 
desconfiança.em relação ao rlestinO. Heveria uma espécie 
de __ conspiraçãó das causas, nobre Senador Humberto 
Lucena, para manter o Nordeste no atraso e na deso­
lação. Entretanto, V. Ex• pondera com muita justeza que · 
não devemos aceitar uma situação como esta, que não 
nos devemos conformar, cíue não nos devemos resignar, 

_que não devemos aceitar os fat~?S consumados e eSta é 
uma atitude corajosa, este é um bom juízo e um bom 
co.riselho, nobre Senador. A atitude do Nordeste, como 
um todo, e particularmente da nossa Paraíba, deve ser a 
de manter::,~. cabeça erguida, de manter uma certa altanei­
ra diaote da dificuldade e.diante da amargura, mas tam­
bém cobrar o q:ue nos é de direito neste momento: a soli­
daáedade da União, a solidariedade da Federação, no 
momento em que at~avessamos essa calamidade e paga­
mos penas pelas quais não somos responsáveis. Vem, aí, 
dentro e_m br~'ie, o_ Plano de Emergência do Go\ferno. 
Sei ;;.;uito bem que se trata de um plano global de emer­
iêncía --são ações concerradas num curtíssimo prazO 
para corrigir situações difíceis no· campo social, particu­
larmente. Mas, acho que o nome vem muito a propósito, 
nobre Sena.dor. Há que se incluir, nesse Plano de Emer­
gência, \lm espaço significativo para o tratame~to.desta 
calamidade, desta situação emergencial que enfrentamos· 
no Nordeste e na Paraíba. E tudo que esperamos do Go~ 

-·vemo, neste momento, ê que não deixe de enxerga~ a si­
tuação que estâ mais próxima, a situação que está mais 
diante dos oLhQS e que todo dia é retratada pelOs meios 
de comunicação do País.- as cidades inundadas, as po­
pulações desassisttdas, a ameaça de epidemia, de fome e 
de .miséria. Isto tudo requer tratamento urgente e, por 
sorte nossa, cabe tudo dentro desse Programa de Emer­
gência do Governo, que saí com recursos da ordqm de 12 
trilhões de. cruzeiros. Muito obrigado a V. Exf. e o meu 
apoio às suas colocações. __ 

O -Sr. Jutahy Magalhães- Permite V, Ex• um aP{lrte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu que agradeço, 
nobre Senador Marcondes Gadelha, inclusive porque V, 
Ex', também COmo nordestino e, particularmente, pa_rai­
b~o conhece de perto a situação aflitiva por que pas­
sam ·~s populações flageladas,, neste instante, no Nordes­
tf. E com as suás palavras, enfatizao drama que'~vc;m~s 
ali. v. Ex' lembra muito bem que, ao lado da ass1s.tencJa 
que não tem faltado e, sobretudo, da-reconstrução rac~o­
nal das obras destruídas, tanto quanto possível, tambem 
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deve haver a solidaried~de da Federação. E, aí, lembro­
me do que houve, por exemplo, nesse sentido, em termos 
nacionais, com relação ao socorro prestado ao Estado~~ 
Sania Catarina, se--n-ão lne enganO, no ano pa~sado. Foi 
-um veiCfãdeiro ffiuiiric)de sOlidariedade que se formOu 
em ·todo o Bnisil, e toneladas e mais toneladas de alimen­
tos e imenso volume de roupas e niedicamentos foram 
transferidos de vários Estados, inclusive do Nordeste, 
para o socorro às populações catarinenses~ sobretudo da 
região do vale do Itajaí. Por.tanto, é hora da contraparti­
da: os irmãos dos demais Estados brasileiros, neste ins­
tante, se voltem pa.ra as populaçõis flageiadas pelas en­
chentes no Nordeste. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permi~e-me V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LCCENA. - Ouço V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães - Agradeço a V. Ex•, meu 
caro Líder, porque gostaria, nesta hora, de dizer que es­
tâmos aqui, mais uma vez, repetindo aquílo que fazemos 
anu3.lmente: todos os anos. i-iós da bancada _nordestina, 
estamos aq'ui a clamar contra os rigores da se,ca ou acho­
rar os problemas das enchentes que matam e desabrigam 
os nossos irmãos; estamos sempre como-aquele cidadão 

_que acorda depois da casa arrombada, e a nossa c-.tsa ê 
arrombada anualmente. Nós sempre aqui clart:~amos 
contra' descasos que, porventura existam pcir falta de 
ação imediata de socorro emergencial; estamos nós aqui. 
hoje, mais um<.~ vez, reci<Jmando ou parabenizando pelo 
fato 'de ter sido ou nào' atentida a nossa população, nesta 
hora de emergência; estamos vendo o exemplo ~os gaú­
chos e se eles estão numa caUsa a qual me contraponho,. 
só tenho que parabenizar a representação gaúcha pela 
unidade na qual se tem manifestado em favor do proble­
ma do Sulbrasileiro. Eles podem estar com ~ causa erra­
da, mas estão todos urÍidos, defendendo os interesses que; 
eles julgam certo para o seu Estado~ para a sua fegião. E 
nós, nordestinos, dever(amos fazer a mesma coisa. em 
vez de est:.lrmos aqui pedindo para refazer obras que fo-­
ram destruídas pelas enchentes, deveríamos estar aqui 
lutando, exigindo, com a bancada unida, que. o GovCrno 
federal fizesse as obras necessárias para ê{ue as secas não 
se repetissem que fizessem a irrigação do Nordeste. Tam­
bém deveríamos estar aqui, nesta hora, clamando, recla­
mando, pedindo e exigindo do Governo federal que 
olhasse, que mandasse buscar os projetos que devem 
existir aí, para evitar que novas enchentes retirem a po­
pulaÇão das suas casas e que se faça u,m trabalho efetive 
e definitivo em favor dessas populaçõ~. O que falta -
eu nà_Q e::;tou falando _só deste Governo que está inician­

. do O _seu trabalho, mas de todos os Governos que passa­
r.arn- o que falt.a é uma decisão em fãvor do Nordeste, 
uma decisão política, buscando recursos como se busca 
hoje no plano de emergência,,onde se encontram 15 tri­
lhões de _cruzeiros para a aplicação do plano, mas não se 
encontra o dinheiro necessário para fazer a irrigação no 
Nordeste, nem os projetos para evitar aS enchent.es dos 
rios nordestinos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA ~ V. Ex• tem todo o 
meu apoio nas colocações que faz, nobre Senador Jutahy 
Magalhães, porque realmente a nossa tônica, como nor­
destinos, não pode Ser outra senão a que V. Ex' salienta 
Com- taritO brilhantismo e Com tanto ardor. E o que na 
verdáde tem faltado em relação ao Nordeste. é uma deci~ 
são política. Mas acredito, piamente, que a assinatura 
pelo Presidente José Sarney, hã poucos dias, do decreto 
que lançou as bases fundamentais do chamado Novo 
Projeto para o Nordeste, elaborado pela SUDENE, pos­
sa significãr um primeiro passo nesse sentido. Serão alo­
cados, segundo se sabe, 12 bilhões de dólares para a apli­
cação em 15 anos em inv.estimento's fund.amentais na re .. 
gião, sobretudo no que tange à irrigaç}l.o, equivalente 
hoje em cruzeiros a praticamente 60 trilhões de cruzei~ 
ros. E não sei se V. Ex• sabe, porqÜe não me lembro se es..-
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tava aqui no dia em que falei, mas transmiti inclusive ao 
Presidente José Sarney um apelo, em nome do próprio 
Nordeste, que tem assento nas duas Casas do Congresso 
Nacional, para que refletisse sobre a imperiosa necessi~ 
dade de trarLsformar o conteúdo daquele decreto numa 
mensagem acompanhada de um projeto de lei, para que 
as linhas fundamentais dessas novas políticas, a serem 

DIÃRIQ DOCONGRg8SO ]\)ACIONAI. (Seção li) 

~xecutadas para o desenvolvimentO reg"iõnal, fossem 
aprovadas definitiva e soberanamente pelo Congresso 
Nacional. 

sr: "Presidente, Srs. SenadO!CS, vou concluir dizendo 
que _tenho absoluta convicção de que, dentro de pouco 
temPo. serão liberackút os reCUrsos indispensáveis, não só 
ã continuação desse socorro emergencial às populações 
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atingidas pelas enchentes do Nordeste, mas, sobretudo, 
os necessários à reconstrução das obras de infra­
estrutura que foram seriamente danificadas por mais 
esta calamidade que, infelizme!)te, levou o Nordeste a 
uma situa~~o crescente de desespero, de miséria e de fo­
me. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 


